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PROCESSUAL CIVIL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DE VALOR 
DEPOSITADO EM CONTA DO PIS. 
DESPROVIDO. 
 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 23 que 
reconheceu a incompetência da Justiça Federal para apreciar o feito e extinguiu o processo 
sem resolução do mérito. A recorrente pretende obter autorização judicial para efetuar o 
saque de valores constantes em conta vinculada ao PIS.
 
2. Como bem destacado na sentença, “
Emprego (f.12/14), quanto a contestação da CE
recebimento do abono salarial referente ao ano
não tendo sido o benefício retirado em época própria o pagamento somente poderá ser 
feito mediante Alvará. Como se depreende d
caracterizaria a lide”.  
 
3. Tratando-se de procedimento de jurisdição voluntária, a competência para apreciar 
questão relativa à concessão de alvará judicial para levantamento de valores relativos ao 
PIS/PASEP é da Justiça Estadual. Isso porque, por não haver conflito de interesses, a CEF 
não figura na relação processual como parte, mas como mera destinatária da ordem 
pleiteada, circunstância que afasta a fixação da competência 
art. 109, I, da Constituição Federal. Nesse sentido: 
 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE COMPETÊNCIA. FGTS. 
ALVARÁ JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A orientação da 
de que, não havendo conflito de interesses, compete à Justiça 
Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao FGTS e 
PIS/PASEP nos procedimentos de jurisdição voluntária. Aplica
analogicamente,
da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos 
ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da 
conta." 
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1ª RELATORIA 

PROCESSUAL CIVIL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DE VALOR 
DEPOSITADO EM CONTA DO PIS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 

se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 23 que 
reconheceu a incompetência da Justiça Federal para apreciar o feito e extinguiu o processo 

o. A recorrente pretende obter autorização judicial para efetuar o 
saque de valores constantes em conta vinculada ao PIS. 

2. Como bem destacado na sentença, “Tanto a correspondência do Ministério do Trabalho e 
Emprego (f.12/14), quanto a contestação da CEF (f.19) reconhecem o direito da autora no 
recebimento do abono salarial referente ao ano-base de 2012; ressalvando, contudo, que 
não tendo sido o benefício retirado em época própria o pagamento somente poderá ser 
feito mediante Alvará. Como se depreende dos autos, não há resistência da CEF, o que 

se de procedimento de jurisdição voluntária, a competência para apreciar 
questão relativa à concessão de alvará judicial para levantamento de valores relativos ao 

da Justiça Estadual. Isso porque, por não haver conflito de interesses, a CEF 
não figura na relação processual como parte, mas como mera destinatária da ordem 
pleiteada, circunstância que afasta a fixação da competência ratione personae 

9, I, da Constituição Federal. Nesse sentido:  

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE COMPETÊNCIA. FGTS. 
ALVARÁ JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. 
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou
de que, não havendo conflito de interesses, compete à Justiça 
Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao FGTS e 
PIS/PASEP nos procedimentos de jurisdição voluntária. Aplica
analogicamente, o disposto na Súmula 161/STJ: "É da competência 
da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos 
ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da 
conta."  
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ederal Marina de Mattos Salles, em substituição à juíza federal Silvia 

PROCESSUAL CIVIL. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DE VALOR 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 

se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 23 que 
reconheceu a incompetência da Justiça Federal para apreciar o feito e extinguiu o processo 

o. A recorrente pretende obter autorização judicial para efetuar o 

Tanto a correspondência do Ministério do Trabalho e 
F (f.19) reconhecem o direito da autora no 

base de 2012; ressalvando, contudo, que 
não tendo sido o benefício retirado em época própria o pagamento somente poderá ser 

os autos, não há resistência da CEF, o que 

se de procedimento de jurisdição voluntária, a competência para apreciar 
questão relativa à concessão de alvará judicial para levantamento de valores relativos ao 

da Justiça Estadual. Isso porque, por não haver conflito de interesses, a CEF 
não figura na relação processual como parte, mas como mera destinatária da ordem 

ratione personae prevista no 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE COMPETÊNCIA. FGTS. 
ALVARÁ JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES. COMPETÊNCIA DA 

Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido 
de que, não havendo conflito de interesses, compete à Justiça 
Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao FGTS e 
PIS/PASEP nos procedimentos de jurisdição voluntária. Aplica-se, 

o disposto na Súmula 161/STJ: "É da competência 
da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos 
ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da 
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2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Dire
da 1ª Vara de Andradina, o suscitado.
(CC 92.053/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/06/2008, DJe 04/08/2008)

 
4. Recurso inominado desprovido. 
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa (art. 55 da Lei nº 9.099/95), 
com suspensão da execução em razão da gratuidade da justiça deferida na sentença. 
(Recurso Inominado nº 7165
JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ANOTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE VÍNCULO L
RATIFICADO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 58, que 
julgou improcedente o pedido envolvendo a concessão de aposentadoria por idade urbana.
 
2. O art. 48 da Lei nº 8.213/91 prevê que a aposentadoria por idade urbana será devida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida por lei, completar a idade de 65 anos, se 
homem, e 60 anos, se mulher. Salienta
Previdência Social até 24/07/1991 deve ser observada a regra de transição insculpida no 
art. 142 da Lei nº 8.213/91, considerando
 
3. O documento de fl. 14 noticia que a autora nasceu em 28/04/1948, tendo, portanto, 
completado a idade de 60 anos em 28/04/2008,
labor urbano pelo período de carência de 162 meses
8.213/91.   
 
4. A controvérsia envolvendo a carência da autora cinge
vínculo empregatício perante o Hospital São Salvador, entre 01/12/1970 e 31/12/1978, 
ante a anotação extemporânea na CTPS de fls. 17/20, expedida em 26/01/1971. 
 
5. Na esteira da Súmula nº 75 da TNU: 
em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza 
de presunção relativa de veracidade
fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro
Nacional de Informações Sociais (CNIS)”
presunção de veracidade. Todavia, havendo outros elementos de prova que confirmem a 
existência da relação empregatícia não haverá óbice a contagem do período anotado. 
 
6. No caso concreto, o julgamento dessa Turma Recursal foi convertido em diligência, a fim 
de que a parte autora juntasse aos autos documentos hábeis a ratificar o vínculo 
empregatício noticiado na sua CTPS (fl. 71). Em cumprimento a esse comando, foi juntada
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2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Dire
da 1ª Vara de Andradina, o suscitado. 
(CC 92.053/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/06/2008, DJe 04/08/2008) 

Recurso inominado desprovido. Condenação da recorrente ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa (art. 55 da Lei nº 9.099/95), 
com suspensão da execução em razão da gratuidade da justiça deferida na sentença. 

7165-54.2015.4.01.3801. Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO 
JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 01/03/2018

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ANOTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE VÍNCULO LABORAL EM CTPS 
RATIFICADO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA.  

se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 58, que 
julgou improcedente o pedido envolvendo a concessão de aposentadoria por idade urbana.

nº 8.213/91 prevê que a aposentadoria por idade urbana será devida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida por lei, completar a idade de 65 anos, se 
homem, e 60 anos, se mulher. Salienta-se que para os filiados ao Regime Geral da 

é 24/07/1991 deve ser observada a regra de transição insculpida no 
art. 142 da Lei nº 8.213/91, considerando-se o ano do cumprimento do requisito etário.

3. O documento de fl. 14 noticia que a autora nasceu em 28/04/1948, tendo, portanto, 
de de 60 anos em 28/04/2008, pelo que deve comprovar o exercício de 

labor urbano pelo período de carência de 162 meses, na forma do art. 142 da Lei nº 

4. A controvérsia envolvendo a carência da autora cinge-se ao reconhecimento de parte do 
culo empregatício perante o Hospital São Salvador, entre 01/12/1970 e 31/12/1978, 

ante a anotação extemporânea na CTPS de fls. 17/20, expedida em 26/01/1971. 

5. Na esteira da Súmula nº 75 da TNU: “A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
ação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza 

presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para 
fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro
Nacional de Informações Sociais (CNIS)”. A extemporaneidade das anotações macula a 
presunção de veracidade. Todavia, havendo outros elementos de prova que confirmem a 
existência da relação empregatícia não haverá óbice a contagem do período anotado. 

No caso concreto, o julgamento dessa Turma Recursal foi convertido em diligência, a fim 
de que a parte autora juntasse aos autos documentos hábeis a ratificar o vínculo 
empregatício noticiado na sua CTPS (fl. 71). Em cumprimento a esse comando, foi juntada
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2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito 

(CC 92.053/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

Condenação da recorrente ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa (art. 55 da Lei nº 9.099/95), 
com suspensão da execução em razão da gratuidade da justiça deferida na sentença. 

Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO 
01/03/2018). 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. PREENCHIMENTO DOS 
ABORAL EM CTPS 

se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fl. 58, que 
julgou improcedente o pedido envolvendo a concessão de aposentadoria por idade urbana. 

nº 8.213/91 prevê que a aposentadoria por idade urbana será devida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida por lei, completar a idade de 65 anos, se 

se que para os filiados ao Regime Geral da 
é 24/07/1991 deve ser observada a regra de transição insculpida no 

se o ano do cumprimento do requisito etário. 

3. O documento de fl. 14 noticia que a autora nasceu em 28/04/1948, tendo, portanto, 
pelo que deve comprovar o exercício de 

, na forma do art. 142 da Lei nº 

se ao reconhecimento de parte do 
culo empregatício perante o Hospital São Salvador, entre 01/12/1970 e 31/12/1978, 

ante a anotação extemporânea na CTPS de fls. 17/20, expedida em 26/01/1971.  

“A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
ação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza 

, formando prova suficiente de tempo de serviço para 
fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro 

. A extemporaneidade das anotações macula a 
presunção de veracidade. Todavia, havendo outros elementos de prova que confirmem a 
existência da relação empregatícia não haverá óbice a contagem do período anotado.  

No caso concreto, o julgamento dessa Turma Recursal foi convertido em diligência, a fim 
de que a parte autora juntasse aos autos documentos hábeis a ratificar o vínculo 
empregatício noticiado na sua CTPS (fl. 71). Em cumprimento a esse comando, foi juntada 



 

 

 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG
 
Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência.

  

 

 

cópia de inteiro teor do processo trabalhista nº 0001083.61
consta: a) ficha de registro de empregado de fl. 91, que consigna a data de admissão da 
autora perante o Hospital São Salvador em 01/12/1970 para o cargo de auxiliar de 
enfermagem; b) sentença de fls. 95/96, prolatada naquele feito, que declarou a existência 
de vínculo empregatício entre a autora e o hospital aludido no período de 01/12/1970 (data 
da admissão) a 16/01/1971 (data da emissão da CTPS). Registra
nesse dies ad quem¸ porquanto a CTPS foi emitida em 26/01/1971; 
Hospital São Salvador de fls. 97/101, em que ele admite textualmente que a autora 
trabalhou naquela instituição entre 01/12/1970 e 13/07/1983, conforme folha de regis
de empregado, não sabendo explicar a razão de anotação na CTPS ter ocorrido em data 
posterior, ante o longo tempo decorrido. 
 
7. O INSS, intimado sobre o conteúdo desses documentos (fl. 11), se limitou a alegar que 
eles foram apresentados apenas na via judicial, ou seja, que não foram submetidos à previa 
análise administrativa (fls. 115
conteúdo desses documentos, pelo que eles devem ser aceitos regularmente como prova 
complementar apta a ratificar a anotação correspondente na CTPS, notadamente a ficha de 
registro de empregado de fl. 91
 
8. Cumpre registrar, à vista da ale
75/113 não foram apresentados na esfera administrativa porquanto a sua juntada a este 
feito decorreu do comando judicial proferido na sessão de julgamento desse órgão 
colegiado do dia 27/10/2016 (f
autarquia aludida.  
 
9. Cabe salientar, ainda, que constitui obrigação do empregador o 
contribuições previdenciárias, na forma do art. 30, I, 
 
10. Direto da autora à aposentadoria por idade urbana, porquanto a soma dos períodos 
contributivos descritos na CTPS de fls. 17/20 atinge 14 anos e 21 dias na DER (11/08/2014 
fl. 24), vale dizer, 168 meses de carência (conforme quadro abaixo). Por sua vez, o 
documento de fl. 14 comprova que ela tinha idade superior a 60 anos da DER.
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cópia de inteiro teor do processo trabalhista nº 0001083.61-2015.5.03.0052, em que 
ficha de registro de empregado de fl. 91, que consigna a data de admissão da 

autora perante o Hospital São Salvador em 01/12/1970 para o cargo de auxiliar de 
sentença de fls. 95/96, prolatada naquele feito, que declarou a existência 

de vínculo empregatício entre a autora e o hospital aludido no período de 01/12/1970 (data 
da admissão) a 16/01/1971 (data da emissão da CTPS). Registra-se que há erro m

¸ porquanto a CTPS foi emitida em 26/01/1971; c) contestação do 
Hospital São Salvador de fls. 97/101, em que ele admite textualmente que a autora 
trabalhou naquela instituição entre 01/12/1970 e 13/07/1983, conforme folha de regis
de empregado, não sabendo explicar a razão de anotação na CTPS ter ocorrido em data 
posterior, ante o longo tempo decorrido.  

7. O INSS, intimado sobre o conteúdo desses documentos (fl. 11), se limitou a alegar que 
eles foram apresentados apenas na via judicial, ou seja, que não foram submetidos à previa 
análise administrativa (fls. 115-verso). Significa, portanto, que não houve impugnação ao 
conteúdo desses documentos, pelo que eles devem ser aceitos regularmente como prova 
complementar apta a ratificar a anotação correspondente na CTPS, notadamente a ficha de 
registro de empregado de fl. 91.  

8. Cumpre registrar, à vista da alegação do INSS de fls. 115-verso, que os documentos de fls. 
75/113 não foram apresentados na esfera administrativa porquanto a sua juntada a este 
feito decorreu do comando judicial proferido na sessão de julgamento desse órgão 
colegiado do dia 27/10/2016 (fl. 71), contra o qual também não houve impugnação da 

9. Cabe salientar, ainda, que constitui obrigação do empregador o recolhimento das 
contribuições previdenciárias, na forma do art. 30, I, a e c da Lei nº 8.212/91. 

ora à aposentadoria por idade urbana, porquanto a soma dos períodos 
contributivos descritos na CTPS de fls. 17/20 atinge 14 anos e 21 dias na DER (11/08/2014 
fl. 24), vale dizer, 168 meses de carência (conforme quadro abaixo). Por sua vez, o 

fl. 14 comprova que ela tinha idade superior a 60 anos da DER.
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2015.5.03.0052, em que 
ficha de registro de empregado de fl. 91, que consigna a data de admissão da 

autora perante o Hospital São Salvador em 01/12/1970 para o cargo de auxiliar de 
sentença de fls. 95/96, prolatada naquele feito, que declarou a existência 

de vínculo empregatício entre a autora e o hospital aludido no período de 01/12/1970 (data 
se que há erro material 

contestação do 
Hospital São Salvador de fls. 97/101, em que ele admite textualmente que a autora 
trabalhou naquela instituição entre 01/12/1970 e 13/07/1983, conforme folha de registro 
de empregado, não sabendo explicar a razão de anotação na CTPS ter ocorrido em data 

7. O INSS, intimado sobre o conteúdo desses documentos (fl. 11), se limitou a alegar que 
eles foram apresentados apenas na via judicial, ou seja, que não foram submetidos à previa 

impugnação ao 
conteúdo desses documentos, pelo que eles devem ser aceitos regularmente como prova 
complementar apta a ratificar a anotação correspondente na CTPS, notadamente a ficha de 

verso, que os documentos de fls. 
75/113 não foram apresentados na esfera administrativa porquanto a sua juntada a este 
feito decorreu do comando judicial proferido na sessão de julgamento desse órgão 

contra o qual também não houve impugnação da 

recolhimento das 

ora à aposentadoria por idade urbana, porquanto a soma dos períodos 
contributivos descritos na CTPS de fls. 17/20 atinge 14 anos e 21 dias na DER (11/08/2014 – 
fl. 24), vale dizer, 168 meses de carência (conforme quadro abaixo). Por sua vez, o 

fl. 14 comprova que ela tinha idade superior a 60 anos da DER. 
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11. Recurso inominado parcialmente provido para
aposentadoria por idade urbana em favor da parte autora, 
23/01/2017 (data da intimação do INSS sobre o conteúdo dos documentos de fls. 75/113).
 
12. O crédito pretérito deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros 
moratórios, desde a DIB, com observância ao que decidido pelo STF no julgamento final d
RE nº 870.947 (tema de repercussão geral nº 810). 
12.2014.4.01.3801. Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma 
Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 

 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA HÍBR
REFERENTE A PARTE DO LABOR RURAL. PROVA TESTEMUNHAL QUE RATIFICA O LABOR 
CAMPESINO. DESNECESSIDADE DE RETORNO À LIDE RURAL PARA FINS DE OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DA TNU.
 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pela autora contra a sentença de fls. 71/73, 
que julgou improcedente o pedido de aposentadoria por idade rural. 
 
2. O art. 48, §3º da Lei nº 8.213/91 prevê a possibilidade de concessão de aposentadoria 
por idade híbrida aos trabalhadore
inc. VI e VII do art. 11 que não atendam ao disposto no §2º do próprio art. 48 para fins de 
obtenção de aposentadoria rural por idade. Para tanto, autoriza que sejam somados os 
períodos de contribuição sob outras categorias de segurado, desde qu
a) a idade mínima de 65 anos para o homem e de 60 anos para a mulher; 
da carência mínima, na forma do art. 142 da Lei nº 8.213/91. 
 
3. Tratando-se de segurado especial, também deve ser comprovado que a atividade rural 
era realizada em regime de economia familiar, na qual o trabalho dos membros da família 
seja indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo 
familiar e exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utili
empregados permanentes.  
 
4. No que tange à comprovação de tempo de atividade rural, o §3º do art. 55 da Lei nº 
8.213/91 determina que o reconhecimento do tempo de serviço só poderá ocorrer se 
baseado em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal (Súmula nº 149 do STJ). Noutro giro, tendo em vista o princípio da persuasão 
racional do juiz, não é razoável exigir que a prova material corresponda a todo o período de 
atividade rural alegado pela parte autora (Súmula nº 
prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).
 
5. Ainda quanto à prova da atividade rural: 
núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a desc
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Recurso inominado parcialmente provido para condenar o INSS implantar o benefício de 
aposentadoria por idade urbana em favor da parte autora, no prazo de 30 dias
23/01/2017 (data da intimação do INSS sobre o conteúdo dos documentos de fls. 75/113).

12. O crédito pretérito deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros 
moratórios, desde a DIB, com observância ao que decidido pelo STF no julgamento final d
RE nº 870.947 (tema de repercussão geral nº 810). (Recurso Inominado nº 

Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma 
Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 01/03/2018). 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA HÍBRIDA. PRESENTE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
REFERENTE A PARTE DO LABOR RURAL. PROVA TESTEMUNHAL QUE RATIFICA O LABOR 
CAMPESINO. DESNECESSIDADE DE RETORNO À LIDE RURAL PARA FINS DE OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DA TNU. 

ominado interposto pela autora contra a sentença de fls. 71/73, 
que julgou improcedente o pedido de aposentadoria por idade rural.  

2. O art. 48, §3º da Lei nº 8.213/91 prevê a possibilidade de concessão de aposentadoria 
por idade híbrida aos trabalhadores rurais referidos na alínea a do inc. I; alínea 
inc. VI e VII do art. 11 que não atendam ao disposto no §2º do próprio art. 48 para fins de 
obtenção de aposentadoria rural por idade. Para tanto, autoriza que sejam somados os 
períodos de contribuição sob outras categorias de segurado, desde que restem obsevados: 

a idade mínima de 65 anos para o homem e de 60 anos para a mulher; b) o cumprimento 
da carência mínima, na forma do art. 142 da Lei nº 8.213/91.  

se de segurado especial, também deve ser comprovado que a atividade rural 
era realizada em regime de economia familiar, na qual o trabalho dos membros da família 
seja indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo 
familiar e exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utili

4. No que tange à comprovação de tempo de atividade rural, o §3º do art. 55 da Lei nº 
8.213/91 determina que o reconhecimento do tempo de serviço só poderá ocorrer se 
baseado em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

(Súmula nº 149 do STJ). Noutro giro, tendo em vista o princípio da persuasão 
racional do juiz, não é razoável exigir que a prova material corresponda a todo o período de 
atividade rural alegado pela parte autora (Súmula nº 14 da TNU). Entretanto, 
prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).

5. Ainda quanto à prova da atividade rural: a) a circunstância de um dos integrantes do 
núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a desc
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condenar o INSS implantar o benefício de 
no prazo de 30 dias, com DIB em 

23/01/2017 (data da intimação do INSS sobre o conteúdo dos documentos de fls. 75/113). 

12. O crédito pretérito deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros 
moratórios, desde a DIB, com observância ao que decidido pelo STF no julgamento final do 

(Recurso Inominado nº 15234-
Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma 

IDA. PRESENTE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
REFERENTE A PARTE DO LABOR RURAL. PROVA TESTEMUNHAL QUE RATIFICA O LABOR 
CAMPESINO. DESNECESSIDADE DE RETORNO À LIDE RURAL PARA FINS DE OBTENÇÃO DO 

ominado interposto pela autora contra a sentença de fls. 71/73, 

2. O art. 48, §3º da Lei nº 8.213/91 prevê a possibilidade de concessão de aposentadoria 
do inc. I; alínea g do inc. V; 

inc. VI e VII do art. 11 que não atendam ao disposto no §2º do próprio art. 48 para fins de 
obtenção de aposentadoria rural por idade. Para tanto, autoriza que sejam somados os 

e restem obsevados: 
o cumprimento 

se de segurado especial, também deve ser comprovado que a atividade rural 
era realizada em regime de economia familiar, na qual o trabalho dos membros da família 
seja indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo 
familiar e exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 

4. No que tange à comprovação de tempo de atividade rural, o §3º do art. 55 da Lei nº 
8.213/91 determina que o reconhecimento do tempo de serviço só poderá ocorrer se 
baseado em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

(Súmula nº 149 do STJ). Noutro giro, tendo em vista o princípio da persuasão 
racional do juiz, não é razoável exigir que a prova material corresponda a todo o período de 

. Entretanto, o início de 
prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).  

circunstância de um dos integrantes do 
núcleo familiar desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descaracterização 
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do trabalhador rural como segurado especial, condição que deve ser analisada no caso 
concreto (Súmula nº 41 da TNU); 
grupo envolvido no regime de economia familiar rural
(Súmula nº 09 da TRU-4ª Região), razão pela qual nada impede que documentos em nome 
de terceiros, máxime cônjuge e pais do requerente, sejam considerados início de prova 
material, tendo em vista a dificuldade de grande parte da população rural 
documentação em nome próprio. 
 
6. A autora completou 60 anos de idade em 29/07/2010 (fl. 07), pelo que deveria 
comprovar o cumprimento de carência pelo período de 180 meses, na forma do art. 142 da 
Lei nº 8.213/91.  
  
7. Vislumbra-se a existência de início de prova material idôneo do labor rural em parte do 
período pugnado. Veja-se: a) 
consta o marido como lavrador (fl. 10); 
que consta a profissão do pai como lavrador, datado em 1973 (fl. 23); 
no nome dos pais da autora, registrado em 1962 (fl. 11); 
imóvel do pai da autora, qualificado como agricultor, datado de 11/05/1977
 
8. Em seu depoimento pessoal, a autora afirmou:
é separada de fato desde 2000; que no dia 29 fará 64 anos; que desde 2009 mora no 
Córrego Laranjeiras; que antes morava em São Paulo; que foi para lá em 1974 e ficou at
2009; que antes de ir para São Paulo morava no Córrego do Desengano, em Mutum, no sítio 
do pai; que foi nascida e criada lá; que Erdil Faria dos Santos é seu pai. 
 
9. A 1ª testemunha disse: que conhece a autora há uns 42 anos; que a conheceu antes de 
ela se casar; que antes de se casar ela trabalhava com as irmãs; que ela é a mais velha; que 
elas cuidavam do plantio em volta de casa; que ela plantava milho, arroz, mandioca; que o 
terreno era do pai; que ela começou a trabalhar quando tinha uns 8, 9 anos;
antigamente os pais não deixavam os filhos à toa; que ela trabalhou com os pais até casar; 
que depois de casar ela fazia um serviço mais leve para ajudar o esposo, não igual antes; 
que em 1974 eles foram para São Paulo; que o pai dela mudou para o Cór
no Município de Ipanema, aí o depoente parou de ter contato. 
 
10. A 2ª testemunha declarou: 
1977; que os pais da autora se mudaram para o córrego da depoente, que é Laranjeiras; 
que mais ou menos em 2000 quanto a autora se separou, voltou a morar no Córrego 
Laranjeiras; que os pais dela ainda moram lá e os irmãos tudo perto; que ela construiu a 
casinha dela e mora sozinha; que ela planta milho, horta, cria galinha; que ela vive disso; 
que o irmão da autora é que cuida do pai; que antes de 2009 ela já estava lá, sozinha, 
morando na casinha dela; que essa terra dela foi de quando a mãe morreu, o pai dividiu um 
pedaço para cada um; que ela veio de São Paulo depois de 2000; que depois que vo
foi para Laranjeiras; que ela vendia verduras, galinha, ovos; que alguma coisa os irmãos 
ajudam.  
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do trabalhador rural como segurado especial, condição que deve ser analisada no caso 
nº 41 da TNU); b) são admitidos documentos em nome de integrantes do 

grupo envolvido no regime de economia familiar rural como início de pro
4ª Região), razão pela qual nada impede que documentos em nome 

de terceiros, máxime cônjuge e pais do requerente, sejam considerados início de prova 
material, tendo em vista a dificuldade de grande parte da população rural 
documentação em nome próprio.  

6. A autora completou 60 anos de idade em 29/07/2010 (fl. 07), pelo que deveria 
comprovar o cumprimento de carência pelo período de 180 meses, na forma do art. 142 da 

ência de início de prova material idôneo do labor rural em parte do 
a) certidão de casamento celebrado em julho/1969, em que 

consta o marido como lavrador (fl. 10); b) certidão de nascimento do filho da autora em 
issão do pai como lavrador, datado em 1973 (fl. 23); c) certidão de imóvel 

no nome dos pais da autora, registrado em 1962 (fl. 11); d) escritura de venda e compra de 
imóvel do pai da autora, qualificado como agricultor, datado de 11/05/1977 (fls. 12/13).

Em seu depoimento pessoal, a autora afirmou: que mora em Córrego de Laranjeiras; que 
é separada de fato desde 2000; que no dia 29 fará 64 anos; que desde 2009 mora no 
Córrego Laranjeiras; que antes morava em São Paulo; que foi para lá em 1974 e ficou at
2009; que antes de ir para São Paulo morava no Córrego do Desengano, em Mutum, no sítio 
do pai; que foi nascida e criada lá; que Erdil Faria dos Santos é seu pai.  

que conhece a autora há uns 42 anos; que a conheceu antes de 
a se casar; que antes de se casar ela trabalhava com as irmãs; que ela é a mais velha; que 

elas cuidavam do plantio em volta de casa; que ela plantava milho, arroz, mandioca; que o 
terreno era do pai; que ela começou a trabalhar quando tinha uns 8, 9 anos;
antigamente os pais não deixavam os filhos à toa; que ela trabalhou com os pais até casar; 
que depois de casar ela fazia um serviço mais leve para ajudar o esposo, não igual antes; 
que em 1974 eles foram para São Paulo; que o pai dela mudou para o Córrego Laranjeiras, 
no Município de Ipanema, aí o depoente parou de ter contato.  

10. A 2ª testemunha declarou: que conhece a autora há muitos anos, desde meados de 
1977; que os pais da autora se mudaram para o córrego da depoente, que é Laranjeiras; 

is ou menos em 2000 quanto a autora se separou, voltou a morar no Córrego 
Laranjeiras; que os pais dela ainda moram lá e os irmãos tudo perto; que ela construiu a 
casinha dela e mora sozinha; que ela planta milho, horta, cria galinha; que ela vive disso; 

ue o irmão da autora é que cuida do pai; que antes de 2009 ela já estava lá, sozinha, 
morando na casinha dela; que essa terra dela foi de quando a mãe morreu, o pai dividiu um 
pedaço para cada um; que ela veio de São Paulo depois de 2000; que depois que vo
foi para Laranjeiras; que ela vendia verduras, galinha, ovos; que alguma coisa os irmãos 
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do trabalhador rural como segurado especial, condição que deve ser analisada no caso 
documentos em nome de integrantes do 

como início de prova material 
4ª Região), razão pela qual nada impede que documentos em nome 

de terceiros, máxime cônjuge e pais do requerente, sejam considerados início de prova 
material, tendo em vista a dificuldade de grande parte da população rural em constituir 

6. A autora completou 60 anos de idade em 29/07/2010 (fl. 07), pelo que deveria 
comprovar o cumprimento de carência pelo período de 180 meses, na forma do art. 142 da 

ência de início de prova material idôneo do labor rural em parte do 
certidão de casamento celebrado em julho/1969, em que 

certidão de nascimento do filho da autora em 
certidão de imóvel 

escritura de venda e compra de 
(fls. 12/13). 

que mora em Córrego de Laranjeiras; que 
é separada de fato desde 2000; que no dia 29 fará 64 anos; que desde 2009 mora no 
Córrego Laranjeiras; que antes morava em São Paulo; que foi para lá em 1974 e ficou até 
2009; que antes de ir para São Paulo morava no Córrego do Desengano, em Mutum, no sítio 

que conhece a autora há uns 42 anos; que a conheceu antes de 
a se casar; que antes de se casar ela trabalhava com as irmãs; que ela é a mais velha; que 

elas cuidavam do plantio em volta de casa; que ela plantava milho, arroz, mandioca; que o 
terreno era do pai; que ela começou a trabalhar quando tinha uns 8, 9 anos; que 
antigamente os pais não deixavam os filhos à toa; que ela trabalhou com os pais até casar; 
que depois de casar ela fazia um serviço mais leve para ajudar o esposo, não igual antes; 

rego Laranjeiras, 

que conhece a autora há muitos anos, desde meados de 
1977; que os pais da autora se mudaram para o córrego da depoente, que é Laranjeiras; 

is ou menos em 2000 quanto a autora se separou, voltou a morar no Córrego 
Laranjeiras; que os pais dela ainda moram lá e os irmãos tudo perto; que ela construiu a 
casinha dela e mora sozinha; que ela planta milho, horta, cria galinha; que ela vive disso; 

ue o irmão da autora é que cuida do pai; que antes de 2009 ela já estava lá, sozinha, 
morando na casinha dela; que essa terra dela foi de quando a mãe morreu, o pai dividiu um 
pedaço para cada um; que ela veio de São Paulo depois de 2000; que depois que voltou ela 
foi para Laranjeiras; que ela vendia verduras, galinha, ovos; que alguma coisa os irmãos 
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11. Inferem-se dos depoimentos colhidos, tanto da autora quanto da 1ª testemunha, que 
se cuida de pessoas sérias, comprometidas com a verdade e conhecedores dos fatos 
articulados. Logo, a prova testemunhal ratifica seguramente o início de prova material, 
restando demonstrado com segurança o labor campesino no período que se estendeu de 
04/10/1962 (data do 1º início de prova material 
mudança para São Paulo).  
 
12. Registra-se que nos termos da Súmula nº 05 da TNU, a 
menor a partir de 12 anos de idade, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para 
fins previdenciários até a vigência da Lei nº 8.213/91. Após esse marco temporal, a idade 
mínima passou a ser de 14 anos, até a entrada em vigor d
fixou a idade mínima de 16 anos com vistas ao reconhecimento da qualidade de segurado 
especial.  
 
13. Por outro lado, apesar de a certidão de fl. 14 indicar que a autora é proprietária de um 
imóvel denominado Laranjeiras, nã
pelo que inexiste início de prova material quanto ao período posterior àquele em que 
morou na cidade de São Paulo.
 
14. Quanto ao fato de a autora ter, eventualmente, deixado a lide campesina e não ma
retornado para o trabalho no campo, a jurisprudência do STJ firmou
“(...) seja qual for a predominância do labor misto no período de carência ou o tipo de 
trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requ
administrativo, o trabalhador ter direito a se aposentar com as idades citadas no §3º do art. 
48 da Lei nº 8.213/91, desde que cumprida a carência com a utilização de labor urbano e 
rural.” (REsp nº 1.407.613). Também a TNU passou a adotar esse en
PEDILEF nº 50009573320124047214.          
 
15. Somando-se o período em labor rural (04/10/1962 a 31/12/1973) à atividade urbana 
descrita no documento de fl. 20 (47 contribuições), atinge
DER (10/08/2010 – fl. 09), o que equivale à carência mínima de 180 meses.
  
16. Recurso inominado provido para: 
da autora, na qualidade de segurada especial, no período de 04/10/1962 a 31/12/1973; 
condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade em favor da parte 
autora, no prazo de 30 dias, com DIB em 10/08/2010. 
apurado em primeira instância, será acrescido de juros e correção monetária, aplicando
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no 
julgamento do RE 870.947. 
Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. 
Julgado em 01/03/2018). 
 
 
 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência. 

n.º 08 -

se dos depoimentos colhidos, tanto da autora quanto da 1ª testemunha, que 
se cuida de pessoas sérias, comprometidas com a verdade e conhecedores dos fatos 
articulados. Logo, a prova testemunhal ratifica seguramente o início de prova material, 
estando demonstrado com segurança o labor campesino no período que se estendeu de 

04/10/1962 (data do 1º início de prova material – fl. 11) a 31/12/1973 (véspera da 

se que nos termos da Súmula nº 05 da TNU, a prestação de serviço rural por 
menor a partir de 12 anos de idade, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para 
fins previdenciários até a vigência da Lei nº 8.213/91. Após esse marco temporal, a idade 

de 14 anos, até a entrada em vigor da Lei nº 11.718/2008, quando se 
fixou a idade mínima de 16 anos com vistas ao reconhecimento da qualidade de segurado 

13. Por outro lado, apesar de a certidão de fl. 14 indicar que a autora é proprietária de um 
imóvel denominado Laranjeiras, não se presta a comprovar o exercício de atividade rural, 
pelo que inexiste início de prova material quanto ao período posterior àquele em que 
morou na cidade de São Paulo. 

14. Quanto ao fato de a autora ter, eventualmente, deixado a lide campesina e não ma
retornado para o trabalho no campo, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 
“(...) seja qual for a predominância do labor misto no período de carência ou o tipo de 
trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requ
administrativo, o trabalhador ter direito a se aposentar com as idades citadas no §3º do art. 
48 da Lei nº 8.213/91, desde que cumprida a carência com a utilização de labor urbano e 

(REsp nº 1.407.613). Também a TNU passou a adotar esse entendimento, conforme 
PEDILEF nº 50009573320124047214.           

se o período em labor rural (04/10/1962 a 31/12/1973) à atividade urbana 
descrita no documento de fl. 20 (47 contribuições), atinge-se 15 anos, 01 mês e 03 dias na 

fl. 09), o que equivale à carência mínima de 180 meses. 

16. Recurso inominado provido para: a) reconhecer o exercício de atividade rural em favor 
da autora, na qualidade de segurada especial, no período de 04/10/1962 a 31/12/1973; 

implantar o benefício de aposentadoria por idade em favor da parte 
, com DIB em 10/08/2010. O cálculo do crédito pretérito, a ser 

apurado em primeira instância, será acrescido de juros e correção monetária, aplicando
imento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no 

julgamento do RE 870.947. (Recurso Inominado nº 3800-06.2013.4.01.3819
Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. 
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se dos depoimentos colhidos, tanto da autora quanto da 1ª testemunha, que 
se cuida de pessoas sérias, comprometidas com a verdade e conhecedores dos fatos 
articulados. Logo, a prova testemunhal ratifica seguramente o início de prova material, 
estando demonstrado com segurança o labor campesino no período que se estendeu de 

fl. 11) a 31/12/1973 (véspera da 

ão de serviço rural por 
menor a partir de 12 anos de idade, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para 
fins previdenciários até a vigência da Lei nº 8.213/91. Após esse marco temporal, a idade 

a Lei nº 11.718/2008, quando se 
fixou a idade mínima de 16 anos com vistas ao reconhecimento da qualidade de segurado 

13. Por outro lado, apesar de a certidão de fl. 14 indicar que a autora é proprietária de um 
o se presta a comprovar o exercício de atividade rural, 

pelo que inexiste início de prova material quanto ao período posterior àquele em que 

14. Quanto ao fato de a autora ter, eventualmente, deixado a lide campesina e não mais ter 
se no sentido de que 

“(...) seja qual for a predominância do labor misto no período de carência ou o tipo de 
trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento 
administrativo, o trabalhador ter direito a se aposentar com as idades citadas no §3º do art. 
48 da Lei nº 8.213/91, desde que cumprida a carência com a utilização de labor urbano e 

tendimento, conforme 

se o período em labor rural (04/10/1962 a 31/12/1973) à atividade urbana 
se 15 anos, 01 mês e 03 dias na 

reconhecer o exercício de atividade rural em favor 
da autora, na qualidade de segurada especial, no período de 04/10/1962 a 31/12/1973; b) 

implantar o benefício de aposentadoria por idade em favor da parte 
O cálculo do crédito pretérito, a ser 

apurado em primeira instância, será acrescido de juros e correção monetária, aplicando-se o 
imento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no 

06.2013.4.01.3819. Relator Juiz 
Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE MELHOR INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE EM RELAÇÃO AOS DANOS MATERIAIS. SENTENÇA 
ANULADA. 
 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pelo DNIT contra a sentença de fls. 66/79 que 
julgou procedente o pedido inicial para condená
15.000,00 a título de danos morais e materiais fixados conjuntamente.
 
2. Discute-se na presente demanda a 
automobilístico sofrido pela autora na rodovia BR
boletim de ocorrência (fl. 17/19), fotos da rodovia e do carro capotado (fls. 20/27) e 
documentos referentes aos supostos
 
3. Em sede preliminar, o DNIT alega ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez que 
não é possível aferir quais parcelas do dano material foram deferidas ou não no julgado. 
Afirma que “a parte autora formulara p
requerendo a condenação do Dnit a pagar
20.000,00 a título de danos morais. Ao prolatar a sentença, não obstante, o juízo a quo 
condenou o Dnit a ressarcir a pa
indistintamente, sem especificar qual valor diz respeito a cada título da condenação. Ao 
assim dispor, foi a r. sentença guerreada maculada de vício que lhe corrompe a validade, a 
uma porque não se pode saber se houve ou não condenação além dos limites do que fora 
pedido pela parte autora especificamente quanto aos danos materiais e, a duas, porque 
restaram violadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, visto 
que, ao tornar impossível se saber qual valor diz respeito aos danos morais e qual valor diz 
respeito aos danos materiais, a sentença guerreada tornou obscuros e a salvo de qualquer 
exame ou correição quais os fatos e critérios levaram o juízo monocrático a chegar ao 
cabalístico montante da condenação. Por tal razão, deve a sentença ser cassada, e baixados 
os autos ao juízo de origem, para que seja sanada a nulidade apontada
 
4. Como se vê da contestaçao de fls. 48/63, os danos aduzidos na inicial foram impugnad
pelo DNIT, consoante se aquilata:
 

No intuito de comprovar o dano material, a autora carreou aos autos 
diversas notas fiscais e demonstrativos de orçamento.
 
Nada obstante, a única comprovação efetiva de gastos com o veículo 
acidentado é a nota fiscal d
e deslocamento do carro. As demais tratam
comprovantes de gastos que não se pode comprovar que efetivamente 
tenham relação com o automóvel que sofreu o sinistro. Assim, os 
documentos de
veículo se referem, feitos muitos dias após o acidente; as notas fiscais de 
fls. 32/33 igualmente são datadas de mais de um mês do acidente, e não 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE MELHOR INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE EM RELAÇÃO AOS DANOS MATERIAIS. SENTENÇA 

inominado interposto pelo DNIT contra a sentença de fls. 66/79 que 
julgou procedente o pedido inicial para condená-lo a pagar ao autor o valor de R$ 
15.000,00 a título de danos morais e materiais fixados conjuntamente. 

se na presente demanda a responsabilidade do DNIT em razão de acidente 
automobilístico sofrido pela autora na rodovia BR-120. A recorrida coligiu com a inicial 
boletim de ocorrência (fl. 17/19), fotos da rodovia e do carro capotado (fls. 20/27) e 
documentos referentes aos supostos danos materiais suportados (fls. 28/39). 

3. Em sede preliminar, o DNIT alega ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez que 
não é possível aferir quais parcelas do dano material foram deferidas ou não no julgado. 

a parte autora formulara pedido certo e determinado na peça vestibular, 
requerendo a condenação do Dnit a pagar-lhe R$ 8.704,58 a título de danos materiais, e R$ 
20.000,00 a título de danos morais. Ao prolatar a sentença, não obstante, o juízo a quo 
condenou o Dnit a ressarcir a parte autora em R$ 15.000,00 em danos morais e materiais, 
indistintamente, sem especificar qual valor diz respeito a cada título da condenação. Ao 
assim dispor, foi a r. sentença guerreada maculada de vício que lhe corrompe a validade, a 

de saber se houve ou não condenação além dos limites do que fora 
pedido pela parte autora especificamente quanto aos danos materiais e, a duas, porque 
restaram violadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, visto 

mpossível se saber qual valor diz respeito aos danos morais e qual valor diz 
respeito aos danos materiais, a sentença guerreada tornou obscuros e a salvo de qualquer 
exame ou correição quais os fatos e critérios levaram o juízo monocrático a chegar ao 

lístico montante da condenação. Por tal razão, deve a sentença ser cassada, e baixados 
os autos ao juízo de origem, para que seja sanada a nulidade apontada” (fl. 85).

4. Como se vê da contestaçao de fls. 48/63, os danos aduzidos na inicial foram impugnad
pelo DNIT, consoante se aquilata: 

No intuito de comprovar o dano material, a autora carreou aos autos 
diversas notas fiscais e demonstrativos de orçamento. 

Nada obstante, a única comprovação efetiva de gastos com o veículo 
acidentado é a nota fiscal de fls. 29, que trata das despesas de remoção 
e deslocamento do carro. As demais tratam-se de meros orçamentos ou 
comprovantes de gastos que não se pode comprovar que efetivamente 
tenham relação com o automóvel que sofreu o sinistro. Assim, os 
documentos de fls. 30/31 são meros orçamentos, e não se sabe a qual 
veículo se referem, feitos muitos dias após o acidente; as notas fiscais de 
fls. 32/33 igualmente são datadas de mais de um mês do acidente, e não 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE MELHOR INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE EM RELAÇÃO AOS DANOS MATERIAIS. SENTENÇA 

inominado interposto pelo DNIT contra a sentença de fls. 66/79 que 
lo a pagar ao autor o valor de R$ 

responsabilidade do DNIT em razão de acidente 
120. A recorrida coligiu com a inicial 

boletim de ocorrência (fl. 17/19), fotos da rodovia e do carro capotado (fls. 20/27) e 
danos materiais suportados (fls. 28/39).  

3. Em sede preliminar, o DNIT alega ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez que 
não é possível aferir quais parcelas do dano material foram deferidas ou não no julgado. 

edido certo e determinado na peça vestibular, 
lhe R$ 8.704,58 a título de danos materiais, e R$ 

20.000,00 a título de danos morais. Ao prolatar a sentença, não obstante, o juízo a quo 
rte autora em R$ 15.000,00 em danos morais e materiais, 

indistintamente, sem especificar qual valor diz respeito a cada título da condenação. Ao 
assim dispor, foi a r. sentença guerreada maculada de vício que lhe corrompe a validade, a 

de saber se houve ou não condenação além dos limites do que fora 
pedido pela parte autora especificamente quanto aos danos materiais e, a duas, porque 
restaram violadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, visto 

mpossível se saber qual valor diz respeito aos danos morais e qual valor diz 
respeito aos danos materiais, a sentença guerreada tornou obscuros e a salvo de qualquer 
exame ou correição quais os fatos e critérios levaram o juízo monocrático a chegar ao 

lístico montante da condenação. Por tal razão, deve a sentença ser cassada, e baixados 
” (fl. 85). 

4. Como se vê da contestaçao de fls. 48/63, os danos aduzidos na inicial foram impugnados 

No intuito de comprovar o dano material, a autora carreou aos autos 

Nada obstante, a única comprovação efetiva de gastos com o veículo 
e fls. 29, que trata das despesas de remoção 

se de meros orçamentos ou 
comprovantes de gastos que não se pode comprovar que efetivamente 
tenham relação com o automóvel que sofreu o sinistro. Assim, os 

fls. 30/31 são meros orçamentos, e não se sabe a qual 
veículo se referem, feitos muitos dias após o acidente; as notas fiscais de 
fls. 32/33 igualmente são datadas de mais de um mês do acidente, e não 
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provam que foram gastos efetuados com o veículo aciden
os documentos de fls. 38/39 são também meros orçamentos de peças, 
sem qualquer comprovação de que tais gastos tenham sido 
verdadeiramente efetuados.
 
Em relação às despesas médicas, a documentação carreada aos autos 
pela parte autora a fls. 
despesas médicas efetuadas pela autora seriam, em tese, resultado do 
acidente ocorrido. Note
erário até mesmo 
gonadotrófico, histeroscopia (cirurgia de útero), sessões de 
psicoterapia, hemograma completo, além de exames de hepatite B e C, 
HIV e sífilis
liame com o relatado acidente de trânsito.

 
5. Destarte, deve ser reconhecida a nulidade da sentença ao fixar genericamente o valor 
dos danos materiais e morais de forma conjunta, sem fundamentação específica em relação 
a quais prejuízos da autora devem ser ressarcidos pelo réu, o que inviabiliza a 
recursal meritória e causa embaraços ao direito de defesa.
 
6. Além disso, embora os documentos apresentados pela autora demonstrem a ocorrência 
do acidente, não há como aferir a ocorrência dos danos materiais conforme narrado na 
inicial. Tanto é verdade que a própria autora postula na peça de ingresso a produção de 
prova oral. 
 
7. Assim, constatada a necessidade de produção de outras provas, visto como os fatos 
dependem de maior elucidação, a decisão de primeiro grau também é nula porquanto 
julgou o feito após a apresentação da defesa, sem dar às partes a oportunidade de produzir
as provas requeridas. Com efeito, o julgamento antecipado da lide nesse contexto implicou 
inegável cerceamento do direto das partes à produção de prova oral e/ou pericial tendente 
a demonstrar as suas alegações. 
 
8. Recurso do DNIT provido para anular a 
de origem para regular instrução processual e prolação de nova sentença. 
Inominado nº 828-80.2015.4.01.3823. 
REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fo
 
 

CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. PERDA DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS CONSTANTES NA FATURA DO MÊS SEGUINTE. INCLUSÃO DO 
NOME DO AUTOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE IMEDIATA 
COMUNICAÇÃO DA PERDA DO CARTÃO. CULPA EXCLUSIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 
 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência. 

n.º 08 -

provam que foram gastos efetuados com o veículo aciden
os documentos de fls. 38/39 são também meros orçamentos de peças, 
sem qualquer comprovação de que tais gastos tenham sido 
verdadeiramente efetuados. 

Em relação às despesas médicas, a documentação carreada aos autos 
pela parte autora a fls. 16, 35/36 e 37 não se presta a comprovar quais 
despesas médicas efetuadas pela autora seriam, em tese, resultado do 
acidente ocorrido. Note-se que a autora pretende custear às expensas do 
erário até mesmo ultrassom transvaginal, aplicação de hormônio 

otrófico, histeroscopia (cirurgia de útero), sessões de 
psicoterapia, hemograma completo, além de exames de hepatite B e C, 
HIV e sífilis, procedimentos que, à toda evidencia, não possuem qualquer 
liame com o relatado acidente de trânsito. 

5. Destarte, deve ser reconhecida a nulidade da sentença ao fixar genericamente o valor 
dos danos materiais e morais de forma conjunta, sem fundamentação específica em relação 
a quais prejuízos da autora devem ser ressarcidos pelo réu, o que inviabiliza a 
recursal meritória e causa embaraços ao direito de defesa. 

6. Além disso, embora os documentos apresentados pela autora demonstrem a ocorrência 
do acidente, não há como aferir a ocorrência dos danos materiais conforme narrado na 

erdade que a própria autora postula na peça de ingresso a produção de 

7. Assim, constatada a necessidade de produção de outras provas, visto como os fatos 
dependem de maior elucidação, a decisão de primeiro grau também é nula porquanto 
julgou o feito após a apresentação da defesa, sem dar às partes a oportunidade de produzir
as provas requeridas. Com efeito, o julgamento antecipado da lide nesse contexto implicou 
inegável cerceamento do direto das partes à produção de prova oral e/ou pericial tendente 
a demonstrar as suas alegações.  

8. Recurso do DNIT provido para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à vara 
de origem para regular instrução processual e prolação de nova sentença. 

80.2015.4.01.3823. Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE 
REZENDE. 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 30/11/2017). 

 
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. PERDA DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS CONSTANTES NA FATURA DO MÊS SEGUINTE. INCLUSÃO DO 
NOME DO AUTOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE IMEDIATA 

DA PERDA DO CARTÃO. CULPA EXCLUSIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 
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provam que foram gastos efetuados com o veículo acidentado; por fim, 
os documentos de fls. 38/39 são também meros orçamentos de peças, 
sem qualquer comprovação de que tais gastos tenham sido 

Em relação às despesas médicas, a documentação carreada aos autos 
16, 35/36 e 37 não se presta a comprovar quais 

despesas médicas efetuadas pela autora seriam, em tese, resultado do 
se que a autora pretende custear às expensas do 

ultrassom transvaginal, aplicação de hormônio 
otrófico, histeroscopia (cirurgia de útero), sessões de 

psicoterapia, hemograma completo, além de exames de hepatite B e C, 
, procedimentos que, à toda evidencia, não possuem qualquer 

5. Destarte, deve ser reconhecida a nulidade da sentença ao fixar genericamente o valor 
dos danos materiais e morais de forma conjunta, sem fundamentação específica em relação 
a quais prejuízos da autora devem ser ressarcidos pelo réu, o que inviabiliza a análise 

6. Além disso, embora os documentos apresentados pela autora demonstrem a ocorrência 
do acidente, não há como aferir a ocorrência dos danos materiais conforme narrado na 

erdade que a própria autora postula na peça de ingresso a produção de 

7. Assim, constatada a necessidade de produção de outras provas, visto como os fatos 
dependem de maior elucidação, a decisão de primeiro grau também é nula porquanto 
julgou o feito após a apresentação da defesa, sem dar às partes a oportunidade de produzir 
as provas requeridas. Com efeito, o julgamento antecipado da lide nesse contexto implicou 
inegável cerceamento do direto das partes à produção de prova oral e/ou pericial tendente 

sentença e determinar o retorno dos autos à vara 
de origem para regular instrução processual e prolação de nova sentença. (Recurso 

Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE 

CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. PERDA DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS CONSTANTES NA FATURA DO MÊS SEGUINTE. INCLUSÃO DO 
NOME DO AUTOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE IMEDIATA 

DA PERDA DO CARTÃO. CULPA EXCLUSIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.  
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1. Trata-se de recurso inominado interposto pelo autor contra a sentença de fls. 69/70 que 
julgou improcedente o pedido de indeniza
 
2. Discute-se na presente demanda a responsabilidade da CEF em razão de compras 
supostamente realizadas por terceiro portando o cartão de crédito do autor, cujo débito 
gerou a inclusão de seu nome em cadastro de 
 
3. Aplica-se no caso a súmula nº 297 do STJ que solidificou o posicionamento segundo o 
qual a relação estabelecida entre o correntista ou poupador e a instituição bancária é 
consumerista, submetendo-se ao disposto no art. 14 do Có
Assim, a responsabilidade civil é objetiva no mencionado tipo de relação de consumo, não 
sendo necessária a prova da culpa. Cabe, portanto, a reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos/falhas relativos à presta
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
 
4. Todavia, o fato de a responsabilidade civil ser objetiva não exime a parte autora de 
comprovar o dano e o nexo de causalidade, elementos essenciais para s
Logo, cabe ao autor demonstrar que o ato ilícito praticado pelo réu foi suficientemente 
grave a ponto de causar lesão à sua personalidade, de modo a justificar a reparação por 
danos morais pretendida.  
 
5. No caso concreto, sustenta o reco
de Bicas/MG, na noite do dia 28/07/2012 para o dia 29/07/2012, e que depois de alguns 
anúncios no sistema de som do evento sua carteira foi achada, porém, sem o dinheiro e o 
cartão de crédito que nela s
segunda-feira, às 10h, comunicou os fatos à CEF, sendo que as compras por ele contestadas 
foram todas realizadas no dia 29/07/2012 (cf. fls. 08 e 33).
 
6. A despeito das alegações do recorrente, observa
necessárias em tais situações. Embora ciente da perda do cartão, o autor não se preocupou 
em registrar ocorrência policial noticiando o ocorrido, tampouco cientificou, de imediato, a 
CEF ou a administradora do cartão. Cas
instituição financeira em momento anterior aos gastos, quando o autor já tinha ciência da 
perda do cartão, certamente restaria configurada a falha na prestação do serviço. 
 
7. Registra-se, ainda, conforme salienta
questionadas era necessário que a terceira pessoa estivesse, impreterivelmente, portando 
o cartão magnético e a senha da conta, a qual deve ser digitada no momento da referida 
transação. Com efeito, o cuidado
em função da perda são obrigações do correntista. Assim, inexiste o alegado defeito do 
serviço prestado pela ré, porquanto, na hipótese em exame, os fatos ocorreram por culpa 
exclusiva da parte autora. 
 
8. Destarte, impõe-se o reconhecimento das excludentes previstas no artigo 14, § 3º, I e II, 
do CDC, de modo que, não estando presente o nexo causal entre os gastos contestados e a 
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se de recurso inominado interposto pelo autor contra a sentença de fls. 69/70 que 
julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na inicial.

se na presente demanda a responsabilidade da CEF em razão de compras 
supostamente realizadas por terceiro portando o cartão de crédito do autor, cujo débito 
gerou a inclusão de seu nome em cadastro de inadimplentes (fl. 35).  

se no caso a súmula nº 297 do STJ que solidificou o posicionamento segundo o 
qual a relação estabelecida entre o correntista ou poupador e a instituição bancária é 

se ao disposto no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, a responsabilidade civil é objetiva no mencionado tipo de relação de consumo, não 
sendo necessária a prova da culpa. Cabe, portanto, a reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos/falhas relativos à prestação de serviço, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

4. Todavia, o fato de a responsabilidade civil ser objetiva não exime a parte autora de 
comprovar o dano e o nexo de causalidade, elementos essenciais para sua configuração. 
Logo, cabe ao autor demonstrar que o ato ilícito praticado pelo réu foi suficientemente 
grave a ponto de causar lesão à sua personalidade, de modo a justificar a reparação por 

5. No caso concreto, sustenta o recorrente que perdeu sua carteira no parque de exposição 
de Bicas/MG, na noite do dia 28/07/2012 para o dia 29/07/2012, e que depois de alguns 
anúncios no sistema de som do evento sua carteira foi achada, porém, sem o dinheiro e o 
cartão de crédito que nela se encontravam. Afirma que apenas no dia 30/07/2012, 

feira, às 10h, comunicou os fatos à CEF, sendo que as compras por ele contestadas 
foram todas realizadas no dia 29/07/2012 (cf. fls. 08 e 33). 

6. A despeito das alegações do recorrente, observa-se que ele não adotou as precauções 
necessárias em tais situações. Embora ciente da perda do cartão, o autor não se preocupou 
em registrar ocorrência policial noticiando o ocorrido, tampouco cientificou, de imediato, a 
CEF ou a administradora do cartão. Caso efetuado o registro e/ou o comunicado à 
instituição financeira em momento anterior aos gastos, quando o autor já tinha ciência da 
perda do cartão, certamente restaria configurada a falha na prestação do serviço. 

se, ainda, conforme salienta a recorrida, que para a realização das compras 
questionadas era necessário que a terceira pessoa estivesse, impreterivelmente, portando 
o cartão magnético e a senha da conta, a qual deve ser digitada no momento da referida 
transação. Com efeito, o cuidado com o cartão, o sigilo da senha e o bloqueio tempestivo 
em função da perda são obrigações do correntista. Assim, inexiste o alegado defeito do 
serviço prestado pela ré, porquanto, na hipótese em exame, os fatos ocorreram por culpa 

se o reconhecimento das excludentes previstas no artigo 14, § 3º, I e II, 
do CDC, de modo que, não estando presente o nexo causal entre os gastos contestados e a 
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se de recurso inominado interposto pelo autor contra a sentença de fls. 69/70 que 
ção por danos morais formulado na inicial. 

se na presente demanda a responsabilidade da CEF em razão de compras 
supostamente realizadas por terceiro portando o cartão de crédito do autor, cujo débito 

se no caso a súmula nº 297 do STJ que solidificou o posicionamento segundo o 
qual a relação estabelecida entre o correntista ou poupador e a instituição bancária é 

digo de Defesa do Consumidor. 
Assim, a responsabilidade civil é objetiva no mencionado tipo de relação de consumo, não 
sendo necessária a prova da culpa. Cabe, portanto, a reparação dos danos causados aos 

ção de serviço, bem como por 

4. Todavia, o fato de a responsabilidade civil ser objetiva não exime a parte autora de 
ua configuração. 

Logo, cabe ao autor demonstrar que o ato ilícito praticado pelo réu foi suficientemente 
grave a ponto de causar lesão à sua personalidade, de modo a justificar a reparação por 

rrente que perdeu sua carteira no parque de exposição 
de Bicas/MG, na noite do dia 28/07/2012 para o dia 29/07/2012, e que depois de alguns 
anúncios no sistema de som do evento sua carteira foi achada, porém, sem o dinheiro e o 

e encontravam. Afirma que apenas no dia 30/07/2012, 
feira, às 10h, comunicou os fatos à CEF, sendo que as compras por ele contestadas 

e que ele não adotou as precauções 
necessárias em tais situações. Embora ciente da perda do cartão, o autor não se preocupou 
em registrar ocorrência policial noticiando o ocorrido, tampouco cientificou, de imediato, a 

o efetuado o registro e/ou o comunicado à 
instituição financeira em momento anterior aos gastos, quando o autor já tinha ciência da 
perda do cartão, certamente restaria configurada a falha na prestação do serviço.  

a recorrida, que para a realização das compras 
questionadas era necessário que a terceira pessoa estivesse, impreterivelmente, portando 
o cartão magnético e a senha da conta, a qual deve ser digitada no momento da referida 

com o cartão, o sigilo da senha e o bloqueio tempestivo 
em função da perda são obrigações do correntista. Assim, inexiste o alegado defeito do 
serviço prestado pela ré, porquanto, na hipótese em exame, os fatos ocorreram por culpa 

se o reconhecimento das excludentes previstas no artigo 14, § 3º, I e II, 
do CDC, de modo que, não estando presente o nexo causal entre os gastos contestados e a 
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conduta da Caixa, não se há falar em qualquer espécie de condenação por
moral. 
 
9. Nessa esteira, como bem destacado na sentença, “
o furto ou o roubo de seu cartão de crédito, o titular deve comunicar o fato imediatamente 
à instituição financeira, para que não seja efetuada qualquer movimentação. Não sendo 
realizada a comunicação no tempo adequado, o titular do car
prudência, diligência e cuidado, de sorte que quaisquer compras efetuadas antes daquela 
comunicação são resultado de sua culpa exclusiva
 
10. Recurso desprovido. Condenação do recorrente ao pagamento de custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando a 
execução suspensa em razão da gratuidade da justiça ora deferida. 
3866-40.2013.4.01.3801. Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª 
Turma Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 
 
 

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. PROFESSOR. CONTAGEM ESPECIAL DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR 
A EC 18/81. RECURSO DO INSS PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

1. Trata-se de recurso inominado interposto 
procedentes os pedidos iniciais, condenando a autarquia a efetivar a contagem especial do 
tempo de serviço da autora exercido na função de professora no período de 01/08/1982 a 
31/10/1982 e de 21/02/1983 a 05/03/199
aposentadoria por tempo de contribuição implantado em seu favor.

2. O juízo de base efetivou a contagem do tempo especial prestado pela parte autora com 
base no item 2.1.4 do anexo ao Decreto n° 53.831/64 que tra
rol de atividades penosas. Inconformado com a decisão, o INSS recorre e sustenta que após 
o advento da EC n°18/1981 é indevido o reconhecimento da insalubridade da função de 
professor, bem como que a autora não se sujeitava 
exercício de sua atividade. 

3. Com razão o recorrente. 

4. A matéria objeto do recurso do INSS já se encontra pacificada no âmbito esta c. Turma 
Recursal. Conforme consignado nos autos do RI n° 3735
e. colega Juiz Federal Guilherme Fabiano Julien de Rezende
18/1981 alterou o art. 165 da Constituição Federal de 1967, determinando, no inciso XX, 
que a aposentadoria do professor ocorresse após 30 anos e da profes
efetivo exercício em funções de magistério, com salário integral. Significa isto que a partir 
da vigência da EC nº 18/81 descabe falar em aposentadoria especial para os professores, 
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conduta da Caixa, não se há falar em qualquer espécie de condenação por dano material ou 

9. Nessa esteira, como bem destacado na sentença, “Uma vez ocorrida a perda, o extravio, 
o furto ou o roubo de seu cartão de crédito, o titular deve comunicar o fato imediatamente 
à instituição financeira, para que não seja efetuada qualquer movimentação. Não sendo 
realizada a comunicação no tempo adequado, o titular do cartão deixa de agir com 
prudência, diligência e cuidado, de sorte que quaisquer compras efetuadas antes daquela 
comunicação são resultado de sua culpa exclusiva”.  

10. Recurso desprovido. Condenação do recorrente ao pagamento de custas processuais e 
ios advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando a 

execução suspensa em razão da gratuidade da justiça ora deferida. (Recurso Inominado nº 
Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª 

urma Recursal de Juiz de Fora/MG. Julgado em 30/11/2017). 

2ª RELATORIA 

PREVIDENCIÁRIO. PROFESSOR. CONTAGEM ESPECIAL DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR 
A EC 18/81. RECURSO DO INSS PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 

se de recurso inominado interposto pelo INSS em face de sentença que julgou 
procedentes os pedidos iniciais, condenando a autarquia a efetivar a contagem especial do 
tempo de serviço da autora exercido na função de professora no período de 01/08/1982 a 
31/10/1982 e de 21/02/1983 a 05/03/1997, bem como a revisar a RMI do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição implantado em seu favor. 

2. O juízo de base efetivou a contagem do tempo especial prestado pela parte autora com 
base no item 2.1.4 do anexo ao Decreto n° 53.831/64 que trazia a profissão de professor no 
rol de atividades penosas. Inconformado com a decisão, o INSS recorre e sustenta que após 
o advento da EC n°18/1981 é indevido o reconhecimento da insalubridade da função de 
professor, bem como que a autora não se sujeitava a nenhum agente insalubre durante o 

4. A matéria objeto do recurso do INSS já se encontra pacificada no âmbito esta c. Turma 
Recursal. Conforme consignado nos autos do RI n° 3735-96.2013.4.01.3823, de 
e. colega Juiz Federal Guilherme Fabiano Julien de Rezende, “a Emenda Constitucional nº 
18/1981 alterou o art. 165 da Constituição Federal de 1967, determinando, no inciso XX, 
que a aposentadoria do professor ocorresse após 30 anos e da professora após 25 anos de 
efetivo exercício em funções de magistério, com salário integral. Significa isto que a partir 
da vigência da EC nº 18/81 descabe falar em aposentadoria especial para os professores, 
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dano material ou 

perda, o extravio, 
o furto ou o roubo de seu cartão de crédito, o titular deve comunicar o fato imediatamente 
à instituição financeira, para que não seja efetuada qualquer movimentação. Não sendo 

tão deixa de agir com 
prudência, diligência e cuidado, de sorte que quaisquer compras efetuadas antes daquela 

10. Recurso desprovido. Condenação do recorrente ao pagamento de custas processuais e 
ios advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando a 

(Recurso Inominado nº 
Relator Juiz Federal GUILHERME FABIANO JULIEN DE REZENDE. 1ª 

PREVIDENCIÁRIO. PROFESSOR. CONTAGEM ESPECIAL DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR 

pelo INSS em face de sentença que julgou 
procedentes os pedidos iniciais, condenando a autarquia a efetivar a contagem especial do 
tempo de serviço da autora exercido na função de professora no período de 01/08/1982 a 

7, bem como a revisar a RMI do benefício de 

2. O juízo de base efetivou a contagem do tempo especial prestado pela parte autora com 
zia a profissão de professor no 

rol de atividades penosas. Inconformado com a decisão, o INSS recorre e sustenta que após 
o advento da EC n°18/1981 é indevido o reconhecimento da insalubridade da função de 

a nenhum agente insalubre durante o 

4. A matéria objeto do recurso do INSS já se encontra pacificada no âmbito esta c. Turma 
96.2013.4.01.3823, de relatoria do 

“a Emenda Constitucional nº 
18/1981 alterou o art. 165 da Constituição Federal de 1967, determinando, no inciso XX, 

sora após 25 anos de 
efetivo exercício em funções de magistério, com salário integral. Significa isto que a partir 
da vigência da EC nº 18/81 descabe falar em aposentadoria especial para os professores, 
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mas em aposentadoria comum “com tempo diferenciado”, 
atividade ocorra exclusivamente nas funções típicas de magistério. Precedentes do STJ e do 
TRF-1ª Região (v.g. REsp nº 1.146.092/RS 
00308201020054013800 – e-

5. No caso concreto, constata
posteriores ao advento da EC n°18/81, ocasião em que a legislação em vigor já havia 
deixado de considerar penosa a função de professor, passando a estabelecer apenas uma 
contagem especial do tempo 

6. Nesse mesmo sentido, cita
Região: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
PROFESSOR. REAFIRMAÇÃO DE DER. I 
contribuição ref
homem, ou 25 anos, se mulher), não é possível a inclusão de tempo de 
contribuição referente a atividade que não tenha sido desempenhada no 
efetivo magistério. II 
de junho de 1981, é vedado contar como 
Em sendo o caso de o segurado não reunir, na data de entrada do 
requerimento, todos os requisitos para o deferimento do benefício, é possível 
que o INSS postergu
requisitos sejam implementados posteriormente, a teor do disposto no art. 
623 da Instrução Normativa INSS/PRES Nº 45, de 06 de agosto de 2010, em 
interpretação conjunta com o art. 122 da Lei 8.213
Conselho de Recurso da Previdência Social. IV 
(AC 00032693320134025001 

7. Diante de tais circunstâncias, 
improcedentes os pedidos iniciais. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos 
termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

 (Recurso Inominado nº 16924
AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado 
30/11/2017) 

 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO 
DETERMINADO PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. ERRO JUDICIAL GROSSEIRO. POSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO. RECURSO DA UNIÃO IMPROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA. 

1. Trata-se de recurso interposto pela União em face de sentença que julgou procedentes 
os pedidos iniciais condenando
de R$ 3.500,00 reais. 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência. 

n.º 08 -

mas em aposentadoria comum “com tempo diferenciado”, desde que o exercício da 
atividade ocorra exclusivamente nas funções típicas de magistério. Precedentes do STJ e do 

1ª Região (v.g. REsp nº 1.146.092/RS – DJe de 19/10/2015;  AC nº 
-DJF1 de 19/05/2016).” 

stata-se que todos os períodos reconhecidos na sentença são 
posteriores ao advento da EC n°18/81, ocasião em que a legislação em vigor já havia 
deixado de considerar penosa a função de professor, passando a estabelecer apenas uma 

 de serviço.  

6. Nesse mesmo sentido, cita-se ainda a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 2ª 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DE DER. I - Para a contagem 

contribuição referente à aposentadoria do professor (30 anos, no caso do 
homem, ou 25 anos, se mulher), não é possível a inclusão de tempo de 
contribuição referente a atividade que não tenha sido desempenhada no 
efetivo magistério. II - Desde a edição da Emenda Constitucional nº 18, de 30 
de junho de 1981, é vedado contar como especial o tempo de magistério.
Em sendo o caso de o segurado não reunir, na data de entrada do 
requerimento, todos os requisitos para o deferimento do benefício, é possível 
que o INSS postergue a data da respectiva concessão se verificado que os 
requisitos sejam implementados posteriormente, a teor do disposto no art. 
623 da Instrução Normativa INSS/PRES Nº 45, de 06 de agosto de 2010, em 
interpretação conjunta com o art. 122 da Lei 8.213-1991 e o Enunciado nº 5 do 
Conselho de Recurso da Previdência Social. IV - Recurso parcialmente provido. 
(AC 00032693320134025001 – Relator André Fontes – 17/10/2016)

7. Diante de tais circunstâncias, DOU PROVIMENTO ao recurso do INSS para julgar 
os pedidos iniciais. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos 

termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 

16924-81.2011.4.01.3801, Relator Juiz Federal LEONARDO 
AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO 
DETERMINADO PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. ERRO JUDICIAL GROSSEIRO. POSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO. RECURSO DA UNIÃO IMPROVIDO. SENTENÇA 

o interposto pela União em face de sentença que julgou procedentes 
os pedidos iniciais condenando-a a pagar à parte indenização por danos morais no importe 
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desde que o exercício da 
atividade ocorra exclusivamente nas funções típicas de magistério. Precedentes do STJ e do 

DJe de 19/10/2015;  AC nº 

se que todos os períodos reconhecidos na sentença são 
posteriores ao advento da EC n°18/81, ocasião em que a legislação em vigor já havia 
deixado de considerar penosa a função de professor, passando a estabelecer apenas uma 

se ainda a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 2ª 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
 do tempo de 

(30 anos, no caso do 
homem, ou 25 anos, se mulher), não é possível a inclusão de tempo de 
contribuição referente a atividade que não tenha sido desempenhada no 

onal nº 18, de 30 
o tempo de magistério. III - 

Em sendo o caso de o segurado não reunir, na data de entrada do 
requerimento, todos os requisitos para o deferimento do benefício, é possível 

e a data da respectiva concessão se verificado que os 
requisitos sejam implementados posteriormente, a teor do disposto no art. 
623 da Instrução Normativa INSS/PRES Nº 45, de 06 de agosto de 2010, em 

e o Enunciado nº 5 do 
Recurso parcialmente provido. 

17/10/2016) 

ao recurso do INSS para julgar 
os pedidos iniciais. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos 

, Relator Juiz Federal LEONARDO 
AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO 
DETERMINADO PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. ERRO JUDICIAL GROSSEIRO. POSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO. RECURSO DA UNIÃO IMPROVIDO. SENTENÇA 

o interposto pela União em face de sentença que julgou procedentes 
a a pagar à parte indenização por danos morais no importe 
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2. No caso concreto, alega a autora, Padaria Massa Real LTDA, que em 28/12/201
nome foi levado indevidamente a protesto por ordem do Juízo da 18ª Vara do Trabalho de 
Belo Horizonte, em face de suposta dívida trabalhista, no valor de R$ 21.967,40 reais, 
gerando inscrição indevida nos cadastros de proteção ao crédito (fls. 28/2

3. Afirma que o registro foi incluído em seu CNPJ sem, contudo, possuir qualquer relação 
com as partes do processo trabalhista, levando à negativa de renovação de financiamento 
perante ao Banco do Brasil, bem como causando danos à imagem da empresa. 

4. Constatou-se nos autos que o erro na efetivação do protesto ocorreu devido à 
similaridade no nome das empresas envolvidas, sendo que a reclamada no processo 
trabalhista era a empresa “Panificadora Massa Real LTDA” e a empresa ora autora, que 
acabou tendo o seu nome levado a protesto, é denominada “Padaria Massa Real LTDA”. 

5. Diante do contexto fático trazido nos autos, constatado o equívoco cometido pela justiça 
laboral e os danos suportados pela autora, o juízo de origem condenou a União ao 
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 3.500,00 reais, dando azo 
ao recurso inominado interposto às fls. 244 e ss.

6. Nas razões de recurso, sustenta a União que não se aplica os ditames da 
responsabilidade objetiva aos danos decorrentes de erro j
devida a responsabilização do estado em caso de dolo ou culpa grave do magistrado, bem 
como nas hipóteses estritamente previstas em lei. Subsidiariamente sustenta que não 
restou demonstrada lesão apta a ensejar o pagamento do d
sentença recorrida.  

7. Sem razão a recorrente.  

8. Quanto à atividade jurisdicional, duas hipóteses de reparação vêm expressamente 
previstas na Constituição Federal: art. 5° inciso LXXV: “o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. 

9. No ponto, registra-se que a previsão expressa trazida no texto constitucional não conduz 
a uma conclusão no sentido da irresponsabilidade civil com relação aos demais atos 
praticados pelo poder judiciário, como defende a recorrente. Com efeito, para não
inviabilizar o funcionamento do Poder Judiciário e perturbar a independência dos juízes 
impõe-se um regime cauteloso, afastando a responsabilidade por atos de interpretação de 
normas e valoração de provas, conectados à atividade jurisdicional estritamente
considerada. Tal fato decorre, inclusive, da possibilidade de impugnação dos atos judiciais 
praticados por meio de recursos e demais instrumentos processuais cabíveis. 

10. A ordem jurídica não afasta, contudo, a possibilidade de responsabilização do Esta
pelos atos procedimentais oriundos do judiciário ocasionados, sobretudo, por falha grave 
na prestação do serviço.  

11. No caso dos autos, não se verifica tentativa de responsabilização do Estado por decisão 
de mérito ou aplicação da Lei ao caso concreto
Ao contrário, a empresa recorrida busca a reparação por ato procedimental oriundo do 
poder judiciário, consubstanciado na efetivação de protesto do nome de empresa diversa 
daquela que era parte no processo trabal
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2. No caso concreto, alega a autora, Padaria Massa Real LTDA, que em 28/12/201
nome foi levado indevidamente a protesto por ordem do Juízo da 18ª Vara do Trabalho de 
Belo Horizonte, em face de suposta dívida trabalhista, no valor de R$ 21.967,40 reais, 
gerando inscrição indevida nos cadastros de proteção ao crédito (fls. 28/29). 

3. Afirma que o registro foi incluído em seu CNPJ sem, contudo, possuir qualquer relação 
com as partes do processo trabalhista, levando à negativa de renovação de financiamento 
perante ao Banco do Brasil, bem como causando danos à imagem da empresa. 

se nos autos que o erro na efetivação do protesto ocorreu devido à 
similaridade no nome das empresas envolvidas, sendo que a reclamada no processo 
trabalhista era a empresa “Panificadora Massa Real LTDA” e a empresa ora autora, que 

o seu nome levado a protesto, é denominada “Padaria Massa Real LTDA”. 

5. Diante do contexto fático trazido nos autos, constatado o equívoco cometido pela justiça 
laboral e os danos suportados pela autora, o juízo de origem condenou a União ao 

e indenização por danos morais no importe de R$ 3.500,00 reais, dando azo 
ao recurso inominado interposto às fls. 244 e ss. 

6. Nas razões de recurso, sustenta a União que não se aplica os ditames da 
responsabilidade objetiva aos danos decorrentes de erro judicial, sendo que somente é 
devida a responsabilização do estado em caso de dolo ou culpa grave do magistrado, bem 
como nas hipóteses estritamente previstas em lei. Subsidiariamente sustenta que não 
restou demonstrada lesão apta a ensejar o pagamento do dano moral conforme fixado pela 

8. Quanto à atividade jurisdicional, duas hipóteses de reparação vêm expressamente 
previstas na Constituição Federal: art. 5° inciso LXXV: “o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. 

se que a previsão expressa trazida no texto constitucional não conduz 
a uma conclusão no sentido da irresponsabilidade civil com relação aos demais atos 
praticados pelo poder judiciário, como defende a recorrente. Com efeito, para não
inviabilizar o funcionamento do Poder Judiciário e perturbar a independência dos juízes 

se um regime cauteloso, afastando a responsabilidade por atos de interpretação de 
normas e valoração de provas, conectados à atividade jurisdicional estritamente
considerada. Tal fato decorre, inclusive, da possibilidade de impugnação dos atos judiciais 
praticados por meio de recursos e demais instrumentos processuais cabíveis. 

10. A ordem jurídica não afasta, contudo, a possibilidade de responsabilização do Esta
pelos atos procedimentais oriundos do judiciário ocasionados, sobretudo, por falha grave 

11. No caso dos autos, não se verifica tentativa de responsabilização do Estado por decisão 
de mérito ou aplicação da Lei ao caso concreto, considerada equivocada pela parte autora. 
Ao contrário, a empresa recorrida busca a reparação por ato procedimental oriundo do 
poder judiciário, consubstanciado na efetivação de protesto do nome de empresa diversa 
daquela que era parte no processo trabalhista no qual ocorreu a constrição. 
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2. No caso concreto, alega a autora, Padaria Massa Real LTDA, que em 28/12/2010 o seu 
nome foi levado indevidamente a protesto por ordem do Juízo da 18ª Vara do Trabalho de 
Belo Horizonte, em face de suposta dívida trabalhista, no valor de R$ 21.967,40 reais, 

 

3. Afirma que o registro foi incluído em seu CNPJ sem, contudo, possuir qualquer relação 
com as partes do processo trabalhista, levando à negativa de renovação de financiamento 
perante ao Banco do Brasil, bem como causando danos à imagem da empresa.  

se nos autos que o erro na efetivação do protesto ocorreu devido à 
similaridade no nome das empresas envolvidas, sendo que a reclamada no processo 
trabalhista era a empresa “Panificadora Massa Real LTDA” e a empresa ora autora, que 

o seu nome levado a protesto, é denominada “Padaria Massa Real LTDA”.  

5. Diante do contexto fático trazido nos autos, constatado o equívoco cometido pela justiça 
laboral e os danos suportados pela autora, o juízo de origem condenou a União ao 

e indenização por danos morais no importe de R$ 3.500,00 reais, dando azo 

6. Nas razões de recurso, sustenta a União que não se aplica os ditames da 
udicial, sendo que somente é 

devida a responsabilização do estado em caso de dolo ou culpa grave do magistrado, bem 
como nas hipóteses estritamente previstas em lei. Subsidiariamente sustenta que não 

ano moral conforme fixado pela 

8. Quanto à atividade jurisdicional, duas hipóteses de reparação vêm expressamente 
previstas na Constituição Federal: art. 5° inciso LXXV: “o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”.  

se que a previsão expressa trazida no texto constitucional não conduz 
a uma conclusão no sentido da irresponsabilidade civil com relação aos demais atos 
praticados pelo poder judiciário, como defende a recorrente. Com efeito, para não 
inviabilizar o funcionamento do Poder Judiciário e perturbar a independência dos juízes 

se um regime cauteloso, afastando a responsabilidade por atos de interpretação de 
normas e valoração de provas, conectados à atividade jurisdicional estritamente 
considerada. Tal fato decorre, inclusive, da possibilidade de impugnação dos atos judiciais 
praticados por meio de recursos e demais instrumentos processuais cabíveis.  

10. A ordem jurídica não afasta, contudo, a possibilidade de responsabilização do Estado 
pelos atos procedimentais oriundos do judiciário ocasionados, sobretudo, por falha grave 

11. No caso dos autos, não se verifica tentativa de responsabilização do Estado por decisão 
, considerada equivocada pela parte autora. 

Ao contrário, a empresa recorrida busca a reparação por ato procedimental oriundo do 
poder judiciário, consubstanciado na efetivação de protesto do nome de empresa diversa 



 

 

 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG
 
Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência.

  

 

 

12. O que se verificou no caso concreto foi a ocorrência de erro material grave que 
culminou no protesto equivocado do nome da empresa ora autora, ocasionando efetivo 
dano à sua imagem, sendo possível a responsabilização
seguintes precedentes do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e da 3ª Região:

CIVIL. RESPONSABILIDADE
VERIFICAÇÃO POR PARTE DO JUÍZO DA EXISTÊNCIA E TITULARIDADE DO BEM 
LEVADO À PRAÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO 
CERTIDÃO DE DÍVIDA TRABALHISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS QUE SE MOSTRA DEVIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DO ART
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. I. É de se verificar que a preliminar de 
ilegitimidade passiva arguida pela 
magistrado de primeiro grau, confunde
causalidade entre a conduta e o dano, matéria relativa ao mérito da pretensão 
autoral, razão pela qual impende ser analisada juntamente com ele. II. Quanto 
à prescrição, como salientado pela instância monocrática, o reconhecimento 
do crédito pertencent
hasta pública de 06/05/2002, deu
Dívida Trabalhista em favor do autor, à fl. 215, em 18 de março de 2008, 
momento a partir do qual se possibilitou o ingresso 
podendo, portanto, ser acolhida a prejudicial meritória suscitada. III. 
Evidenciado o nexo de causalidade entre o dano sofrido pelo autor e a 
conduta, para não dizer desidiosa, verdadeiramente descuidada do juízo 
trabalhista, que não 
titularidade do imóvel que, embora tenha sido indicado pelo exequente, foi 
por ela levado à hasta pública, incorrendo em erro judiciário, resta patente a 
responsabilidade
Precedente. IV. Quanto ao prejuízo causado ao autor, seus danos materiais 
foram reconhecidos pela própria Justiça do Trabalho, como se constata da 
Certidão de Dívida Trabalhista por ela expedida, reconhecendo os valores 
depositados em juízo pelo autor e prontamente levantados pelo exequente (fl. 
215). V. Impende ressaltar a circunstâncias descritas nos presentes autos não 
podem ser consideradas corriqueiras ou causadoras de "mero aborrecimento". 
É que o administrado crê na boa
Justiça, como corolário, inclusive, da presunção da veracidade e legitimidade 
dos atos administrativos, em geral, e, especificamente, dos atos jurisdicionais. 
A quebra de tal boa
reconhecido pela magistrada de piso, danos morais ao autor. Trata
verdade, de abalo causado à confiança do cidadão nas instituições que 
sustentam da democracia do país, caso do Poder Judiciário. (...). Apelação e 
reexame necessário 

(Apelação 00118918420094013800 
Aram Meguerian 
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12. O que se verificou no caso concreto foi a ocorrência de erro material grave que 
culminou no protesto equivocado do nome da empresa ora autora, ocasionando efetivo 
dano à sua imagem, sendo possível a responsabilização pretendida. Ao ensejo, cita
seguintes precedentes do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e da 3ª Região:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO JUDICIÁRIO. HASTA PÚBLICA. NÃO 
VERIFICAÇÃO POR PARTE DO JUÍZO DA EXISTÊNCIA E TITULARIDADE DO BEM 

À PRAÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO ERRO JUDICIAL
CERTIDÃO DE DÍVIDA TRABALHISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS QUE SE MOSTRA DEVIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9494/97. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. I. É de se verificar que a preliminar de 
ilegitimidade passiva arguida pela União, como bem ressaltado pelo 
magistrado de primeiro grau, confunde-se com a aferição de nexo
causalidade entre a conduta e o dano, matéria relativa ao mérito da pretensão 
autoral, razão pela qual impende ser analisada juntamente com ele. II. Quanto 
à prescrição, como salientado pela instância monocrática, o reconhecimento 
do crédito pertencente ao autor, decorrente do erro judicial na realização de 
hasta pública de 06/05/2002, deu-se apenas com a expedição de Certidão de 
Dívida Trabalhista em favor do autor, à fl. 215, em 18 de março de 2008, 
momento a partir do qual se possibilitou o ingresso da presente ação, não 
podendo, portanto, ser acolhida a prejudicial meritória suscitada. III. 
Evidenciado o nexo de causalidade entre o dano sofrido pelo autor e a 
conduta, para não dizer desidiosa, verdadeiramente descuidada do juízo 
trabalhista, que não se certificou nem da existência quanto menos da 
titularidade do imóvel que, embora tenha sido indicado pelo exequente, foi 
por ela levado à hasta pública, incorrendo em erro judiciário, resta patente a 
responsabilidade da União, aos moldes do preconizado pelo art. 37, §6º da CF. 

IV. Quanto ao prejuízo causado ao autor, seus danos materiais 
foram reconhecidos pela própria Justiça do Trabalho, como se constata da 
Certidão de Dívida Trabalhista por ela expedida, reconhecendo os valores 

em juízo pelo autor e prontamente levantados pelo exequente (fl. 
215). V. Impende ressaltar a circunstâncias descritas nos presentes autos não 
podem ser consideradas corriqueiras ou causadoras de "mero aborrecimento". 
É que o administrado crê na boa-fé e na regularidade dos atos praticados pela 
Justiça, como corolário, inclusive, da presunção da veracidade e legitimidade 
dos atos administrativos, em geral, e, especificamente, dos atos jurisdicionais. 
A quebra de tal boa-fé e a irregularidade de atos processuais gerou, como 
reconhecido pela magistrada de piso, danos morais ao autor. Trata
verdade, de abalo causado à confiança do cidadão nas instituições que 
sustentam da democracia do país, caso do Poder Judiciário. (...). Apelação e 
reexame necessário a que se dá parcial provimento (Item VI).  

(Apelação 00118918420094013800 – Relator Desembargador Federa Jirair 
Aram Meguerian – eDJF1 06/11/2015). 
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12. O que se verificou no caso concreto foi a ocorrência de erro material grave que 
culminou no protesto equivocado do nome da empresa ora autora, ocasionando efetivo 

pretendida. Ao ensejo, cita-se os 
seguintes precedentes do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e da 3ª Região: 

CIVIL. ERRO JUDICIÁRIO. HASTA PÚBLICA. NÃO 
VERIFICAÇÃO POR PARTE DO JUÍZO DA EXISTÊNCIA E TITULARIDADE DO BEM 

 INEXISTÊNCIA. 
ERRO JUDICIAL POR 

CERTIDÃO DE DÍVIDA TRABALHISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS QUE SE MOSTRA DEVIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 

F DA LEI 9494/97. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. I. É de se verificar que a preliminar de 

como bem ressaltado pelo 
se com a aferição de nexo de 

causalidade entre a conduta e o dano, matéria relativa ao mérito da pretensão 
autoral, razão pela qual impende ser analisada juntamente com ele. II. Quanto 
à prescrição, como salientado pela instância monocrática, o reconhecimento 

na realização de 
se apenas com a expedição de Certidão de 

Dívida Trabalhista em favor do autor, à fl. 215, em 18 de março de 2008, 
da presente ação, não 

podendo, portanto, ser acolhida a prejudicial meritória suscitada. III. 
Evidenciado o nexo de causalidade entre o dano sofrido pelo autor e a 
conduta, para não dizer desidiosa, verdadeiramente descuidada do juízo 

se certificou nem da existência quanto menos da 
titularidade do imóvel que, embora tenha sido indicado pelo exequente, foi 
por ela levado à hasta pública, incorrendo em erro judiciário, resta patente a 

elo art. 37, §6º da CF. 
IV. Quanto ao prejuízo causado ao autor, seus danos materiais 

foram reconhecidos pela própria Justiça do Trabalho, como se constata da 
Certidão de Dívida Trabalhista por ela expedida, reconhecendo os valores 

em juízo pelo autor e prontamente levantados pelo exequente (fl. 
215). V. Impende ressaltar a circunstâncias descritas nos presentes autos não 
podem ser consideradas corriqueiras ou causadoras de "mero aborrecimento". 

a regularidade dos atos praticados pela 
Justiça, como corolário, inclusive, da presunção da veracidade e legitimidade 
dos atos administrativos, em geral, e, especificamente, dos atos jurisdicionais. 

uais gerou, como 
reconhecido pela magistrada de piso, danos morais ao autor. Trata-se, em 
verdade, de abalo causado à confiança do cidadão nas instituições que 
sustentam da democracia do país, caso do Poder Judiciário. (...). Apelação e 

Relator Desembargador Federa Jirair 



 

 

 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG
 
Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência.

  

 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDEVIDA INSCRIÇÃO NO BANCO 
NACIONAL DE DEVEDORES TRABALHISTAS E BLOQU
DETERMINADOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. OCORRÊNCIA DE 
GROSSEIRO E INESCUSÁVEL. 
MORAL CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. VALOR FIXADO 
EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO INS
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. 
Trata-se de ação de indenização proposta por VICENTE TADEU MARCHI e 
MARILENE PARISE TADEU MARCHI, com vistas à condenação da 
FEDERAL ao pagamento de indenização por danos morais em montante a ser 
fixado pelo Juízo, decorrentes de indevido bloqueio judicial de conta 
poupança, determinado pela 4ª Vara do Trabalho em Santos/SP. 2. 
probatório carreado aos autos revela de
Trabalhista de Santos/SP incidiu em equívoco grosseiro e inescusável em 
relação à empresa reclamada, tendo em vista que mesmo depois de alertado 
pela própria reclamante sobre o referido desacerto decorrente da semelhan
das siglas das empresas (CEDEL e CEDEN), determinou, 6 (seis) anos depois, o 
bloqueio de recursos financeiros de VICENTE TADEU MARCHI e MARILENE 
PARISI TADEU MARCHI, sócios proprietários da CEDEN, bem como a inscrição 
dos mesmos no Banco Nacional de Dev
integralidade do nexo de causalidade entre a gritante falha estatal e o 
inequívoco dano moral experimentado pelos autores, sendo indiscutível a 
responsabilidade
dissabores sofridos pelos autores, pessoas idosas, que sofreram quebra de 
sigilo bancário e bloqueio de valores de conta poupança pelo sistema 
BACENJUD, bem como tiveram seus nomes, imagem, honra e reputação 
indevidamente negativados, em virtude do registro no 
Devedores Trabalhistas. Precedentes no STJ (AgRg no AREsp 597.814/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
21/11/2014) e nesta Corte (AC 0003483
Relator DESEMBARGAD
13/7/2012). (...). 

(AP 00013223120124036106 
Salvo – e-DJF3 06/05/2016)

13. De outra parte, não merece também prosperar a alegação acerca da inexistência de 
danos morais. Conforme posicionamento pacificado na jurisprudência, consagrado na 
súmula 227 do STJ, aplica-se à pessoa jurídica no que couber a proteção aos direitos de 
personalidade. É inegável a existência de uma imagem da empresa a ser resguardada que 
sofre evidente abalo com a realização do protesto e a inscrição indevida de seu nome no rol 
de inadimplentes, conforme ocorrido no caso dos autos. 
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDEVIDA INSCRIÇÃO NO BANCO 
NACIONAL DE DEVEDORES TRABALHISTAS E BLOQUEIO DE CONTA POUPANÇA 
DETERMINADOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. OCORRÊNCIA DE ERRO JUDICIAL
GROSSEIRO E INESCUSÁVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. VALOR FIXADO 
EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO INSUSCETÍVEL DE REPARO. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. 

se de ação de indenização proposta por VICENTE TADEU MARCHI e 
MARILENE PARISE TADEU MARCHI, com vistas à condenação da 
FEDERAL ao pagamento de indenização por danos morais em montante a ser 
fixado pelo Juízo, decorrentes de indevido bloqueio judicial de conta 
poupança, determinado pela 4ª Vara do Trabalho em Santos/SP. 2. 
probatório carreado aos autos revela de forma clara e cristalina que o Juízo 
Trabalhista de Santos/SP incidiu em equívoco grosseiro e inescusável em 
relação à empresa reclamada, tendo em vista que mesmo depois de alertado 
pela própria reclamante sobre o referido desacerto decorrente da semelhan
das siglas das empresas (CEDEL e CEDEN), determinou, 6 (seis) anos depois, o 
bloqueio de recursos financeiros de VICENTE TADEU MARCHI e MARILENE 
PARISI TADEU MARCHI, sócios proprietários da CEDEN, bem como a inscrição 
dos mesmos no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. Configurada a 
integralidade do nexo de causalidade entre a gritante falha estatal e o 
inequívoco dano moral experimentado pelos autores, sendo indiscutível a 
responsabilidade objetiva da Administração Pública. 3. São evidentes os 

bores sofridos pelos autores, pessoas idosas, que sofreram quebra de 
sigilo bancário e bloqueio de valores de conta poupança pelo sistema 
BACENJUD, bem como tiveram seus nomes, imagem, honra e reputação 
indevidamente negativados, em virtude do registro no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. Precedentes no STJ (AgRg no AREsp 597.814/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
21/11/2014) e nesta Corte (AC 0003483-71.2008.4.03.6100, TERCEIRA TURMA, 
Relator DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, j, 28/6/2012, e
13/7/2012). (...).  

(AP 00013223120124036106 – Relator Desembargador Federal Johonsom di 
DJF3 06/05/2016) 

13. De outra parte, não merece também prosperar a alegação acerca da inexistência de 
is. Conforme posicionamento pacificado na jurisprudência, consagrado na 

se à pessoa jurídica no que couber a proteção aos direitos de 
personalidade. É inegável a existência de uma imagem da empresa a ser resguardada que 

ente abalo com a realização do protesto e a inscrição indevida de seu nome no rol 
de inadimplentes, conforme ocorrido no caso dos autos.  

Boletim Informativo de Jurisprudência 
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG 

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 

- março/2018 

14 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INDEVIDA INSCRIÇÃO NO BANCO 
EIO DE CONTA POUPANÇA 

ERRO JUDICIAL 
OBJETIVA DO ESTADO. DANO 

MORAL CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. VALOR FIXADO 
USCETÍVEL DE REPARO. JUROS DE 

MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. 
se de ação de indenização proposta por VICENTE TADEU MARCHI e 

MARILENE PARISE TADEU MARCHI, com vistas à condenação da UNIÃO 
FEDERAL ao pagamento de indenização por danos morais em montante a ser 
fixado pelo Juízo, decorrentes de indevido bloqueio judicial de conta 
poupança, determinado pela 4ª Vara do Trabalho em Santos/SP. 2. O conjunto 

forma clara e cristalina que o Juízo 
Trabalhista de Santos/SP incidiu em equívoco grosseiro e inescusável em 
relação à empresa reclamada, tendo em vista que mesmo depois de alertado 
pela própria reclamante sobre o referido desacerto decorrente da semelhança 
das siglas das empresas (CEDEL e CEDEN), determinou, 6 (seis) anos depois, o 
bloqueio de recursos financeiros de VICENTE TADEU MARCHI e MARILENE 
PARISI TADEU MARCHI, sócios proprietários da CEDEN, bem como a inscrição 

edores Trabalhistas. Configurada a 
integralidade do nexo de causalidade entre a gritante falha estatal e o 
inequívoco dano moral experimentado pelos autores, sendo indiscutível a 

3. São evidentes os 
bores sofridos pelos autores, pessoas idosas, que sofreram quebra de 

sigilo bancário e bloqueio de valores de conta poupança pelo sistema 
BACENJUD, bem como tiveram seus nomes, imagem, honra e reputação 

Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. Precedentes no STJ (AgRg no AREsp 597.814/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 

71.2008.4.03.6100, TERCEIRA TURMA, 
OR FEDERAL CARLOS MUTA, j, 28/6/2012, e-DJF3 

Relator Desembargador Federal Johonsom di 

13. De outra parte, não merece também prosperar a alegação acerca da inexistência de 
is. Conforme posicionamento pacificado na jurisprudência, consagrado na 

se à pessoa jurídica no que couber a proteção aos direitos de 
personalidade. É inegável a existência de uma imagem da empresa a ser resguardada que 

ente abalo com a realização do protesto e a inscrição indevida de seu nome no rol 
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14. Não bastasse, verificou-se ainda na espécie a ocorrência de abalo de crédito porquanto 
a empresa ora autora soment
sucesso, renovar um financiamento de capital perante o Banco do Brasil S/A.

15. Ante o exposto, presentes o erro procedimental do poder judiciário, o dano suportado 
pela autora e o nexo causal entre

16. A quantificação do valor que visa a compensar a dor da pessoa requer por parte do 
julgador bom-senso. E mais, a sua fixação deve
evitar valores extremos (ínfimos ou vultosos), bem como o enriquecimento sem causa do 
ofendido. O juiz tem liberdade para fixar o 
Satisfativo, porque visa a compensar o sofrimento da vítima, e punitivo, porque visa a 
desestimular a prática de atos
relacionam-se alguns critérios em que o juiz deverá apoiar
equidade e portanto, com prudência, arbitrar o valor da indenização decorrente de dano 
moral e estéticos, a saber: a) considerar a gravidade objetiva do dano; b) a intensidade do 
sofrimento da vítima; c) considerar a personalidade e o poder econômico do ofensor; d) 
pautar-se pela razoabilidade e equitatividade na estipulação. O rol certamente não se 
exaure aqui. Trata-se de algumas diretrizes a que o juiz deve atentar.

17. No caso concreto, a empresa demonstrou de forma satisfatória a ocorrência do dano à 
sua imagem relatado na inicial. O valor de R$ 3.500,00 reais fixado pelo juízo a quo revela
se razoável e proporcional ao prejuízo experimentado, estando de acordo com o 
posicionamento adotado pela jurisprudência em casos análogos e também com o caráter 
pedagógico a ser atribuído à reparação por danos morais. 

18. Diante de tais circunstâncias, 
pela União. Sentença mantida por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95). 

19. Condenação da recorrente ao pagamento de honorários de sucumbência fixados na 
proporção de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 

15. Sem custas e sem honorários. 
Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz 
de Fora/MG, julgado em 24/03/2018)

 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE
SENTENÇA ANULADA. RECURSO DO INSS PREJUDICADO.

1. Trata-se de recurso inominado interposto pelo INSS em face da sentença (fls. 81) que 
julgou procedente pedido inicial de pensão por morte de seu companheiro, cujo óbito 
ocorreu em 30/04/2015.  

2. Tratando-se de pensão por morte requerida pela companheir
dependência econômica, nos termos do que estabelece o artigo 16, I, e §4º, da Lei nº 
8.213/91.  
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se ainda na espécie a ocorrência de abalo de crédito porquanto 
a empresa ora autora somente tomou conhecimento do protesto realizado ao tentar, sem 
sucesso, renovar um financiamento de capital perante o Banco do Brasil S/A. 

15. Ante o exposto, presentes o erro procedimental do poder judiciário, o dano suportado 
pela autora e o nexo causal entre ambos, é devida a indenização por danos morais.

A quantificação do valor que visa a compensar a dor da pessoa requer por parte do 
senso. E mais, a sua fixação deve-se pautar na lógica do razoável, a fim de se 

mos ou vultosos), bem como o enriquecimento sem causa do 
ofendido. O juiz tem liberdade para fixar o quantum, que possui um duplo caráter. 
Satisfativo, porque visa a compensar o sofrimento da vítima, e punitivo, porque visa a 
desestimular a prática de atos lesivos à honra, à imagem das pessoas. Na doutrina, 

se alguns critérios em que o juiz deverá apoiar-se, a fim de que possa, com 
equidade e portanto, com prudência, arbitrar o valor da indenização decorrente de dano 

) considerar a gravidade objetiva do dano; b) a intensidade do 
sofrimento da vítima; c) considerar a personalidade e o poder econômico do ofensor; d) 

se pela razoabilidade e equitatividade na estipulação. O rol certamente não se 
e de algumas diretrizes a que o juiz deve atentar. 

17. No caso concreto, a empresa demonstrou de forma satisfatória a ocorrência do dano à 
sua imagem relatado na inicial. O valor de R$ 3.500,00 reais fixado pelo juízo a quo revela

l ao prejuízo experimentado, estando de acordo com o 
posicionamento adotado pela jurisprudência em casos análogos e também com o caráter 
pedagógico a ser atribuído à reparação por danos morais.  

18. Diante de tais circunstâncias, NEGO PROVIMENTO ao recurso inominado interposto 
pela União. Sentença mantida por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95). 

Condenação da recorrente ao pagamento de honorários de sucumbência fixados na 
proporção de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

15. Sem custas e sem honorários. (Recurso Inominado nº 1326-96.2012.4.01.3819,    
Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz 
de Fora/MG, julgado em 24/03/2018) 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA INSUFICIENTE. 
SENTENÇA ANULADA. RECURSO DO INSS PREJUDICADO. 

se de recurso inominado interposto pelo INSS em face da sentença (fls. 81) que 
julgou procedente pedido inicial de pensão por morte de seu companheiro, cujo óbito 

se de pensão por morte requerida pela companheira do falecido, presume
dependência econômica, nos termos do que estabelece o artigo 16, I, e §4º, da Lei nº 
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se ainda na espécie a ocorrência de abalo de crédito porquanto 
e tomou conhecimento do protesto realizado ao tentar, sem 

 

15. Ante o exposto, presentes o erro procedimental do poder judiciário, o dano suportado 
ambos, é devida a indenização por danos morais. 

A quantificação do valor que visa a compensar a dor da pessoa requer por parte do 
se pautar na lógica do razoável, a fim de se 

mos ou vultosos), bem como o enriquecimento sem causa do 
, que possui um duplo caráter. 

Satisfativo, porque visa a compensar o sofrimento da vítima, e punitivo, porque visa a 
lesivos à honra, à imagem das pessoas. Na doutrina, 

se, a fim de que possa, com 
equidade e portanto, com prudência, arbitrar o valor da indenização decorrente de dano 

) considerar a gravidade objetiva do dano; b) a intensidade do 
sofrimento da vítima; c) considerar a personalidade e o poder econômico do ofensor; d) 

se pela razoabilidade e equitatividade na estipulação. O rol certamente não se 

17. No caso concreto, a empresa demonstrou de forma satisfatória a ocorrência do dano à 
sua imagem relatado na inicial. O valor de R$ 3.500,00 reais fixado pelo juízo a quo revela-

l ao prejuízo experimentado, estando de acordo com o 
posicionamento adotado pela jurisprudência em casos análogos e também com o caráter 

inominado interposto 
pela União. Sentença mantida por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).  

Condenação da recorrente ao pagamento de honorários de sucumbência fixados na 
55 da Lei 9.099/95. 

96.2012.4.01.3819,    
Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz 

. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA INSUFICIENTE. 

se de recurso inominado interposto pelo INSS em face da sentença (fls. 81) que 
julgou procedente pedido inicial de pensão por morte de seu companheiro, cujo óbito 

a do falecido, presume-se a 
dependência econômica, nos termos do que estabelece o artigo 16, I, e §4º, da Lei nº 
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3. No caso dos autos, o juízo de origem julgou procedentes os pedidos iniciais conforme 
sentença a seguir transcrita: 

“Pleiteia a parte autora a concessão de pensão por morte de seu companheiro.

O ponto controvertido cinge
CNIS de fl. 73v. comprova o vínculo empregatício do falecido entre 08/2013 e 
08/2014, estando, portanto, no período d

Há inicio de prova material da união estável às fls. 20 e 25. A testemunha 
ouvida em juízo confirmou a narrativa exordial, relatando o convívio do casal 
por mais de dez anos.

Não havendo qualquer óbice ao enquadramento, julgo
condenando o INSS a implantar o beneficio abaixo discriminado e a pagar
as parcelas vencidas entre a DIB e DIP, atualizadas conforme o MCCJF. DDB em 
até 60dias, independente da interposição de recurso, sob pena de multa diária 
de 1/30 do valor do benefício;”

4. A união estável pode ser conceituada, modernamente, como o relacionamento afetivo
amoroso duradouro e público entre duas pessoas, residentes sob o mesmo teto ou não, 
com affectio maritalis, ou seja, ânimo de

5. Em casos como o presente, em
relação marital entre duas pessoas que alegam ter vivido como se casados fossem, 
compete ao juiz aprofundar a instrução probatória de forma a verificar se efetivamente 
estão presentes as circunstâncias que autorizam o reconhecimento da união estável. 

6. Não obstante, no caso dos autos, a instrução probatória se revelou superficial e 
insuficiente para possibilitar a conclusão acerca da existência ou não da união estável 
alegada na inicial. Conforme 
foi ouvida apenas uma testemunha que respondeu perguntas superficiais relativas à vida 
em comum do casal, que se resumiram basicamente ao local em que residiam. 

7. Além disso, constata-se pela análise da documentação coligida ao feito a existência de 
flagrante contradição com relação ao endereço do 
juízo de primeiro grau. A parte autora narra que o falecido residia com ela de
2011, na Rua das Rosas, S/N, bairro Santo Amaro, Manhuaçu/MG, logradouro que teve o 
nome modificado posteriormente para Rua José Dornelas, conforme esclarecido em 
audiência. Não obstante, o atestado de óbito (fl. 13) aponta o 
domiciliado na Rua Jaime Arnaldo Emerick, nº 158, Santo Amaro de Minas, Manhuaçu/MG. 
Endereço que é o mesmo da ficha de atendimento de fl. 21. Trata
à análise da existência da União Estável que não foi esclarecido durante 
probatória. 

8. Não bastasse, verifica-se que a sentença recorrida baseou a sua fundamentação no 
argumento de que a autora viveu com o falecido instituidor do benefício por mais de 10 
anos, sendo que tanto na inicial, como em audiência, a própri
vínculo com o de cujus durou aproximadamente 05 anos.   
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3. No caso dos autos, o juízo de origem julgou procedentes os pedidos iniciais conforme 
 

rte autora a concessão de pensão por morte de seu companheiro.

O ponto controvertido cinge-se à condição de dependente da autora, já que o 
CNIS de fl. 73v. comprova o vínculo empregatício do falecido entre 08/2013 e 
08/2014, estando, portanto, no período de graça à data do falecimento.

Há inicio de prova material da união estável às fls. 20 e 25. A testemunha 
ouvida em juízo confirmou a narrativa exordial, relatando o convívio do casal 
por mais de dez anos. 

Não havendo qualquer óbice ao enquadramento, julgo procedente o pedido, 
condenando o INSS a implantar o beneficio abaixo discriminado e a pagar
as parcelas vencidas entre a DIB e DIP, atualizadas conforme o MCCJF. DDB em 
até 60dias, independente da interposição de recurso, sob pena de multa diária 

1/30 do valor do benefício;” 

união estável pode ser conceituada, modernamente, como o relacionamento afetivo
amoroso duradouro e público entre duas pessoas, residentes sob o mesmo teto ou não, 

, ou seja, ânimo de constituição de família. 

5. Em casos como o presente, em que se faz necessária analisar a efetiva existência de uma 
relação marital entre duas pessoas que alegam ter vivido como se casados fossem, 
compete ao juiz aprofundar a instrução probatória de forma a verificar se efetivamente 

ncias que autorizam o reconhecimento da união estável. 

6. Não obstante, no caso dos autos, a instrução probatória se revelou superficial e 
insuficiente para possibilitar a conclusão acerca da existência ou não da união estável 

 se constata pela oitiva da audiência realizada pelo juízo 
foi ouvida apenas uma testemunha que respondeu perguntas superficiais relativas à vida 
em comum do casal, que se resumiram basicamente ao local em que residiam. 

se pela análise da documentação coligida ao feito a existência de 
flagrante contradição com relação ao endereço do de cujus, que não foi esclarecida pelo 
juízo de primeiro grau. A parte autora narra que o falecido residia com ela de
2011, na Rua das Rosas, S/N, bairro Santo Amaro, Manhuaçu/MG, logradouro que teve o 
nome modificado posteriormente para Rua José Dornelas, conforme esclarecido em 
audiência. Não obstante, o atestado de óbito (fl. 13) aponta o de cujus como res
domiciliado na Rua Jaime Arnaldo Emerick, nº 158, Santo Amaro de Minas, Manhuaçu/MG. 
Endereço que é o mesmo da ficha de atendimento de fl. 21. Trata-se de elemento essencial 
à análise da existência da União Estável que não foi esclarecido durante 

se que a sentença recorrida baseou a sua fundamentação no 
argumento de que a autora viveu com o falecido instituidor do benefício por mais de 10 
anos, sendo que tanto na inicial, como em audiência, a própria autora afirmou que o seu 

durou aproximadamente 05 anos.    
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3. No caso dos autos, o juízo de origem julgou procedentes os pedidos iniciais conforme 

rte autora a concessão de pensão por morte de seu companheiro. 

se à condição de dependente da autora, já que o 
CNIS de fl. 73v. comprova o vínculo empregatício do falecido entre 08/2013 e 

e graça à data do falecimento. 

Há inicio de prova material da união estável às fls. 20 e 25. A testemunha 
ouvida em juízo confirmou a narrativa exordial, relatando o convívio do casal 

procedente o pedido, 
condenando o INSS a implantar o beneficio abaixo discriminado e a pagar-lhe 
as parcelas vencidas entre a DIB e DIP, atualizadas conforme o MCCJF. DDB em 
até 60dias, independente da interposição de recurso, sob pena de multa diária 

união estável pode ser conceituada, modernamente, como o relacionamento afetivo-
amoroso duradouro e público entre duas pessoas, residentes sob o mesmo teto ou não, 

que se faz necessária analisar a efetiva existência de uma 
relação marital entre duas pessoas que alegam ter vivido como se casados fossem, 
compete ao juiz aprofundar a instrução probatória de forma a verificar se efetivamente 

ncias que autorizam o reconhecimento da união estável.  

6. Não obstante, no caso dos autos, a instrução probatória se revelou superficial e 
insuficiente para possibilitar a conclusão acerca da existência ou não da união estável 

se constata pela oitiva da audiência realizada pelo juízo a quo, 
foi ouvida apenas uma testemunha que respondeu perguntas superficiais relativas à vida 
em comum do casal, que se resumiram basicamente ao local em que residiam.  

se pela análise da documentação coligida ao feito a existência de 
, que não foi esclarecida pelo 

juízo de primeiro grau. A parte autora narra que o falecido residia com ela desde o ano de 
2011, na Rua das Rosas, S/N, bairro Santo Amaro, Manhuaçu/MG, logradouro que teve o 
nome modificado posteriormente para Rua José Dornelas, conforme esclarecido em 

como residente e 
domiciliado na Rua Jaime Arnaldo Emerick, nº 158, Santo Amaro de Minas, Manhuaçu/MG. 

se de elemento essencial 
à análise da existência da União Estável que não foi esclarecido durante a instrução 

se que a sentença recorrida baseou a sua fundamentação no 
argumento de que a autora viveu com o falecido instituidor do benefício por mais de 10 

a autora afirmou que o seu 
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9. Ante o exposto, considerando a ausência de elementos suficientes nos autos aptos a 
embasar a decisão de mérito, entendo que a sentença proferida à fl. 81 deve ser anulad
com o consequente retorno dos autos ao juízo de origem para complementação da 
instrução probatória com a realização de nova audiência para oitiva da autora, que deverá 
esclarecer a divergência de endereços retro mencionada, bem como da filha do 
da S. C. (fl. 24) e de outras testemunhas a serem arroladas pela recorrida que conheçam e 
possam relatar de forma mais contundente a existência da união estável alegada na peça 
inicial.      

10. Sentença anulada. Recurso do INSS prejudicado.

11. Sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

(Recurso Inominado nº 966-25.2016.4.01.3819, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 24/03/2018)

 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO LEI N° 
NÃO ESPECIFICADAS PELA UNIÃO. EXCLUSÃO DO AUTOR. DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE BOA FÉ. DEVER DE INFORMAÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA. 

1. Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora em fa
julgou improcedente o pedido vestibular de restabelecimento do parcelamento do REFIS 
realizado com base na Lei 11.941/09. 

2. O autor aduz ilegalidade do ato de cancelamento do parcelamento efetivado pela Receita 
Federal por ausência de consolidação da dívida, tendo em vista que a Lei 11.941/2009 não 
traz a hipótese de consolidação como fundamento para exclusão. O juízo de base entendeu 
que o cancelamento do parcelamento pela União não apresenta qualquer ilegalidade, 
porquanto se baseou na legislação aplicável à hipótese, ressaltando que mesmo após 
notificado o contribuinte não apresentou as informações necessária para consolidação da 
dívida.  

3. Não obstante as razões trazidas pelo juízo de base, merece reforma a sentença recorrida.

4. Da análise dos autos, verifica
Receita Federal em 12/12/2009. Após quitar regularmente mais de 20 parcelas do débito, o 
recorrente, em 29/12/2011, teve o seu parcelamento extinto com a perda de todo 
já quitado por, segundo afirma a União, não ter prestado “todas as outras informações para 
a consolidação da dívida” (fl. 95).

5. De fato, há previsão no art. 15, §3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°06/09 de que “
sujeito passivo que aderiu aos pa
as informações necessárias à consolidação, no prazo estipulado em ato conjunto referido no 
caput terá o pedido de parcelamento cancelado, sem o restabelecimento dos parcelamentos 
rescindidos, em decorrência do requerimento efetuado
com os contribuintes deve se pautar pelos princípios da boa
proporcionalidade. Tais vetores exigem da Administração que esclareça ao particular quais 
informações são necessárias à consolidação da dívida. 
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9. Ante o exposto, considerando a ausência de elementos suficientes nos autos aptos a 
embasar a decisão de mérito, entendo que a sentença proferida à fl. 81 deve ser anulad
com o consequente retorno dos autos ao juízo de origem para complementação da 
instrução probatória com a realização de nova audiência para oitiva da autora, que deverá 
esclarecer a divergência de endereços retro mencionada, bem como da filha do 
da S. C. (fl. 24) e de outras testemunhas a serem arroladas pela recorrida que conheçam e 
possam relatar de forma mais contundente a existência da união estável alegada na peça 

10. Sentença anulada. Recurso do INSS prejudicado. 

norários, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 

25.2016.4.01.3819, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 24/03/2018)

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO LEI N° 11.941/2009. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
NÃO ESPECIFICADAS PELA UNIÃO. EXCLUSÃO DO AUTOR. DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE BOA FÉ. DEVER DE INFORMAÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 

se de recurso inominado interposto pela parte autora em face de sentença que 
julgou improcedente o pedido vestibular de restabelecimento do parcelamento do REFIS 
realizado com base na Lei 11.941/09.  

2. O autor aduz ilegalidade do ato de cancelamento do parcelamento efetivado pela Receita 
consolidação da dívida, tendo em vista que a Lei 11.941/2009 não 

traz a hipótese de consolidação como fundamento para exclusão. O juízo de base entendeu 
que o cancelamento do parcelamento pela União não apresenta qualquer ilegalidade, 

a legislação aplicável à hipótese, ressaltando que mesmo após 
notificado o contribuinte não apresentou as informações necessária para consolidação da 

3. Não obstante as razões trazidas pelo juízo de base, merece reforma a sentença recorrida.

análise dos autos, verifica-se que o pedido de parcelamento do autor foi deferido pela 
Receita Federal em 12/12/2009. Após quitar regularmente mais de 20 parcelas do débito, o 
recorrente, em 29/12/2011, teve o seu parcelamento extinto com a perda de todo 
já quitado por, segundo afirma a União, não ter prestado “todas as outras informações para 
a consolidação da dívida” (fl. 95). 

5. De fato, há previsão no art. 15, §3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°06/09 de que “
sujeito passivo que aderiu aos parcelamentos previstos nesta Portaria que não apresentar 
as informações necessárias à consolidação, no prazo estipulado em ato conjunto referido no 
caput terá o pedido de parcelamento cancelado, sem o restabelecimento dos parcelamentos 

rência do requerimento efetuado”. Ocorre que, a atuação da União 
com os contribuintes deve se pautar pelos princípios da boa-fé, razoabilidade e 
proporcionalidade. Tais vetores exigem da Administração que esclareça ao particular quais 

sárias à consolidação da dívida.  
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9. Ante o exposto, considerando a ausência de elementos suficientes nos autos aptos a 
embasar a decisão de mérito, entendo que a sentença proferida à fl. 81 deve ser anulada 
com o consequente retorno dos autos ao juízo de origem para complementação da 
instrução probatória com a realização de nova audiência para oitiva da autora, que deverá 
esclarecer a divergência de endereços retro mencionada, bem como da filha do de cujus, L. 
da S. C. (fl. 24) e de outras testemunhas a serem arroladas pela recorrida que conheçam e 
possam relatar de forma mais contundente a existência da união estável alegada na peça 

25.2016.4.01.3819, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 24/03/2018) 

11.941/2009. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
NÃO ESPECIFICADAS PELA UNIÃO. EXCLUSÃO DO AUTOR. DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE BOA FÉ. DEVER DE INFORMAÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 

ce de sentença que 
julgou improcedente o pedido vestibular de restabelecimento do parcelamento do REFIS 

2. O autor aduz ilegalidade do ato de cancelamento do parcelamento efetivado pela Receita 
consolidação da dívida, tendo em vista que a Lei 11.941/2009 não 

traz a hipótese de consolidação como fundamento para exclusão. O juízo de base entendeu 
que o cancelamento do parcelamento pela União não apresenta qualquer ilegalidade, 

a legislação aplicável à hipótese, ressaltando que mesmo após 
notificado o contribuinte não apresentou as informações necessária para consolidação da 

3. Não obstante as razões trazidas pelo juízo de base, merece reforma a sentença recorrida. 

se que o pedido de parcelamento do autor foi deferido pela 
Receita Federal em 12/12/2009. Após quitar regularmente mais de 20 parcelas do débito, o 
recorrente, em 29/12/2011, teve o seu parcelamento extinto com a perda de todo o valor 
já quitado por, segundo afirma a União, não ter prestado “todas as outras informações para 

5. De fato, há previsão no art. 15, §3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°06/09 de que “O 
rcelamentos previstos nesta Portaria que não apresentar 

as informações necessárias à consolidação, no prazo estipulado em ato conjunto referido no 
caput terá o pedido de parcelamento cancelado, sem o restabelecimento dos parcelamentos 

”. Ocorre que, a atuação da União 
fé, razoabilidade e 

proporcionalidade. Tais vetores exigem da Administração que esclareça ao particular quais 
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6. No caso concreto, o autor ao aderir ao parcelamento fez opção de forma expressa por 
incluir no programa a totalidade de seus débitos (fl. 107), sendo de conhecimento da União 
o montante da dívida e demais informações ne
exigir informações complementares, passados mais de dois anos desde o inicio do 
pagamento das prestações, caberia à Receita Federal ao menos especificar quais dados 
deveriam ser informados pelo contribuinte. 

7. In casu, além de não informar devidamente o autor quais seriam as informações 
necessárias, conforme se verifica do e
União sabe quais dados seriam estes. Após ser expressamente intimada a “
informações imprescindíveis à consolidação da dívida ainda não haviam sido prestadas pelo 
contribuinte, a fim de justificar o cancelamento efetivado administrativamente
recorrida se limitou a afirmar que o autor deixou de apresentar “
informações para a consolidação do parcelamento”
União puderam especificar quais informações ainda não tinham sido prestadas pelo autor, 
como exigir do contribuinte, pessoa leiga, que soubesse o que deveria informar. 

8. Além disso, ao declarar que pretendia incluir a totalidade de seus débitos no 
parcelamento quando da adesão, presume
necessários à consolidação da dívida, posto que, por óbvio, a União possui total 
conhecimento das dívidas fiscais existentes em nome do autor. 

9. Diante da situação descortinada no caso concreto, constata
parcelamento do autor por não prestar informações que sequer foram especificadas 
constitui ato desproporcional e des
Receita Federal deve manter com os seus contribuintes. 

10. Conforme já decidiu a jurisprudência:
tributo, como também a recuperação fiscal da empresa que cons
débitos, muitas vezes originários de crises financeiras, enquanto mantém o seu negócio. 
3. Pleitear a exclusão do parcelamento faz sentido quando se trata de contribuinte 
contumaz e voluntário ou quando se trata de erro grave. Excluí
cumprimento de meras formalidades, revela
irrazoável. 4. No caso concreto, 
parcelamento, o contribuinte optou por ter todos os seus créditos incluídos nesse
não faz sentido que ele tenha ainda que indicar quais créditos são esses. A exigência 
prevista no inciso V, da portaria conjunta nº 002/2011, além de genérica, gera confusão 
ao contribuinte que só pretende adimplir com o Tesouro Nacional de modo 
transparente e regular. Em verdade, a exigência fiscal assinala uma tentativa de 
transferir a obrigação do Fisco ao contribuinte.
AL – Publicação 25/09/2014 

11. Nesse mesmo sentido, é firme o entendimento jurisprudencial de que meras 
irregularidades formais, sem maiores implicações quanto ao objeto do programa, não 
podem constituir óbice à continuidade do pagamento da dívida que se revela benéfico 
tanto para a União, na medi
desnecessárias, como  para o contribuinte que busca a sua regularização perante a 
Receita Federal. Nesse sentido, cita
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6. No caso concreto, o autor ao aderir ao parcelamento fez opção de forma expressa por 
incluir no programa a totalidade de seus débitos (fl. 107), sendo de conhecimento da União 
o montante da dívida e demais informações necessárias à conclusão do parcelamento. Ao 
exigir informações complementares, passados mais de dois anos desde o inicio do 
pagamento das prestações, caberia à Receita Federal ao menos especificar quais dados 
deveriam ser informados pelo contribuinte.  

além de não informar devidamente o autor quais seriam as informações 
necessárias, conforme se verifica do e-mail de fl. 108, observa-se que sequer a própria 
União sabe quais dados seriam estes. Após ser expressamente intimada a “esclarecer quais 

ormações imprescindíveis à consolidação da dívida ainda não haviam sido prestadas pelo 
contribuinte, a fim de justificar o cancelamento efetivado administrativamente
recorrida se limitou a afirmar que o autor deixou de apresentar “todas as out
informações para a consolidação do parcelamento”. Ora, se sequer os procuradores da 
União puderam especificar quais informações ainda não tinham sido prestadas pelo autor, 
como exigir do contribuinte, pessoa leiga, que soubesse o que deveria informar. 

8. Além disso, ao declarar que pretendia incluir a totalidade de seus débitos no 
parcelamento quando da adesão, presume-se que a Receita Federal disponha dos dados 
necessários à consolidação da dívida, posto que, por óbvio, a União possui total 

to das dívidas fiscais existentes em nome do autor.  

9. Diante da situação descortinada no caso concreto, constata-se que o cancelamento do 
parcelamento do autor por não prestar informações que sequer foram especificadas 
constitui ato desproporcional e desarrazoado que, viola ainda, o dever de boa fé que a 
Receita Federal deve manter com os seus contribuintes.  

10. Conforme já decidiu a jurisprudência: “O parcelamento não só visa à arrecadação do 
tributo, como também a recuperação fiscal da empresa que consegue saldar seus 
débitos, muitas vezes originários de crises financeiras, enquanto mantém o seu negócio. 
3. Pleitear a exclusão do parcelamento faz sentido quando se trata de contribuinte 
contumaz e voluntário ou quando se trata de erro grave. Excluí-lo por conta de não 
cumprimento de meras formalidades, revela-se ato administrativo desproporcional e 
irrazoável. 4. No caso concreto, no momento em que realizou o requerimento do 
parcelamento, o contribuinte optou por ter todos os seus créditos incluídos nesse
não faz sentido que ele tenha ainda que indicar quais créditos são esses. A exigência 
prevista no inciso V, da portaria conjunta nº 002/2011, além de genérica, gera confusão 
ao contribuinte que só pretende adimplir com o Tesouro Nacional de modo 

nsparente e regular. Em verdade, a exigência fiscal assinala uma tentativa de 
transferir a obrigação do Fisco ao contribuinte.” (TRF5 – Apelação 20008520124058500 

Publicação 25/09/2014 – Relator: Desembargador Federal Lazaro Guimarães)

sentido, é firme o entendimento jurisprudencial de que meras 
irregularidades formais, sem maiores implicações quanto ao objeto do programa, não 
podem constituir óbice à continuidade do pagamento da dívida que se revela benéfico 
tanto para a União, na medida em que evita o ajuizamento de Execuções Fiscais 
desnecessárias, como  para o contribuinte que busca a sua regularização perante a 
Receita Federal. Nesse sentido, cita-se os seguintes precedentes: 
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6. No caso concreto, o autor ao aderir ao parcelamento fez opção de forma expressa por 
incluir no programa a totalidade de seus débitos (fl. 107), sendo de conhecimento da União 

cessárias à conclusão do parcelamento. Ao 
exigir informações complementares, passados mais de dois anos desde o inicio do 
pagamento das prestações, caberia à Receita Federal ao menos especificar quais dados 

além de não informar devidamente o autor quais seriam as informações 
se que sequer a própria 

esclarecer quais 
ormações imprescindíveis à consolidação da dívida ainda não haviam sido prestadas pelo 

contribuinte, a fim de justificar o cancelamento efetivado administrativamente” (fl. 94), a 
todas as outras 

. Ora, se sequer os procuradores da 
União puderam especificar quais informações ainda não tinham sido prestadas pelo autor, 
como exigir do contribuinte, pessoa leiga, que soubesse o que deveria informar.  

8. Além disso, ao declarar que pretendia incluir a totalidade de seus débitos no 
se que a Receita Federal disponha dos dados 

necessários à consolidação da dívida, posto que, por óbvio, a União possui total 

se que o cancelamento do 
parcelamento do autor por não prestar informações que sequer foram especificadas 

arrazoado que, viola ainda, o dever de boa fé que a 

“O parcelamento não só visa à arrecadação do 
egue saldar seus 

débitos, muitas vezes originários de crises financeiras, enquanto mantém o seu negócio. 
3. Pleitear a exclusão do parcelamento faz sentido quando se trata de contribuinte 

r conta de não 
se ato administrativo desproporcional e 

no momento em que realizou o requerimento do 
parcelamento, o contribuinte optou por ter todos os seus créditos incluídos nesse. Ora, 
não faz sentido que ele tenha ainda que indicar quais créditos são esses. A exigência 
prevista no inciso V, da portaria conjunta nº 002/2011, além de genérica, gera confusão 
ao contribuinte que só pretende adimplir com o Tesouro Nacional de modo 

nsparente e regular. Em verdade, a exigência fiscal assinala uma tentativa de 
Apelação 20008520124058500 

Relator: Desembargador Federal Lazaro Guimarães) 

sentido, é firme o entendimento jurisprudencial de que meras 
irregularidades formais, sem maiores implicações quanto ao objeto do programa, não 
podem constituir óbice à continuidade do pagamento da dívida que se revela benéfico 

da em que evita o ajuizamento de Execuções Fiscais 
desnecessárias, como  para o contribuinte que busca a sua regularização perante a 
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TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO LEI N.
DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS À CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO NO PARCELAMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO AC
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE DA LEI QUE CRIOU O PROGRAMA. 
SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO PROVIDA. PRECEDENTES.
1. A Lei n.
IV", teve por fim justamente permitir ao contribuinte regularizar a sua 
situação fiscal. Daí, é perfeitamente razoável entender que, have
manifestação expressa em aderir a esse benefício e uma vez 
apresentas as informações previstas em etapas anteriores, seja 
permitida a adesão de modo a possibilitar, individualmente, o 
cumprimento de eventual obrigação formal, acessória, não atendida 
oportunamente nos prazos estipulados pelos normativos da PGFN e da 
RFB. 
2. No caso dos autos, verifica
cumprido o prazo para prestar as informações da primeira e segunda 
etapas, com relação à terceira as apresentou por meio 
digital como exigia portaria da PGFN. Na espécie, fica clara a intenção 
em regularizar a sua situação junto ao fisco e garantir a permanência 
no parcelamento em questão.
3. Precedentes.
4. Apelação a que se dá provimento. (TRF1 
549063720124013400 
Evaldo de Oliveira Fernandes Filho (Conv.)

  
MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. LEI Nº
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À 
CONSOLIDAÇÃO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.049, DE 2010. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.
A negativa de restabelecimento do parcelamento em razão de simples
ausência de procedimento formal de prestação de informações para a 
consolidação, no âmbito do Programa de Parcelamento instituído pela 
Lei nº. 11.941
da proporcionalidade, mormente quando verificada a boa
impetrante e inexistência de prejuízo ao Fisco. (AC 
50536392520124047000 
Cervi) 

12. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO
restabelecimento do parcelamento REFIS objeto dos autos com a consequente 
consolidação do débito remanescente, haja vista as parcelas já quitadas no período de 
novembro de 2009 a dezembro 2

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência. 

n.º 08 -

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO LEI N. 11.941/09. REFIS IV. EXCLUSÃO 
DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS À CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO NO PARCELAMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA, FORMAL. APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE DA LEI QUE CRIOU O PROGRAMA. 
SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO PROVIDA. PRECEDENTES.
1. A Lei n. 11.941/09, que instituiu o parcelamento denominado "Refis 
IV", teve por fim justamente permitir ao contribuinte regularizar a sua 
situação fiscal. Daí, é perfeitamente razoável entender que, have
manifestação expressa em aderir a esse benefício e uma vez 
apresentas as informações previstas em etapas anteriores, seja 
permitida a adesão de modo a possibilitar, individualmente, o 
cumprimento de eventual obrigação formal, acessória, não atendida 

ortunamente nos prazos estipulados pelos normativos da PGFN e da 

2. No caso dos autos, verifica-se que a autora, não obstante ter 
cumprido o prazo para prestar as informações da primeira e segunda 
etapas, com relação à terceira as apresentou por meio 
digital como exigia portaria da PGFN. Na espécie, fica clara a intenção 
em regularizar a sua situação junto ao fisco e garantir a permanência 
no parcelamento em questão. 
3. Precedentes. 
4. Apelação a que se dá provimento. (TRF1 – Apelação Cív
549063720124013400 – Publicação 24/10/2014 – Relator Juiz Federal 
Evaldo de Oliveira Fernandes Filho (Conv.) 

MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. LEI Nº 11.941
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À 
CONSOLIDAÇÃO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.049, DE 2010. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.
A negativa de restabelecimento do parcelamento em razão de simples
ausência de procedimento formal de prestação de informações para a 
consolidação, no âmbito do Programa de Parcelamento instituído pela 

11.941, de 2009, atenta contra os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, mormente quando verificada a boa
impetrante e inexistência de prejuízo ao Fisco. (AC 
50536392520124047000 – D.E. 10/07/2013 – Relator: Luiz Carlos 

DOU PROVIMENTO ao recurso do autor para determinar o 
restabelecimento do parcelamento REFIS objeto dos autos com a consequente 
consolidação do débito remanescente, haja vista as parcelas já quitadas no período de 
novembro de 2009 a dezembro 2011. 
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/09. REFIS IV. EXCLUSÃO 
DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS À CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO NO PARCELAMENTO. 

ESSÓRIA, FORMAL. APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE DA LEI QUE CRIOU O PROGRAMA. 
SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO PROVIDA. PRECEDENTES. 

/09, que instituiu o parcelamento denominado "Refis 
IV", teve por fim justamente permitir ao contribuinte regularizar a sua 
situação fiscal. Daí, é perfeitamente razoável entender que, havendo 
manifestação expressa em aderir a esse benefício e uma vez 
apresentas as informações previstas em etapas anteriores, seja 
permitida a adesão de modo a possibilitar, individualmente, o 
cumprimento de eventual obrigação formal, acessória, não atendida 

ortunamente nos prazos estipulados pelos normativos da PGFN e da 

se que a autora, não obstante ter 
cumprido o prazo para prestar as informações da primeira e segunda 
etapas, com relação à terceira as apresentou por meio físico, e não 
digital como exigia portaria da PGFN. Na espécie, fica clara a intenção 
em regularizar a sua situação junto ao fisco e garantir a permanência 

Apelação Cível 
Relator Juiz Federal 

11.941, DE 2009. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À 
CONSOLIDAÇÃO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.049, DE 2010. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
A negativa de restabelecimento do parcelamento em razão de simples 
ausência de procedimento formal de prestação de informações para a 
consolidação, no âmbito do Programa de Parcelamento instituído pela 

, de 2009, atenta contra os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, mormente quando verificada a boa-fé da 
impetrante e inexistência de prejuízo ao Fisco. (AC 

Relator: Luiz Carlos 

ao recurso do autor para determinar o 
restabelecimento do parcelamento REFIS objeto dos autos com a consequente 
consolidação do débito remanescente, haja vista as parcelas já quitadas no período de 
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13. Sem condenação em honorários de sucumbência nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

 (Recurso Inominado nº 380-
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 09/11/2017)

 

TRIBUTÁRIO. PIS. ENTIDADE BENEFICENTE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NA LEI 12.101/2009 PARA O DEFERIMENTO DA ISENÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA. 

1. Trata-se de recurso inominado interposto pelo Centro de Tecnologias Alternativas da 
Zona da Mata (CTA-ZN) em face de sentença que julgou improcedente o pedido de isenção 
do recolhimento do PIS formulado na inicial.

2. O recorrente sustenta que comprovou a sua condição de entidade beneficente, bem 
como os demais requisitos exigidos em lei, pelo
PIS, conforme entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal.

3. O STF, no julgamento do RE 636.941, com repercussão geral reconhecida, entendeu que 
as entidades filantrópicas fazem jus à isenção tributária em 
Integração Social (PIS) desde que cumpridas todas as exigências estabelecidas em Lei. A 
questão controvertida posta nos autos restringe
autora, dos requisitos estabelecidos no art. 29 da Lei 12
possa fazer jus à isenção requerida. Quanto ao ponto, o referido dispositivo legal dispõe 
que: 

 
“Art. 29.  A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará 
jus à isenção do pagamento das contribuições de que tra
e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991
cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I – não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores 
ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções o
respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão 
ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, 
respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado 
na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser 
fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em 
ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das 
fundações;

II - 
integralmente no território nacional,
de seus objetivos institucionais;

III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
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13. Sem condenação em honorários de sucumbência nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.

-21.2012.4.01.3821, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 09/11/2017)

TRIBUTÁRIO. PIS. ENTIDADE BENEFICENTE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NA LEI 12.101/2009 PARA O DEFERIMENTO DA ISENÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 

se de recurso inominado interposto pelo Centro de Tecnologias Alternativas da 
ZN) em face de sentença que julgou improcedente o pedido de isenção 

do recolhimento do PIS formulado na inicial. 

2. O recorrente sustenta que comprovou a sua condição de entidade beneficente, bem 
como os demais requisitos exigidos em lei, pelo que faz jus à isenção ao recolhimento do 
PIS, conforme entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal. 

3. O STF, no julgamento do RE 636.941, com repercussão geral reconhecida, entendeu que 
as entidades filantrópicas fazem jus à isenção tributária em relação ao Programa de 
Integração Social (PIS) desde que cumpridas todas as exigências estabelecidas em Lei. A 
questão controvertida posta nos autos restringe-se, portanto, à comprovação, pela parte 
autora, dos requisitos estabelecidos no art. 29 da Lei 12.101/2009 para que a entidade 
possa fazer jus à isenção requerida. Quanto ao ponto, o referido dispositivo legal dispõe 

A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará 
jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os 

23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores 
ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão 
ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, 

dos como limites máximos os valores praticados pelo mercado 
na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser 
fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em 
ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das 
undações;          (Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)

 aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit 
integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais; 

apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
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13. Sem condenação em honorários de sucumbência nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 

21.2012.4.01.3821, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 09/11/2017) 

TRIBUTÁRIO. PIS. ENTIDADE BENEFICENTE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NA LEI 12.101/2009 PARA O DEFERIMENTO DA ISENÇÃO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA 

se de recurso inominado interposto pelo Centro de Tecnologias Alternativas da 
ZN) em face de sentença que julgou improcedente o pedido de isenção 

2. O recorrente sustenta que comprovou a sua condição de entidade beneficente, bem 
que faz jus à isenção ao recolhimento do 

3. O STF, no julgamento do RE 636.941, com repercussão geral reconhecida, entendeu que 
relação ao Programa de 

Integração Social (PIS) desde que cumpridas todas as exigências estabelecidas em Lei. A 
se, portanto, à comprovação, pela parte 

.101/2009 para que a entidade 
possa fazer jus à isenção requerida. Quanto ao ponto, o referido dispositivo legal dispõe 

A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará 
tam os arts. 22 

, desde que atenda, 

não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores 
ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 

u atividades que lhes sejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão 
ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, 

dos como limites máximos os valores praticados pelo mercado 
na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser 
fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em 
ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das 

(Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)  
aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit 

na manutenção e desenvolvimento 

apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
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da Receita Federal do Brasil e certificado de r
Garantia do Tempo de Serviço 

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas 
e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, 
em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal d
Contabilidade;

V -
participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 
pretexto; 

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado 
da data da emissão, os documentos que com
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 
que impliquem modificação da situação patrimonial;

VII -
tributária;

VIII 
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado 
nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual 
auferida for superior ao limite fixado pela Lei 
14 de dezembro de 2006.

4.  Não obstante as razões declinadas na sentença, a análise dos autos revela que o CTA
coligiu ao feito a documentação comprobatória exigida pelo dispositivo retro mencionado 
para fazer jus à isenção ao PIS, senão vejamos.

5. A parte autora acostou às fls. 40/42 os certificados de entidade beneficente de 
assistência social; o documento de fls. 131 e a declaração de fl. 196 evidenciam que não há 
distribuição de renda e patrimônio 
balanços coligidos às fls. 48/64 comprovam a regular escrituração contábil. Por sua vez, às 
fls. 193/194 foram acostadas as certidões de regularidade fiscal aludidas no inciso III retro, 
não havendo, ainda, indícios de remessa de recursos ao exterior.

6. No que tange à conclusão da sentença de que equipamentos adquiridos pela unidade 
foram doados para o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais e para a Cooperativa 
de Produção da Agricultura Familiar d
o direito à isenção, verifica-se pelas razões expendidas no recurso que o ato referido na 
sentença não caracterizou “distribuição de patrimônio” vedada pelo inciso V do art. 29 da 
Lei 12.101/2009. 

7. Isso porque, os referidos bens jamais foram incorporados ao patrimônio da parte autora, 
sendo provenientes de convênios para utilização temporária e posterior doação por 
expressa disposição no Contrato do Convênio firmado, conforme comprovado pelos 
documentos de fls. 171 e ss., sendo de rigor observar ainda que os destinatários dos bens 
eram igualmente pessoas jurídicas com objetivos alinhados àqueles que motivaram a 
constituição da Entidade Beneficente ora recorrente, conforme exigia os convênios 
celebrados pela autora.   
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da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas 
e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, 
em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal d
Contabilidade; 

- não distribua resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 

 
conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado 

da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 
que impliquem modificação da situação patrimonial; 

- cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação 
tributária; 

VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras 
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado 
nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual 
auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar n
14 de dezembro de 2006.” 

4.  Não obstante as razões declinadas na sentença, a análise dos autos revela que o CTA
coligiu ao feito a documentação comprobatória exigida pelo dispositivo retro mencionado 

ra fazer jus à isenção ao PIS, senão vejamos. 

5. A parte autora acostou às fls. 40/42 os certificados de entidade beneficente de 
assistência social; o documento de fls. 131 e a declaração de fl. 196 evidenciam que não há 
distribuição de renda e patrimônio da entidade ou remuneração de seus dirigentes; os 
balanços coligidos às fls. 48/64 comprovam a regular escrituração contábil. Por sua vez, às 
fls. 193/194 foram acostadas as certidões de regularidade fiscal aludidas no inciso III retro, 

indícios de remessa de recursos ao exterior. 

6. No que tange à conclusão da sentença de que equipamentos adquiridos pela unidade 
foram doados para o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais e para a Cooperativa 
de Produção da Agricultura Familiar de Espera Feliz/MG, o que seria suficiente para afastar 

se pelas razões expendidas no recurso que o ato referido na 
sentença não caracterizou “distribuição de patrimônio” vedada pelo inciso V do art. 29 da 

sso porque, os referidos bens jamais foram incorporados ao patrimônio da parte autora, 
sendo provenientes de convênios para utilização temporária e posterior doação por 
expressa disposição no Contrato do Convênio firmado, conforme comprovado pelos 

os de fls. 171 e ss., sendo de rigor observar ainda que os destinatários dos bens 
eram igualmente pessoas jurídicas com objetivos alinhados àqueles que motivaram a 
constituição da Entidade Beneficente ora recorrente, conforme exigia os convênios 
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egularidade do Fundo de 

mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas 
e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, 
em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 

não distribua resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou 

conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado 
provem a origem e a 

aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 

cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação 

contábeis e financeiras 
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado 
nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual 

Complementar no 123, de 

4.  Não obstante as razões declinadas na sentença, a análise dos autos revela que o CTA-ZN 
coligiu ao feito a documentação comprobatória exigida pelo dispositivo retro mencionado 

5. A parte autora acostou às fls. 40/42 os certificados de entidade beneficente de 
assistência social; o documento de fls. 131 e a declaração de fl. 196 evidenciam que não há 

da entidade ou remuneração de seus dirigentes; os 
balanços coligidos às fls. 48/64 comprovam a regular escrituração contábil. Por sua vez, às 
fls. 193/194 foram acostadas as certidões de regularidade fiscal aludidas no inciso III retro, 

6. No que tange à conclusão da sentença de que equipamentos adquiridos pela unidade 
foram doados para o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais e para a Cooperativa 

e Espera Feliz/MG, o que seria suficiente para afastar 
se pelas razões expendidas no recurso que o ato referido na 

sentença não caracterizou “distribuição de patrimônio” vedada pelo inciso V do art. 29 da 

sso porque, os referidos bens jamais foram incorporados ao patrimônio da parte autora, 
sendo provenientes de convênios para utilização temporária e posterior doação por 
expressa disposição no Contrato do Convênio firmado, conforme comprovado pelos 

os de fls. 171 e ss., sendo de rigor observar ainda que os destinatários dos bens 
eram igualmente pessoas jurídicas com objetivos alinhados àqueles que motivaram a 
constituição da Entidade Beneficente ora recorrente, conforme exigia os convênios 
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8. Diante de tais circunstâncias, 
Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA
quanto ao recolhimento da contribuição para o PIS 
como determinar à União que restitua o montante
comprovado nos autos, respeitada a prescrição quinquenal. 

9. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95

(Recurso Inominado nº 2161-
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 23/11/2017)

 
 

 

 

 
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO
DESFAVORÁVEL.  LAUDO LACÔNICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. 
RECURSO DA AUTORA PROVIDO PARA ANULAR A SENTENÇA E DETERMINAR A 
REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA.
 
1. Trata-se de recurso inominado, tempestivo, interposto pela parte autora (fls. 47/53) em 
face da sentença (fl. 45) que julgou improcedente o pedido de concessão/restabelecimento 
de beneficio por incapacidade, por não ter sido constatada, em exame pericia
inaptidão para o trabalho. Alega a recorrente, em resumo, que o juiz não está adstrito ao 
laudo pericial, e que a perícia médica realizada nos autos é deficiente, uma vez que não 
apresentou respostas fundamentadas.
 
2.  Para fazer jus a auxílio-doença, deve o requerente, possuir a qualidade de segurado, a 
carência de 12 meses (art. 25, I, Lei 8.213/91, ressalvadas as doenças que isentam de 
carência) e estar incapacitado para o trabalho habitual, porém suscetível de recuperação. 
Trata-se de benefício de caráter transitório, instituído para salvaguardar a situação de 
incapacidade temporária.  
 
3. A aposentadoria por invalidez, por sua vez, encontra
8.213/91. Faz jus a este benefício o segurado que, preenchida a carên
esteja incapacitado para o trabalho sem possibilidade de reabilitação.
 
4. Para o reconhecimento do direito ao benefício postulado não basta a existência de 
doença ou lesão; é essencial que dela decorra a incapacidade para o trabalho.
 
5. Diante da necessidade de parecer técnico foi determinada a realização de perícia médica 
judicial. O perito do juízo constatou que a periciada apresenta Transtorno de Ansiedade 
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8. Diante de tais circunstâncias, DOU PROVIMENTO ao recurso inominado do Centro de 
Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA-ZN) para reconhecer a imunidade da autora 
quanto ao recolhimento da contribuição para o PIS – 1% sobre a folha de salários, bem 
como determinar à União que restitua o montante recolhido a este título devidamente 
comprovado nos autos, respeitada a prescrição quinquenal.  

9. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95

-04.2014.4.01.3823, Relator Juiz Federal LEONARD
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 23/11/2017)

3ª RELATORIA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. PERÍCIA 
DESFAVORÁVEL.  LAUDO LACÔNICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. 
RECURSO DA AUTORA PROVIDO PARA ANULAR A SENTENÇA E DETERMINAR A 
REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 

se de recurso inominado, tempestivo, interposto pela parte autora (fls. 47/53) em 
face da sentença (fl. 45) que julgou improcedente o pedido de concessão/restabelecimento 
de beneficio por incapacidade, por não ter sido constatada, em exame pericia
inaptidão para o trabalho. Alega a recorrente, em resumo, que o juiz não está adstrito ao 
laudo pericial, e que a perícia médica realizada nos autos é deficiente, uma vez que não 
apresentou respostas fundamentadas. 

doença, deve o requerente, possuir a qualidade de segurado, a 
carência de 12 meses (art. 25, I, Lei 8.213/91, ressalvadas as doenças que isentam de 
carência) e estar incapacitado para o trabalho habitual, porém suscetível de recuperação. 

efício de caráter transitório, instituído para salvaguardar a situação de 

3. A aposentadoria por invalidez, por sua vez, encontra-se prevista no art. 42 da Lei 
8.213/91. Faz jus a este benefício o segurado que, preenchida a carência de 12 meses, 
esteja incapacitado para o trabalho sem possibilidade de reabilitação. 

4. Para o reconhecimento do direito ao benefício postulado não basta a existência de 
doença ou lesão; é essencial que dela decorra a incapacidade para o trabalho.

Diante da necessidade de parecer técnico foi determinada a realização de perícia médica 
judicial. O perito do juízo constatou que a periciada apresenta Transtorno de Ansiedade 
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ao recurso inominado do Centro de 
ZN) para reconhecer a imunidade da autora 

1% sobre a folha de salários, bem 
recolhido a este título devidamente 

9. Sem condenação em honorários de sucumbência, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95 

04.2014.4.01.3823, Relator Juiz Federal LEONARDO AUGUSTO 
DE ALMEIDA AGUIAR, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 23/11/2017) 

DOENÇA. PERÍCIA 
DESFAVORÁVEL.  LAUDO LACÔNICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. 
RECURSO DA AUTORA PROVIDO PARA ANULAR A SENTENÇA E DETERMINAR A 

se de recurso inominado, tempestivo, interposto pela parte autora (fls. 47/53) em 
face da sentença (fl. 45) que julgou improcedente o pedido de concessão/restabelecimento 
de beneficio por incapacidade, por não ter sido constatada, em exame pericial judicial, a 
inaptidão para o trabalho. Alega a recorrente, em resumo, que o juiz não está adstrito ao 
laudo pericial, e que a perícia médica realizada nos autos é deficiente, uma vez que não 

doença, deve o requerente, possuir a qualidade de segurado, a 
carência de 12 meses (art. 25, I, Lei 8.213/91, ressalvadas as doenças que isentam de 
carência) e estar incapacitado para o trabalho habitual, porém suscetível de recuperação. 

efício de caráter transitório, instituído para salvaguardar a situação de 

se prevista no art. 42 da Lei 
cia de 12 meses, 

4. Para o reconhecimento do direito ao benefício postulado não basta a existência de 
doença ou lesão; é essencial que dela decorra a incapacidade para o trabalho. 

Diante da necessidade de parecer técnico foi determinada a realização de perícia médica 
judicial. O perito do juízo constatou que a periciada apresenta Transtorno de Ansiedade 
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Generalizado (CID F 41.1) associado a Transtorno Dissociativo (CID F 44.5); entr
concluiu que não há incapacidade laboral (quesito 4). 
 
6. Analisando detidamente os autos, observo que o laudo pericial mostra
lacônico, uma vez que não apresentou qualquer consideração quanto ao estado de saúde 
da periciada ou quanto ao histórico médico, e nem fundamentou as conclusões 
apresentadas, no sentido da ausência de incapacidade laborativa da autora. 
 
7. Importante ressaltar que, em se tratando de doença psiquiátrica, deve ser realizada 
avaliação mais aprofundada, uma vez
sintomas nem sempre são perceptíveis de plano. E, no caso, tal análise demanda ainda mais 
cautela, uma vez que a autora esteve em gozo de auxílio
2004 a 2011), conforme se not
 
8. Assim, o laudo apresentado se mostra deficiente e não se presta à comprovação do real 
estado de saúde da parte autora, uma vez que não fundamentou minimamente suas 
conclusões quanto à ausência de incapacidade laborativa.
 
9. Portanto, entendo que é o caso de se anular a sentença, e determinar o retorno dos 
autos à origem para realização de nova perícia médica, com especialista em psiquiatria, que 
deverá apresentar laudo devidamente fundamentado quanto a ausência ou não de
incapacidade.  
 
10. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da parte autora, para anular a sentença 
e determinar o retorno dos autos à origem, para realização de nova perícia.
 
11. Sem condenação em honorários, vez que vencedora a recorrente.
 
(Recurso Inominado nº 5714
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018)
 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMUNICAÇÃO DE 
FALECIMENTO DA PARTE AUTORA PELA PROCURADORA. 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 DIAS PARA HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SENTENÇA ANULADA. 
RECURSO PROVIDO.  
 
1. Trata-se de recurso inominado, tempestivo, interposto pelos sucessor
(fls. 103/110) em face da sentença de fl. 73, que julgou extinto o processo, sem julgamento 
do mérito, sob o fundamento de que a autora faleceu, e a procuradora deixou transcorrer o 
prazo legal para habilitação dos herdeiros. 
 
2. Alegam os recorrentes, em resumo, que deve ser aplicado o disposto no art. 313, I, do 
CPC, com a concessão de prazo para habilitação dos sucessores. Aduzem que, ainda que 
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Generalizado (CID F 41.1) associado a Transtorno Dissociativo (CID F 44.5); entr
concluiu que não há incapacidade laboral (quesito 4).  

6. Analisando detidamente os autos, observo que o laudo pericial mostra-se extremamente 
lacônico, uma vez que não apresentou qualquer consideração quanto ao estado de saúde 

nto ao histórico médico, e nem fundamentou as conclusões 
apresentadas, no sentido da ausência de incapacidade laborativa da autora.  

7. Importante ressaltar que, em se tratando de doença psiquiátrica, deve ser realizada 
avaliação mais aprofundada, uma vez que o diagnóstico é feito em consulta médica, e os 
sintomas nem sempre são perceptíveis de plano. E, no caso, tal análise demanda ainda mais 
cautela, uma vez que a autora esteve em gozo de auxílio-doença por longo período (de 
2004 a 2011), conforme se nota dos documentos de fls. 39/50. 

8. Assim, o laudo apresentado se mostra deficiente e não se presta à comprovação do real 
estado de saúde da parte autora, uma vez que não fundamentou minimamente suas 
conclusões quanto à ausência de incapacidade laborativa. 

9. Portanto, entendo que é o caso de se anular a sentença, e determinar o retorno dos 
autos à origem para realização de nova perícia médica, com especialista em psiquiatria, que 
deverá apresentar laudo devidamente fundamentado quanto a ausência ou não de

10. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da parte autora, para anular a sentença 
e determinar o retorno dos autos à origem, para realização de nova perícia. 

11. Sem condenação em honorários, vez que vencedora a recorrente. 

Inominado nº 5714-28.2014.4.01.3801, Relatora Juíza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMUNICAÇÃO DE 
FALECIMENTO DA PARTE AUTORA PELA PROCURADORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 DIAS PARA HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SENTENÇA ANULADA. 

se de recurso inominado, tempestivo, interposto pelos sucessores da parte autora 
(fls. 103/110) em face da sentença de fl. 73, que julgou extinto o processo, sem julgamento 
do mérito, sob o fundamento de que a autora faleceu, e a procuradora deixou transcorrer o 
prazo legal para habilitação dos herdeiros.  

2. Alegam os recorrentes, em resumo, que deve ser aplicado o disposto no art. 313, I, do 
CPC, com a concessão de prazo para habilitação dos sucessores. Aduzem que, ainda que 
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Generalizado (CID F 41.1) associado a Transtorno Dissociativo (CID F 44.5); entretanto, 

se extremamente 
lacônico, uma vez que não apresentou qualquer consideração quanto ao estado de saúde 

nto ao histórico médico, e nem fundamentou as conclusões 
 

7. Importante ressaltar que, em se tratando de doença psiquiátrica, deve ser realizada 
que o diagnóstico é feito em consulta médica, e os 

sintomas nem sempre são perceptíveis de plano. E, no caso, tal análise demanda ainda mais 
doença por longo período (de 

8. Assim, o laudo apresentado se mostra deficiente e não se presta à comprovação do real 
estado de saúde da parte autora, uma vez que não fundamentou minimamente suas 

9. Portanto, entendo que é o caso de se anular a sentença, e determinar o retorno dos 
autos à origem para realização de nova perícia médica, com especialista em psiquiatria, que 
deverá apresentar laudo devidamente fundamentado quanto a ausência ou não de 

10. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da parte autora, para anular a sentença 

28.2014.4.01.3801, Relatora Juíza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMUNICAÇÃO DE 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 DIAS PARA HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SENTENÇA ANULADA. 

es da parte autora 
(fls. 103/110) em face da sentença de fl. 73, que julgou extinto o processo, sem julgamento 
do mérito, sob o fundamento de que a autora faleceu, e a procuradora deixou transcorrer o 

2. Alegam os recorrentes, em resumo, que deve ser aplicado o disposto no art. 313, I, do 
CPC, com a concessão de prazo para habilitação dos sucessores. Aduzem que, ainda que 
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decorridos os trinta dias previstos em lei, a habilitação tardia não gerou nenhum 
partes.  
 
3. De fato, embora o art. 51, V da Lei 9.099/95 preveja a extinção do processo sem 
resolução de mérito se não requerida a habilitação dos herdeiros no prazo de 30 dias a 
partir do óbito, entendo que o referido dispositivo deve ser int
temperamentos, em consonância com o princípio da razoabilidade. Isto porque, se no 
Código de Processo Civil (tanto no de 1973, art. 265, I, quanto no código atual, art. 313, I e 
§§1º e 2º) o falecimento da parte é causa de suspensão do proces
sucessores a respectiva habilitação nos autos, não é razoável que nos Juizados Especiais, 
instituídos com o fim de tornar mais efetivo o acesso à Justiça, a consequência seja tão mais 
gravosa, ensejando de plano a extinção do proc
que haja ao menos a intimação do patrono para promover a habilitação os herdeiros.
 
4. Ademais, embora o legislador tenha idealizado o rito sumaríssimo como procedimento 
destinado a sanar de forma rápida e eficaz 
trâmite nos Juizados Especiais fez com que não fossem atendidas, de forma satisfatória, as 
expectativas de celeridade e efetividade traçadas pela lei, sobretudo no âmbito das Turmas 
Recursais, em que há notável
 
5. Diante desta realidade, entendo que não é razoável exigir
– diante do longo prazo de espera para julgamento do recurso, somado ao exíguo prazo 
legal para habilitação de sucessore
seus clientes, para o fim de promover a habilitação dentro dos 30 dias que a lei prevê. Aliás, 
o que se vê na maioria das vezes é que o advogado somente toma ciência do falecimento 
da parte quando tal informação é trazida aos autos pela parte contrária.
 
6. Ademais, ainda que os Juizados Especiais sejam regidos por procedimento mais célere, 
não se pode perder de vista que o processo não é um fim em si mesmo; ao contrário, deve 
servir de instrumento para pôr fim aos conflitos sociais, o que não ocorre quando se 
extingue de plano a lide pela falta de habilitação dos sucessores. 
 
7. Assim, a interpretação que melhor atende ao princípio da razoabilidade é no sentido de 
que o art. 51 da Lei n. 9.099/95 some
o patrono da parte autora, este deixa de promover a habilitação dos sucessores no prazo 
de 30 dias.  
 
8. No caso, verifico que o processo foi extinto ante a notícia de falecimento da autora, sem 
que fosse intimada a causídica para promover a habilitação dos sucessores da falecida, o 
que não se mostra razoável, ainda mais porque não se vislumbra, com tal prática, prejuízo 
ao INSS.  
 
9. Por outro lado, considerando que a causa não se encontra madura para ju
vez que, conforme documento de fls. 65/66, o benefício foi negado em razão da falta de 
carência na condição de segurada especial, faz
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decorridos os trinta dias previstos em lei, a habilitação tardia não gerou nenhum 

3. De fato, embora o art. 51, V da Lei 9.099/95 preveja a extinção do processo sem 
resolução de mérito se não requerida a habilitação dos herdeiros no prazo de 30 dias a 
partir do óbito, entendo que o referido dispositivo deve ser interpretado com 
temperamentos, em consonância com o princípio da razoabilidade. Isto porque, se no 
Código de Processo Civil (tanto no de 1973, art. 265, I, quanto no código atual, art. 313, I e 
§§1º e 2º) o falecimento da parte é causa de suspensão do processo, para possibilitar aos 
sucessores a respectiva habilitação nos autos, não é razoável que nos Juizados Especiais, 
instituídos com o fim de tornar mais efetivo o acesso à Justiça, a consequência seja tão mais 
gravosa, ensejando de plano a extinção do processo após o transcurso do prazo legal, sem 
que haja ao menos a intimação do patrono para promover a habilitação os herdeiros.

4. Ademais, embora o legislador tenha idealizado o rito sumaríssimo como procedimento 
destinado a sanar de forma rápida e eficaz os conflitos, o grande volume de processos em 
trâmite nos Juizados Especiais fez com que não fossem atendidas, de forma satisfatória, as 
expectativas de celeridade e efetividade traçadas pela lei, sobretudo no âmbito das Turmas 
Recursais, em que há notável acúmulo de recursos aguardando julgamento. 

5. Diante desta realidade, entendo que não é razoável exigir-se do patrono da parte autora 
diante do longo prazo de espera para julgamento do recurso, somado ao exíguo prazo 

legal para habilitação de sucessores – certificar-se a todo mês se houve óbito de algum de 
seus clientes, para o fim de promover a habilitação dentro dos 30 dias que a lei prevê. Aliás, 
o que se vê na maioria das vezes é que o advogado somente toma ciência do falecimento 

informação é trazida aos autos pela parte contrária. 

6. Ademais, ainda que os Juizados Especiais sejam regidos por procedimento mais célere, 
não se pode perder de vista que o processo não é um fim em si mesmo; ao contrário, deve 

a pôr fim aos conflitos sociais, o que não ocorre quando se 
extingue de plano a lide pela falta de habilitação dos sucessores.  

7. Assim, a interpretação que melhor atende ao princípio da razoabilidade é no sentido de 
que o art. 51 da Lei n. 9.099/95 somente autoriza a extinção do processo quando, intimado 
o patrono da parte autora, este deixa de promover a habilitação dos sucessores no prazo 

8. No caso, verifico que o processo foi extinto ante a notícia de falecimento da autora, sem 
e intimada a causídica para promover a habilitação dos sucessores da falecida, o 

que não se mostra razoável, ainda mais porque não se vislumbra, com tal prática, prejuízo 

9. Por outro lado, considerando que a causa não se encontra madura para julgamento, uma 
vez que, conforme documento de fls. 65/66, o benefício foi negado em razão da falta de 
carência na condição de segurada especial, faz-se necessário oportunizar às partes a 
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decorridos os trinta dias previstos em lei, a habilitação tardia não gerou nenhum prejuízo às 

3. De fato, embora o art. 51, V da Lei 9.099/95 preveja a extinção do processo sem 
resolução de mérito se não requerida a habilitação dos herdeiros no prazo de 30 dias a 

erpretado com 
temperamentos, em consonância com o princípio da razoabilidade. Isto porque, se no 
Código de Processo Civil (tanto no de 1973, art. 265, I, quanto no código atual, art. 313, I e 

so, para possibilitar aos 
sucessores a respectiva habilitação nos autos, não é razoável que nos Juizados Especiais, 
instituídos com o fim de tornar mais efetivo o acesso à Justiça, a consequência seja tão mais 

esso após o transcurso do prazo legal, sem 
que haja ao menos a intimação do patrono para promover a habilitação os herdeiros. 

4. Ademais, embora o legislador tenha idealizado o rito sumaríssimo como procedimento 
os conflitos, o grande volume de processos em 

trâmite nos Juizados Especiais fez com que não fossem atendidas, de forma satisfatória, as 
expectativas de celeridade e efetividade traçadas pela lei, sobretudo no âmbito das Turmas 

se do patrono da parte autora 
diante do longo prazo de espera para julgamento do recurso, somado ao exíguo prazo 

se a todo mês se houve óbito de algum de 
seus clientes, para o fim de promover a habilitação dentro dos 30 dias que a lei prevê. Aliás, 
o que se vê na maioria das vezes é que o advogado somente toma ciência do falecimento 

6. Ademais, ainda que os Juizados Especiais sejam regidos por procedimento mais célere, 
não se pode perder de vista que o processo não é um fim em si mesmo; ao contrário, deve 

a pôr fim aos conflitos sociais, o que não ocorre quando se 

7. Assim, a interpretação que melhor atende ao princípio da razoabilidade é no sentido de 
nte autoriza a extinção do processo quando, intimado 

o patrono da parte autora, este deixa de promover a habilitação dos sucessores no prazo 

8. No caso, verifico que o processo foi extinto ante a notícia de falecimento da autora, sem 
e intimada a causídica para promover a habilitação dos sucessores da falecida, o 

que não se mostra razoável, ainda mais porque não se vislumbra, com tal prática, prejuízo 

lgamento, uma 
vez que, conforme documento de fls. 65/66, o benefício foi negado em razão da falta de 

se necessário oportunizar às partes a 
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produção de provas quanto a esse ponto. Assim, deve ser anulada a sent
retorno dos autos à origem para análise do requerimento de habilitação e, se for o caso, 
dar prosseguimento ao feito. 
 
10. Sentença ANULADA. Sem honorários por se tratar de recorrente vencedor.
 
 (Recurso Inominado nº 4065
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018).
 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TÉCNICO DE ENFERMAGEM. TRABALHO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. DESNECESSIDADE DE QUE O TRABALHO TENHA 
OCORRIDO EM HOSPITAL ESPECIALIZADO EM DOENÇAS INFECTO CONTAGIOSAS OU EM 
ÁREA DE SEGREGAÇÃO. IN/INSS N. 77/2015. RECURSO DO INSS NÃO PROVIDO.
 
1. Trata-se de recurso inominado, tempestivo, interposto pelo INSS (fls. 108/118) em face 
da sentença de fls. 101/104, que julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, para 
condenar o INSS a implantar em favor da autora aposentadoria especial, com DIB na DER 
em 13.04.2014 e a pagar as prestações vencidas apuradas em R$ 2.087,04. 
 
2. Sustenta o recorrente, em s
agentes biológicos de forma habitual e permanente, sendo que, após 05.03.1997, a 
legislação somente permite o enquadramento pelo contato com agentes biológicos de 
natureza infecto contagiosa, em ambiente 
em hospital geral, destinada exclusivamente ao tratamento de doenças de natureza infecto 
contagiosas.  
 
3. Inicialmente, verifico que a controvérsia se restringe ao enquadramento do período 
laborativo de 06.03.1997 a 06.12.2013.
 
4. A partir da edição da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o art. 57 da Lei 8.213/91 passou a 
exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, de forma 
habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Essa comprovação se da
meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre 
informações de atividades com exposição a agentes nocivos 
 
5. Conforme alteração introduzida pela MP 1.523/96, reeditada 12 vezes e posteriormen
convertida na Lei 9.528/97, o art. 58 da Lei 8.213/91 sofreu nova alteração, prevendo que a 
comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos será feita mediante formulário 
preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo técnico de condiçõe
trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 
 
6. A partir da regulamentação da Medida Provisória e da Lei, implementada pelo Decreto 
2.172, de 05 de março de 1997, a comprovação de efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos passou a ocorrer, portanto, com a apresentação de formulários 
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produção de provas quanto a esse ponto. Assim, deve ser anulada a sent
retorno dos autos à origem para análise do requerimento de habilitação e, se for o caso, 
dar prosseguimento ao feito.  

10. Sentença ANULADA. Sem honorários por se tratar de recorrente vencedor.

(Recurso Inominado nº 4065-37.2015.4.01.3819, Relatora Juíza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TÉCNICO DE ENFERMAGEM. TRABALHO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. DESNECESSIDADE DE QUE O TRABALHO TENHA 

CORRIDO EM HOSPITAL ESPECIALIZADO EM DOENÇAS INFECTO CONTAGIOSAS OU EM 
ÁREA DE SEGREGAÇÃO. IN/INSS N. 77/2015. RECURSO DO INSS NÃO PROVIDO.

se de recurso inominado, tempestivo, interposto pelo INSS (fls. 108/118) em face 
04, que julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, para 

condenar o INSS a implantar em favor da autora aposentadoria especial, com DIB na DER 
em 13.04.2014 e a pagar as prestações vencidas apuradas em R$ 2.087,04.  

2. Sustenta o recorrente, em síntese, que o segurado deve comprovar a exposição a 
agentes biológicos de forma habitual e permanente, sendo que, após 05.03.1997, a 
legislação somente permite o enquadramento pelo contato com agentes biológicos de 
natureza infecto contagiosa, em ambiente hospitalar específico ou em ala de isolamento 
em hospital geral, destinada exclusivamente ao tratamento de doenças de natureza infecto 

3. Inicialmente, verifico que a controvérsia se restringe ao enquadramento do período 
1997 a 06.12.2013. 

4. A partir da edição da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o art. 57 da Lei 8.213/91 passou a 
exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, de forma 
habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Essa comprovação se da
meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre 
informações de atividades com exposição a agentes nocivos – SB40, DSS 8030.

5. Conforme alteração introduzida pela MP 1.523/96, reeditada 12 vezes e posteriormen
convertida na Lei 9.528/97, o art. 58 da Lei 8.213/91 sofreu nova alteração, prevendo que a 
comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos será feita mediante formulário 
preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo técnico de condiçõe
trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 

6. A partir da regulamentação da Medida Provisória e da Lei, implementada pelo Decreto 
2.172, de 05 de março de 1997, a comprovação de efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos passou a ocorrer, portanto, com a apresentação de formulários 
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produção de provas quanto a esse ponto. Assim, deve ser anulada a sentença, com o 
retorno dos autos à origem para análise do requerimento de habilitação e, se for o caso, 

10. Sentença ANULADA. Sem honorários por se tratar de recorrente vencedor. 

elatora Juíza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018). 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TÉCNICO DE ENFERMAGEM. TRABALHO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. DESNECESSIDADE DE QUE O TRABALHO TENHA 

CORRIDO EM HOSPITAL ESPECIALIZADO EM DOENÇAS INFECTO CONTAGIOSAS OU EM 
ÁREA DE SEGREGAÇÃO. IN/INSS N. 77/2015. RECURSO DO INSS NÃO PROVIDO. 

se de recurso inominado, tempestivo, interposto pelo INSS (fls. 108/118) em face 
04, que julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, para 

condenar o INSS a implantar em favor da autora aposentadoria especial, com DIB na DER 

íntese, que o segurado deve comprovar a exposição a 
agentes biológicos de forma habitual e permanente, sendo que, após 05.03.1997, a 
legislação somente permite o enquadramento pelo contato com agentes biológicos de 

hospitalar específico ou em ala de isolamento 
em hospital geral, destinada exclusivamente ao tratamento de doenças de natureza infecto 

3. Inicialmente, verifico que a controvérsia se restringe ao enquadramento do período 

4. A partir da edição da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o art. 57 da Lei 8.213/91 passou a 
exigir a comprovação de efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, de forma 
habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Essa comprovação se dava por 
meio de apresentação, pelo segurado, de formulários preenchidos pelo empregador, sobre 

SB40, DSS 8030. 

5. Conforme alteração introduzida pela MP 1.523/96, reeditada 12 vezes e posteriormente 
convertida na Lei 9.528/97, o art. 58 da Lei 8.213/91 sofreu nova alteração, prevendo que a 
comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos será feita mediante formulário 
preenchido pela empresa ou seu preposto com base em laudo técnico de condições de 
trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.  

6. A partir da regulamentação da Medida Provisória e da Lei, implementada pelo Decreto 
2.172, de 05 de março de 1997, a comprovação de efetiva exposição do segurado aos 
agentes nocivos passou a ocorrer, portanto, com a apresentação de formulários 
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preenchidos pelo empregador, com base em laudo técnico de condições de trabalho 
expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 
 
7. Por outro lado, a Turma Nacional de Uniformização (processo n. 2006.5163.00.0174
reconheceu, à unanimidade, que é suficiente a apresentação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), ainda que desacompanhado de laudo técnico, para comprovar a 
exposição a agentes nocivos à saúde, nos casos em que o trabalhador pretenda computar 
os anos trabalhados nessa condição como tempo de serviço especial. O voto do relator se 
escudou no § 1º do art. 161 da Instrução Normativa 27/2008 da própria Previdência Social, 
que dispensa a apresentação de laudo técnico quando apresentado o PPP, uma vez que o 
documento é emitido com base no próprio levantamento ambiental do trabalho. 
 
8. O entendimento acima permanece firme na Jurisprudência, conforme se verifica da 
recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
incidente de uniformização da jurisprudência (Pet 10262). 
 
9. Com relação aos agentes biológicos, temos que embora não totalmente coincidentes, os 
conceitos de “atividades exercidas sob condi
trabalho e no direito previdenciário têm inegáveis pontos de contato. O que mais interessa, 
no caso sub judice, é o reconhecimento pelo direito do trabalho da natureza especial do 
trabalho realizado com exposição aos 
Anexo 14 da NR-15/MTE, que garante o pagamento do adicional de insalubridade. Ao 
ensejo: 
 

ANEXO N.º 14 - AGENTES BIOLÓGICOS
Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é 
caracterizada pela avaliação qualitativa.
Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com 
material infecto-contagiante, em:
- hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e 
outros estabelecimento
unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que 
manuseiam objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados);
(...) 

 
10. É evidente a presença permanente no ambien
nocivos infectocontagiosos, que se encontram em todo o interior dos nosocômios onde as 
atividades foram desenvolvidas. Não é por outro motivo que o Anexo 14 da Norma 
Regulamentadora nº 15, expedida pelo Ministério d
existência de insalubridade nos trabalhos realizados em “hospitais, serviços de emergência, 
enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos 
cuidados da saúde humana (aplica
pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, não 
previamente esterilizados)”. Ademais, “para o agente nocivo biológico não há 
estabelecimento de nível máximo de tolerância pela legisl
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preenchidos pelo empregador, com base em laudo técnico de condições de trabalho 
expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.  

rma Nacional de Uniformização (processo n. 2006.5163.00.0174
reconheceu, à unanimidade, que é suficiente a apresentação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), ainda que desacompanhado de laudo técnico, para comprovar a 

ivos à saúde, nos casos em que o trabalhador pretenda computar 
os anos trabalhados nessa condição como tempo de serviço especial. O voto do relator se 
escudou no § 1º do art. 161 da Instrução Normativa 27/2008 da própria Previdência Social, 

apresentação de laudo técnico quando apresentado o PPP, uma vez que o 
documento é emitido com base no próprio levantamento ambiental do trabalho. 

8. O entendimento acima permanece firme na Jurisprudência, conforme se verifica da 
pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 

incidente de uniformização da jurisprudência (Pet 10262).  

9. Com relação aos agentes biológicos, temos que embora não totalmente coincidentes, os 
conceitos de “atividades exercidas sob condições especiais” no campo do direito do 
trabalho e no direito previdenciário têm inegáveis pontos de contato. O que mais interessa, 
no caso sub judice, é o reconhecimento pelo direito do trabalho da natureza especial do 
trabalho realizado com exposição aos agentes biológicos, uma vez que essa vem prevista no 

15/MTE, que garante o pagamento do adicional de insalubridade. Ao 

AGENTES BIOLÓGICOS 
Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é 

racterizada pela avaliação qualitativa. 
Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com 

contagiante, em: 
hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e 

outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana (aplica
unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que 
manuseiam objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados);

10. É evidente a presença permanente no ambiente de trabalho da requerente dos agentes 
nocivos infectocontagiosos, que se encontram em todo o interior dos nosocômios onde as 
atividades foram desenvolvidas. Não é por outro motivo que o Anexo 14 da Norma 
Regulamentadora nº 15, expedida pelo Ministério do Trabalho, não deixa dúvidas acerca da 
existência de insalubridade nos trabalhos realizados em “hospitais, serviços de emergência, 
enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos 
cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato com os 
pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, não 
previamente esterilizados)”. Ademais, “para o agente nocivo biológico não há 
estabelecimento de nível máximo de tolerância pela legislação de regência, bastando a 
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preenchidos pelo empregador, com base em laudo técnico de condições de trabalho 

rma Nacional de Uniformização (processo n. 2006.5163.00.0174-1), 
reconheceu, à unanimidade, que é suficiente a apresentação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), ainda que desacompanhado de laudo técnico, para comprovar a 

ivos à saúde, nos casos em que o trabalhador pretenda computar 
os anos trabalhados nessa condição como tempo de serviço especial. O voto do relator se 
escudou no § 1º do art. 161 da Instrução Normativa 27/2008 da própria Previdência Social, 

apresentação de laudo técnico quando apresentado o PPP, uma vez que o 
documento é emitido com base no próprio levantamento ambiental do trabalho.  

8. O entendimento acima permanece firme na Jurisprudência, conforme se verifica da 
pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 

9. Com relação aos agentes biológicos, temos que embora não totalmente coincidentes, os 
ções especiais” no campo do direito do 

trabalho e no direito previdenciário têm inegáveis pontos de contato. O que mais interessa, 
no caso sub judice, é o reconhecimento pelo direito do trabalho da natureza especial do 

agentes biológicos, uma vez que essa vem prevista no 
15/MTE, que garante o pagamento do adicional de insalubridade. Ao 

Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é 

Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com 

hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e 
s destinados aos cuidados da saúde humana (aplica-se 

unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que 
manuseiam objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados); 

te de trabalho da requerente dos agentes 
nocivos infectocontagiosos, que se encontram em todo o interior dos nosocômios onde as 
atividades foram desenvolvidas. Não é por outro motivo que o Anexo 14 da Norma 

o Trabalho, não deixa dúvidas acerca da 
existência de insalubridade nos trabalhos realizados em “hospitais, serviços de emergência, 
enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos 

unicamente ao pessoal que tenha contato com os 
pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, não 
previamente esterilizados)”. Ademais, “para o agente nocivo biológico não há 

ação de regência, bastando a 
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simples constatação de sua presença (análise qualitativa) para ser caracterizada a 
nocividade” . Nesse sentido: 
 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS GERAIS 
E ESPECÍFICOS. AGENTES BIOLÓGICOS. ENQUA
(...)   8. Nestes autos, pretende
teriam sido realizadas em contato com materiais infecto contagioso nos períodos de 
26/09/1978 a 30/06/1980 e de 06/03/1997 a 01/11/2004 no Ho
de Assis e no estabelecimento Hemoservice, respectivamente.  9. Em análise dos 
autos, o formulário DSS
Previdenciário de fls. 161/164, demonstram que a autora laborou como atendent
de enfermagem e auxiliar de hemoterapia, com exposição a materiais infecto 
contagiante, durante todo o período reconhecido na sentença. Tal período deve ser 
reconhecido como tempo especial, dado o enquadramento nos itens 1.3.2 do 
Decreto 53.831/1964, 1.3
e 3.048/1999.  (...) (AC 0025171
GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS 
GERAIS, e-DJF1 de 28/06/2017)

 
11. É possível o enquadramento das atividades de enfermeiro e técnico de enfermagem por 
categoria profissional até 27.04.1995, conforme previsão contida nos itens 2.1.3 dos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Após este período, faz
comprovação da exposição aos agentes biológico previstos no item 3.0.1 dos Decretos n. 
2.172/97 e 3.048/99. Saliente
3214/08/06/78-MTE), Anexo 14, caracteriza
trabalhos e operações em contato permanente com pacientes ou com material infecto
contagiante em hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios e outros 
estabelecimentos destinados a saúde humana, desde que haja contato direto com o 
paciente ou o manuseio de seus obj
 
12. Cabe observar ainda o teor do Memorando
julho de 2015 que uniformiza os procedimentos para análise de atividade especial referente 
à exposição aos agentes nocivos reconhecid
no item 2, a  informa que a instrução normativa 77, de 21 de janeiro de 2015 revogou  a 
orientação contida no parágrafo único do art. 244 da Instrução Normativa INSS/PRES nº. 45, 
de 6 de agosto de 2010, que esta
aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo permanente 
com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, segregados em áreas ou 
ambulatórios específicos, e aos qu
provenientes dessas áreas." Já no item b, dispõe que "o período de exposição a agentes 
biológicos para períodos de trabalho a partir de 06/03/1997, dever ser analisado à luz da 
redação contida no art. 285 d
anterior."  
 
13. Dispõe o art. 285:  
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simples constatação de sua presença (análise qualitativa) para ser caracterizada a 
 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS GERAIS 
E ESPECÍFICOS. AGENTES BIOLÓGICOS. ENQUADRAMENTO. SENTENÇA MANTIDA.  
(...)   8. Nestes autos, pretende-se o reconhecimento como especial de atividades que 
teriam sido realizadas em contato com materiais infecto contagioso nos períodos de 
26/09/1978 a 30/06/1980 e de 06/03/1997 a 01/11/2004 no Hospital São Francisco 
de Assis e no estabelecimento Hemoservice, respectivamente.  9. Em análise dos 
autos, o formulário DSS-8030, CTPS de fls. 144 e 149 e Perfil Profissiográfico 
Previdenciário de fls. 161/164, demonstram que a autora laborou como atendent
de enfermagem e auxiliar de hemoterapia, com exposição a materiais infecto 
contagiante, durante todo o período reconhecido na sentença. Tal período deve ser 
reconhecido como tempo especial, dado o enquadramento nos itens 1.3.2 do 
Decreto 53.831/1964, 1.3.4 do Decreto 83.080/1979 e 3.0.1 dos decretos 2.171/1997 
e 3.048/1999.  (...) (AC 0025171-30.2006.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL 
GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS 

DJF1 de 28/06/2017) 

adramento das atividades de enfermeiro e técnico de enfermagem por 
categoria profissional até 27.04.1995, conforme previsão contida nos itens 2.1.3 dos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Após este período, faz-se necessária a efetiva 

aos agentes biológico previstos no item 3.0.1 dos Decretos n. 
2.172/97 e 3.048/99. Saliente-se que a NR15 do Ministério do Trabalho e Emprego (Portaria 

MTE), Anexo 14, caracteriza-se como insalubridade de grau médio, 
contato permanente com pacientes ou com material infecto

contagiante em hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios e outros 
estabelecimentos destinados a saúde humana, desde que haja contato direto com o 
paciente ou o manuseio de seus objetos não previamente esterilizados. 

12. Cabe observar ainda o teor do Memorando-Circular nº 2/DIRSAT/DIRBEN/INSS de 23 de 
julho de 2015 que uniformiza os procedimentos para análise de atividade especial referente 
à exposição aos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos, biológicos e ruído, que 
no item 2, a  informa que a instrução normativa 77, de 21 de janeiro de 2015 revogou  a 
orientação contida no parágrafo único do art. 244 da Instrução Normativa INSS/PRES nº. 45, 
de 6 de agosto de 2010, que estabelecia que "Tratando-se de estabelecimentos de saúde, a 
aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo permanente 
com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, segregados em áreas ou 
ambulatórios específicos, e aos que manuseiam exclusivamente materiais contaminados 
provenientes dessas áreas." Já no item b, dispõe que "o período de exposição a agentes 
biológicos para períodos de trabalho a partir de 06/03/1997, dever ser analisado à luz da 
redação contida no art. 285 da IN/INSS/ PRES nº. 77/15, afastada a aplicação da orientação 
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simples constatação de sua presença (análise qualitativa) para ser caracterizada a 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS GERAIS 
DRAMENTO. SENTENÇA MANTIDA.  

se o reconhecimento como especial de atividades que 
teriam sido realizadas em contato com materiais infecto contagioso nos períodos de 

spital São Francisco 
de Assis e no estabelecimento Hemoservice, respectivamente.  9. Em análise dos 

8030, CTPS de fls. 144 e 149 e Perfil Profissiográfico 
Previdenciário de fls. 161/164, demonstram que a autora laborou como atendente 
de enfermagem e auxiliar de hemoterapia, com exposição a materiais infecto 
contagiante, durante todo o período reconhecido na sentença. Tal período deve ser 
reconhecido como tempo especial, dado o enquadramento nos itens 1.3.2 do 

.4 do Decreto 83.080/1979 e 3.0.1 dos decretos 2.171/1997 
30.2006.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL 

GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS 

adramento das atividades de enfermeiro e técnico de enfermagem por 
categoria profissional até 27.04.1995, conforme previsão contida nos itens 2.1.3 dos 

se necessária a efetiva 
aos agentes biológico previstos no item 3.0.1 dos Decretos n. 

se que a NR15 do Ministério do Trabalho e Emprego (Portaria 
se como insalubridade de grau médio, 

contato permanente com pacientes ou com material infecto-
contagiante em hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios e outros 
estabelecimentos destinados a saúde humana, desde que haja contato direto com o 

Circular nº 2/DIRSAT/DIRBEN/INSS de 23 de 
julho de 2015 que uniformiza os procedimentos para análise de atividade especial referente 

amente cancerígenos, biológicos e ruído, que 
no item 2, a  informa que a instrução normativa 77, de 21 de janeiro de 2015 revogou  a 
orientação contida no parágrafo único do art. 244 da Instrução Normativa INSS/PRES nº. 45, 

se de estabelecimentos de saúde, a 
aposentadoria especial ficará restrita aos segurados que trabalhem de modo permanente 
com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas, segregados em áreas ou 

e manuseiam exclusivamente materiais contaminados 
provenientes dessas áreas." Já no item b, dispõe que "o período de exposição a agentes 
biológicos para períodos de trabalho a partir de 06/03/1997, dever ser analisado à luz da 

a IN/INSS/ PRES nº. 77/15, afastada a aplicação da orientação 
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Art. 285. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica 
infectocontagiosa dará ensejo à caracterização de atividade exercida em condições 
especiais: 
 I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de 
março de 1997, o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores 
expostos ao contato com doentes ou materiais infectocontagiantes, de assistência 
médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins, independentemente da 
atividade ter sido exercid
1.0.0 do quadro anexo ao Decretos nº 53.831, de 25 de março de 1964 e do Anexo I 
do Decreto nº 83.080, de 1979, considerando as atividades profissionais 
exemplificadas; e 
II - a partir de 6 de março de
março de 1997, tratando
enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes acometidos por 
doenças infectocontagiosas ou com manuseio de materiai
considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RPBS e RPS, 
aprovados pelos Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e n° 3.048, de 1999, 
respectivamente. 

 
14. No caso em apreço, consta no PPP de fls. 21/22 que a autora lab
enfermagem no período de 02.01.1989 a 06.12.2013, na Casa de Saúde Santa Rosa Ltda, 
local em que tinha contato com vírus, bactérias, fungos e suas toxinas, constando na 
profissiografia que a autora “desempenha atividades técnicas de en
atua em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional 
e outras áreas; prestam assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro; 
desempenha tarefas de instrumentação cirúrgica, pos
paciente e o instrumental, o qual passa ao cirurgião” (sic 
das tarefas desempenhadas pela autora, o contato habitual e permanente com micro
organismos (vírus, bactérias, fungos, etc.) nociv
contagem especial do tempo de trabalho.
 
15. Vale observar, conforme já mencionado no item 6, o INSS reviu seu posicionamento 
anterior sobre a matéria, entendendo não mais ser necessário que a prestação do serviço 
se dê em hospital ou ala exclusiva destinada ao tratamento de doenças infecto contagiosas. 
Registro que tal entendimento aplica
06.03.1997, conforme consta expressamente do Memorando Circular nº 
2/DIRSAT/DIRBEN/INSS. 
 
16. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso do INSS.
 
17. Condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do 
valor da condenação. O INSS é isento de custas.
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Art. 285. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica 
infectocontagiosa dará ensejo à caracterização de atividade exercida em condições 

até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de 
1997, o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores 

expostos ao contato com doentes ou materiais infectocontagiantes, de assistência 
médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins, independentemente da 
atividade ter sido exercida em estabelecimentos e saúde e de acordo com o código 
1.0.0 do quadro anexo ao Decretos nº 53.831, de 25 de março de 1964 e do Anexo I 
do Decreto nº 83.080, de 1979, considerando as atividades profissionais 

a partir de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de 
março de 1997, tratando-se de estabelecimentos de saúde, somente serão 
enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes acometidos por 
doenças infectocontagiosas ou com manuseio de materiais contaminados, 
considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RPBS e RPS, 
aprovados pelos Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e n° 3.048, de 1999, 

14. No caso em apreço, consta no PPP de fls. 21/22 que a autora laborou como técnica de 
enfermagem no período de 02.01.1989 a 06.12.2013, na Casa de Saúde Santa Rosa Ltda, 
local em que tinha contato com vírus, bactérias, fungos e suas toxinas, constando na 
profissiografia que a autora “desempenha atividades técnicas de enfermagem do hospital; 
atua em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional 
e outras áreas; prestam assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro; 
desempenha tarefas de instrumentação cirúrgica, posicionando de forma adequada o 
paciente e o instrumental, o qual passa ao cirurgião” (sic – fl.33). Percebe-se, pela descrição 
das tarefas desempenhadas pela autora, o contato habitual e permanente com micro
organismos (vírus, bactérias, fungos, etc.) nocivos à saúde, o que basta para assegurar a 
contagem especial do tempo de trabalho. 

15. Vale observar, conforme já mencionado no item 6, o INSS reviu seu posicionamento 
anterior sobre a matéria, entendendo não mais ser necessário que a prestação do serviço 
e dê em hospital ou ala exclusiva destinada ao tratamento de doenças infecto contagiosas. 

Registro que tal entendimento aplica-se retroativamente aos serviços prestados após 
06.03.1997, conforme consta expressamente do Memorando Circular nº 

16. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso do INSS. 

17. Condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do 
valor da condenação. O INSS é isento de custas. 

Boletim Informativo de Jurisprudência 
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG 

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 

- março/2018 

28 

Art. 285. A exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica 
infectocontagiosa dará ensejo à caracterização de atividade exercida em condições 

até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de 
1997, o enquadramento poderá ser caracterizado, para trabalhadores 

expostos ao contato com doentes ou materiais infectocontagiantes, de assistência 
médica, odontológica, hospitalar ou outras atividades afins, independentemente da 

a em estabelecimentos e saúde e de acordo com o código 
1.0.0 do quadro anexo ao Decretos nº 53.831, de 25 de março de 1964 e do Anexo I 
do Decreto nº 83.080, de 1979, considerando as atividades profissionais 

1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de 
se de estabelecimentos de saúde, somente serão 

enquadradas as atividades exercidas em contato com pacientes acometidos por 
s contaminados, 

considerando unicamente as atividades relacionadas no Anexo IV do RPBS e RPS, 
aprovados pelos Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e n° 3.048, de 1999, 

orou como técnica de 
enfermagem no período de 02.01.1989 a 06.12.2013, na Casa de Saúde Santa Rosa Ltda, 
local em que tinha contato com vírus, bactérias, fungos e suas toxinas, constando na 

fermagem do hospital; 
atua em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional 
e outras áreas; prestam assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro; 

icionando de forma adequada o 
se, pela descrição 

das tarefas desempenhadas pela autora, o contato habitual e permanente com micro-
os à saúde, o que basta para assegurar a 

15. Vale observar, conforme já mencionado no item 6, o INSS reviu seu posicionamento 
anterior sobre a matéria, entendendo não mais ser necessário que a prestação do serviço 
e dê em hospital ou ala exclusiva destinada ao tratamento de doenças infecto contagiosas. 

se retroativamente aos serviços prestados após 
06.03.1997, conforme consta expressamente do Memorando Circular nº 

17. Condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do 
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 (Recurso Inominado nº 1286
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018).
 
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66. PRESUNÇÃO DE APLICAÇÃO CORRETA DA TAXA 
PROGRESSIVA. SEM PROVA DE DESCUMPRIMENTO LEGAL PELA RÉ. RECURSO NÃO 
PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
 
1. Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora em face da sentença de fl. 
52, que julgou improcedente o pedido inicial de aplicação da taxa progressiva de ju
sobre o saldo de conta fundiária. Alega a recorrente, em síntese, que o ônus da 
apresentação dos extratos fundiários é da instituição financeira, conforme entendimento 
jurisprudencial. 
 
2.  A Lei n.º 5.107/66 criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serv
remuneração dos saldos da conta vinculada fosse feita mediante incidência de juros de 
forma progressiva, a depender do tempo de permanência do trabalhador no vínculo 
empregatício. Eis o art. 4º da Lei:
 
Art. 4º A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far
progressão: 
I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma emprêsa; 
II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma emprêsa; 
III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesa emprêsa; 
IV - 6% (seis por cento) do décimo
diante.  
 
3. Posteriormente, a Lei n. 5.705/71 introduziu algumas modificações ao regime fundi
determinando que a remuneração das contas vinculadas fosse feita à taxa única de 3% ao 
ano, resguardando, contudo, o direito à taxa progressiva para as contas vinculadas 
existentes na data da entrada em vigor da nova lei. O art. 2º, parágrafo único, 
ainda que, em caso de mudança de empresa, as contas passariam a ser remuneradas à taxa 
de 3% ao ano.  
 
4. Por fim, com o advento da Lei n. 5.958/73, permitiu
retroativos à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego, se posterior àquela, 
desde que houvesse concordância do empregador. Eis o teor de seu art. 1º:
 
Art. 1º Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 
5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê
a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, de
haja concordância por parte do empregador.
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(Recurso Inominado nº 1286-34.2014.4.01.3823, Relatora Juíza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66. PRESUNÇÃO DE APLICAÇÃO CORRETA DA TAXA 

SEM PROVA DE DESCUMPRIMENTO LEGAL PELA RÉ. RECURSO NÃO 
PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 

se de recurso inominado interposto pela parte autora em face da sentença de fl. 
52, que julgou improcedente o pedido inicial de aplicação da taxa progressiva de ju
sobre o saldo de conta fundiária. Alega a recorrente, em síntese, que o ônus da 
apresentação dos extratos fundiários é da instituição financeira, conforme entendimento 

2.  A Lei n.º 5.107/66 criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, estabelecendo que a 
remuneração dos saldos da conta vinculada fosse feita mediante incidência de juros de 
forma progressiva, a depender do tempo de permanência do trabalhador no vínculo 
empregatício. Eis o art. 4º da Lei: 

juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se

3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma emprêsa; 
4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma emprêsa; 
5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesa emprêsa; 
6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma emprêsa, em 

3. Posteriormente, a Lei n. 5.705/71 introduziu algumas modificações ao regime fundi
determinando que a remuneração das contas vinculadas fosse feita à taxa única de 3% ao 
ano, resguardando, contudo, o direito à taxa progressiva para as contas vinculadas 
existentes na data da entrada em vigor da nova lei. O art. 2º, parágrafo único, 
ainda que, em caso de mudança de empresa, as contas passariam a ser remuneradas à taxa 

4. Por fim, com o advento da Lei n. 5.958/73, permitiu-se a opção ao FGTS com efeitos 
retroativos à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego, se posterior àquela, 
desde que houvesse concordância do empregador. Eis o teor de seu art. 1º: 

1º Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 
5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos 
a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, de
haja concordância por parte do empregador. 
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íza Federal MARINA DE 
MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018). 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66. PRESUNÇÃO DE APLICAÇÃO CORRETA DA TAXA 

SEM PROVA DE DESCUMPRIMENTO LEGAL PELA RÉ. RECURSO NÃO 

se de recurso inominado interposto pela parte autora em face da sentença de fl. 
52, que julgou improcedente o pedido inicial de aplicação da taxa progressiva de juros 
sobre o saldo de conta fundiária. Alega a recorrente, em síntese, que o ônus da 
apresentação dos extratos fundiários é da instituição financeira, conforme entendimento 

iço, estabelecendo que a 
remuneração dos saldos da conta vinculada fosse feita mediante incidência de juros de 
forma progressiva, a depender do tempo de permanência do trabalhador no vínculo 

se-á na seguinte 

3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma emprêsa;  
4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma emprêsa;  
5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesa emprêsa;  

primeiro ano de permanência na mesma emprêsa, em 

3. Posteriormente, a Lei n. 5.705/71 introduziu algumas modificações ao regime fundiário, 
determinando que a remuneração das contas vinculadas fosse feita à taxa única de 3% ao 
ano, resguardando, contudo, o direito à taxa progressiva para as contas vinculadas 
existentes na data da entrada em vigor da nova lei. O art. 2º, parágrafo único, estabeleceu 
ainda que, em caso de mudança de empresa, as contas passariam a ser remuneradas à taxa 

se a opção ao FGTS com efeitos 
retroativos à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego, se posterior àquela, 

1º Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 
lo com efeitos retroativos 

a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, desde que 
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§ 1º O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em 
data posterior à do início da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da nova 
opção a essa data ou à da admiss
 
5. Com isso, tem-se que a Lei n. 5.958/73, que assegurou o direito à opção retroativa, 
garantiu a incidência dos juros progressivos somente aos empregados que, em 22.09.71, já 
trabalhavam. Os demais, que foram admitidos após a edição da Lei n. 5.705/7
dito, só têm direito à aplicação de juros à taxa fixa de 3% a.a.
 
6. Assim, para fazer jus à progressividade de juros prevista na Lei n. 5.107/66, o trabalhador 
deve preencher os seguintes requisitos:
 
a) possuir vínculo empregatício anterio
b) ter optado pelo regime do FGTS, dentro do prazo legal, ou mediante opção retroativa, 
desde que atendidas as exigências legais;
c) permanecer no emprego por tempo suficiente (mínimo de 3 anos), nos termos do a
da Lei n. 5107/66 e do art. 2º da Lei n. 5.705/71;
d) não mudar de empresa.  
 
7. No caso em tela, consta que a autora possuía vínculo empregatício quando do advento 
da Lei n. 5.705/71, com o empregador Colégio Imaculada, o que perdurou de 01.03.1967
29.02.1984 fl. 20). Consta ainda à fl. 14 que a autora optou pelo regime do FGTS na data da 
admissão na empresa, em 01.03.1967; portanto, é o caso de incidência da taxa progressiva 
de juros. 
 
8. A parte autora ingressou com a presente ação apenas com a 
qualquer informação quanto ao banco depositário. Os documentos de fls. 39/46 
comprovam que a ré diligenciou no sentido de obter os extratos da conta fundiária da parte 
autora junto ao banco depositário, contudo, sem êxito. 
 
9. Não obstante, observo que a autora optou pelo FGTS na vigência da Lei n. 5.107/66 e, 
nestes casos, o que se observa é que a aplicação da taxa progressiva de juros foi feita 
corretamente na época própria, conforme dispunha a lei. De fato, diversamente das 
situações de opção retroativa ao fundo 
fundiários então existentes para aplicação da taxa progressiva, o que nem sempre foi 
observado – no caso, a parte autora optou na época própria, sendo de se presumir que a 
instituição bancária agiu em conformidade com a lei, aplicando a taxa correta prevista na 
legislação então vigente. 
 
10. Por outro lado, a autora não apresentou um único indício de que os juros não foram 
aplicados corretamente à época, transferindo indevidamente
competia de comprovar o fato constitutivo de seu direito, o que impõe a improcedência da 
ação (art. 333, I, CPC/73). 
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§ 1º O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em 
data posterior à do início da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da nova 
opção a essa data ou à da admissão. 

se que a Lei n. 5.958/73, que assegurou o direito à opção retroativa, 
garantiu a incidência dos juros progressivos somente aos empregados que, em 22.09.71, já 
trabalhavam. Os demais, que foram admitidos após a edição da Lei n. 5.705/7
dito, só têm direito à aplicação de juros à taxa fixa de 3% a.a. 

6. Assim, para fazer jus à progressividade de juros prevista na Lei n. 5.107/66, o trabalhador 
deve preencher os seguintes requisitos: 

a) possuir vínculo empregatício anterior à edição da Lei n. 5705/71, em 22/09/1971;
b) ter optado pelo regime do FGTS, dentro do prazo legal, ou mediante opção retroativa, 
desde que atendidas as exigências legais; 
c) permanecer no emprego por tempo suficiente (mínimo de 3 anos), nos termos do a
da Lei n. 5107/66 e do art. 2º da Lei n. 5.705/71; 

7. No caso em tela, consta que a autora possuía vínculo empregatício quando do advento 
da Lei n. 5.705/71, com o empregador Colégio Imaculada, o que perdurou de 01.03.1967
29.02.1984 fl. 20). Consta ainda à fl. 14 que a autora optou pelo regime do FGTS na data da 
admissão na empresa, em 01.03.1967; portanto, é o caso de incidência da taxa progressiva 

8. A parte autora ingressou com a presente ação apenas com a cópia de sua CTPS, sem 
qualquer informação quanto ao banco depositário. Os documentos de fls. 39/46 
comprovam que a ré diligenciou no sentido de obter os extratos da conta fundiária da parte 
autora junto ao banco depositário, contudo, sem êxito.  

bstante, observo que a autora optou pelo FGTS na vigência da Lei n. 5.107/66 e, 
nestes casos, o que se observa é que a aplicação da taxa progressiva de juros foi feita 
corretamente na época própria, conforme dispunha a lei. De fato, diversamente das 

ões de opção retroativa ao fundo - nas quais se demandou a revisão dos saldos 
fundiários então existentes para aplicação da taxa progressiva, o que nem sempre foi 

no caso, a parte autora optou na época própria, sendo de se presumir que a 
uição bancária agiu em conformidade com a lei, aplicando a taxa correta prevista na 

10. Por outro lado, a autora não apresentou um único indício de que os juros não foram 
aplicados corretamente à época, transferindo indevidamente para a ré o ônus que lhe 
competia de comprovar o fato constitutivo de seu direito, o que impõe a improcedência da 
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§ 1º O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em 
data posterior à do início da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da nova 

se que a Lei n. 5.958/73, que assegurou o direito à opção retroativa, 
garantiu a incidência dos juros progressivos somente aos empregados que, em 22.09.71, já 
trabalhavam. Os demais, que foram admitidos após a edição da Lei n. 5.705/71, como já foi 

6. Assim, para fazer jus à progressividade de juros prevista na Lei n. 5.107/66, o trabalhador 

r à edição da Lei n. 5705/71, em 22/09/1971; 
b) ter optado pelo regime do FGTS, dentro do prazo legal, ou mediante opção retroativa, 

c) permanecer no emprego por tempo suficiente (mínimo de 3 anos), nos termos do art. 4º 

7. No caso em tela, consta que a autora possuía vínculo empregatício quando do advento 
da Lei n. 5.705/71, com o empregador Colégio Imaculada, o que perdurou de 01.03.1967 a 
29.02.1984 fl. 20). Consta ainda à fl. 14 que a autora optou pelo regime do FGTS na data da 
admissão na empresa, em 01.03.1967; portanto, é o caso de incidência da taxa progressiva 

cópia de sua CTPS, sem 
qualquer informação quanto ao banco depositário. Os documentos de fls. 39/46 
comprovam que a ré diligenciou no sentido de obter os extratos da conta fundiária da parte 

bstante, observo que a autora optou pelo FGTS na vigência da Lei n. 5.107/66 e, 
nestes casos, o que se observa é que a aplicação da taxa progressiva de juros foi feita 
corretamente na época própria, conforme dispunha a lei. De fato, diversamente das 

nas quais se demandou a revisão dos saldos 
fundiários então existentes para aplicação da taxa progressiva, o que nem sempre foi 

no caso, a parte autora optou na época própria, sendo de se presumir que a 
uição bancária agiu em conformidade com a lei, aplicando a taxa correta prevista na 

10. Por outro lado, a autora não apresentou um único indício de que os juros não foram 
para a ré o ônus que lhe 

competia de comprovar o fato constitutivo de seu direito, o que impõe a improcedência da 
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11. Portanto, entendo que decidiu corretamente o Juízo a quo, não merecendo reparos a 
sentença recorrida.  
 
12. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
 
13. Condeno a recorrente ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que ora 
arbitro sobre 10% do valor atualizado da causa, ficando suspensa a exigibilidade, ante a 
gratuidade de justiça que ora defi
 
(Recurso Inominado nº 2007.38.01.710868
SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018).
 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PROCESSOS CONEXOS. BENEFÍCIO DE AMPARO 
ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE (AUTOS N. 2146
SOCIOECONÔMICO NÃO PREENCHIDO. INFORMAÇÃO INVERÍDICA QUANTO A RENDA 
FAMILIAR. MÁ-FÉ CONFIGURADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇ
CONCESSÃO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO EM PARTE, PARA CONCEDER GRATUIDADE. 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (AUTOS N. 3103
60.2014.4.01.3815). INCAPACIDADE ANTERIOR AO INGRESSO NO RGPS. MANIPULAÇÃO 
DO RISCO SOCIAL. SEM DIREITO AO BENEFÍCIO. RECURSO DO INSS PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL.
 
1. A autora interpôs recurso inominado nos autos n. 2146
sentença que julgou improcedente o pedido inicial de co
deficiente e a condenou em litigância de má
preenche os requisitos para a obtenção do benefício LOAS, e que não restou configurada a 
má-fé, uma vez que a renda do grupo familiar i
contracheque do marido, o qual foi apresentado junto à inicial. 
 
2. Por sua vez, o INSS interpôs recurso inominado nos autos n. 3103
face de sentença que julgou procedente o pedido inicial, pa
autora aposentadoria por invalidez com DIB em 01/09/2013 e a pagar as parcelas 
pretéritas. Alega o recorrente que a autora não completou a carência necessária para a 
obtenção do benefício, pois o início das contribuições ocor
considerada incapaz para o trabalho pela perícia administrativa.
 
3. Inicialmente, observo que a autora ingressou com a ação n. 2146
29/05/2014, objetivando a concessão de benefício assistencial ao deficiente. 
foi realizada perícia médica em 11/08/2014, que constatou estar a autora incapacitada 
permanentemente para o trabalho, por ser portadora de fibrose cística (E84.0), sendo 
fixada a DII em setembro de 2013. 
 
4. Imediatamente após a realização d
do laudo pericial que lhe foi favorável, ingressou com novo processo (autos n. 3103
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11. Portanto, entendo que decidiu corretamente o Juízo a quo, não merecendo reparos a 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

13. Condeno a recorrente ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que ora 
arbitro sobre 10% do valor atualizado da causa, ficando suspensa a exigibilidade, ante a 
gratuidade de justiça que ora defiro. 

(Recurso Inominado nº 2007.38.01.710868-9, Relatora Juíza Federal MARINA DE MATTOS 
SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgado em 01/03/2018). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PROCESSOS CONEXOS. BENEFÍCIO DE AMPARO 
ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE (AUTOS N. 2146-59.2014.4.01.3815). CRITÉRIO 
SOCIOECONÔMICO NÃO PREENCHIDO. INFORMAÇÃO INVERÍDICA QUANTO A RENDA 

FÉ CONFIGURADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO EM PARTE, PARA CONCEDER GRATUIDADE. 

DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (AUTOS N. 3103
60.2014.4.01.3815). INCAPACIDADE ANTERIOR AO INGRESSO NO RGPS. MANIPULAÇÃO 

SEM DIREITO AO BENEFÍCIO. RECURSO DO INSS PROVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL. 

1. A autora interpôs recurso inominado nos autos n. 2146-59.2014.4.01.3815, em face da 
sentença que julgou improcedente o pedido inicial de concessão de amparo assistencial ao 
deficiente e a condenou em litigância de má-fé. Sustenta a recorrente, em síntese, que 
preenche os requisitos para a obtenção do benefício LOAS, e que não restou configurada a 

fé, uma vez que a renda do grupo familiar informada coincide com o valor líquido do 
contracheque do marido, o qual foi apresentado junto à inicial.  

2. Por sua vez, o INSS interpôs recurso inominado nos autos n. 3103-60.2014.4.01.3815, em 
face de sentença que julgou procedente o pedido inicial, para condenar o réu a conceder à 
autora aposentadoria por invalidez com DIB em 01/09/2013 e a pagar as parcelas 
pretéritas. Alega o recorrente que a autora não completou a carência necessária para a 
obtenção do benefício, pois o início das contribuições ocorreu um mês antes de ser 
considerada incapaz para o trabalho pela perícia administrativa. 

3. Inicialmente, observo que a autora ingressou com a ação n. 2146-59.2014.4.01.3815, em 
29/05/2014, objetivando a concessão de benefício assistencial ao deficiente. 
foi realizada perícia médica em 11/08/2014, que constatou estar a autora incapacitada 
permanentemente para o trabalho, por ser portadora de fibrose cística (E84.0), sendo 
fixada a DII em setembro de 2013.  

4. Imediatamente após a realização da perícia, e ainda no curso da ação, a autora, munida 
do laudo pericial que lhe foi favorável, ingressou com novo processo (autos n. 3103
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11. Portanto, entendo que decidiu corretamente o Juízo a quo, não merecendo reparos a 

13. Condeno a recorrente ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que ora 
arbitro sobre 10% do valor atualizado da causa, ficando suspensa a exigibilidade, ante a 

9, Relatora Juíza Federal MARINA DE MATTOS 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PROCESSOS CONEXOS. BENEFÍCIO DE AMPARO 
59.2014.4.01.3815). CRITÉRIO 

SOCIOECONÔMICO NÃO PREENCHIDO. INFORMAÇÃO INVERÍDICA QUANTO A RENDA 
A. POSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO EM PARTE, PARA CONCEDER GRATUIDADE. 
DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (AUTOS N. 3103-

60.2014.4.01.3815). INCAPACIDADE ANTERIOR AO INGRESSO NO RGPS. MANIPULAÇÃO 
SEM DIREITO AO BENEFÍCIO. RECURSO DO INSS PROVIDO. SENTENÇA 

59.2014.4.01.3815, em face da 
ncessão de amparo assistencial ao 

fé. Sustenta a recorrente, em síntese, que 
preenche os requisitos para a obtenção do benefício LOAS, e que não restou configurada a 

nformada coincide com o valor líquido do 

60.2014.4.01.3815, em 
ra condenar o réu a conceder à 

autora aposentadoria por invalidez com DIB em 01/09/2013 e a pagar as parcelas 
pretéritas. Alega o recorrente que a autora não completou a carência necessária para a 

reu um mês antes de ser 

59.2014.4.01.3815, em 
29/05/2014, objetivando a concessão de benefício assistencial ao deficiente. Nesse feito, 
foi realizada perícia médica em 11/08/2014, que constatou estar a autora incapacitada 
permanentemente para o trabalho, por ser portadora de fibrose cística (E84.0), sendo 

a perícia, e ainda no curso da ação, a autora, munida 
do laudo pericial que lhe foi favorável, ingressou com novo processo (autos n. 3103-
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60.2014.4.01.3815) em 26/08/2014, objetivando a concessão de aposentadoria por 
invalidez, já que, na DII fixada no lau
concessão deste benefício.  
 
5. O juízo a quo julgou improcedente o pedido de concessão de benefício assistencial, sob o 
fundamento de que a autora não preenchia o requisito da miserabilidade econômica e
condenou por litigância de má
renda do grupo familiar. Já quanto ao pedido de benefício por incapacidade, o pleito foi 
julgado procedente.  
 
6. Considerando que os processos se encontram reunid
prejudicialidade entre eles, já que a concessão de um benefício importará a negativa do 
outro, visto que inacumuláveis, deve ser realizado o julgamento conjunto de ambos os 
processos, valendo-me, para tanto, do presente voto.
  
7. A autora pretende nos autos n. 2146
deficiente, requerido em 06/03/2014 e indeferido pelo INSS sob o fundamento de que “a 
renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus integrantes, ser igual 
a ¼ do salário-mínimo vigente na data do requerimento” 
 
8. Para fazer jus ao benefício em questão, deve o requerente, antes de tudo, (1) ser idoso 
ou portador de deficiência, por lei aquele que tem impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, e (2) 
encontrar-se em condição de miserabilidade. Ambos os requisitos devem ser preench
em conjunto, não bastando que a parte autora, ou seja, incapacitada ou idosa, ou esteja em 
condição de miserabilidade. Ademais, nos termos do § 4º, “o benefício de que trata este 
artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âm
seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial 
de natureza indenizatória”. 
 
9. O conceito de impedimento de longo prazo, para fins de concessão do benefício da LOAS, 
encontra-se no § 10, do art. 20, da Lei
 
§ 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, aquele 
que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.
 
10. A partir da entrada em vigor da Lei nº 12.435/2011, em 07 de julho de 2011, o art. 20, §
1º passou à seguinte redação: “Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta 
pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta 
ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os men
desde que vivam sob o mesmo teto”.
 
11. Quanto ao requisito renda per capita (critério de ¼ do salário mínimo), temos que o § 3º 
do art. 20 da Lei 8.472/93 foi declarado inconstitucional por omissão pelo Supremo Tribunal 
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60.2014.4.01.3815) em 26/08/2014, objetivando a concessão de aposentadoria por 
invalidez, já que, na DII fixada no laudo, a autora já havia implementado a carência para a 

5. O juízo a quo julgou improcedente o pedido de concessão de benefício assistencial, sob o 
fundamento de que a autora não preenchia o requisito da miserabilidade econômica e
condenou por litigância de má-fé, em razão de ter prestado informação inverídica quanto à 
renda do grupo familiar. Já quanto ao pedido de benefício por incapacidade, o pleito foi 

6. Considerando que os processos se encontram reunidos, e que existe relação de 
prejudicialidade entre eles, já que a concessão de um benefício importará a negativa do 
outro, visto que inacumuláveis, deve ser realizado o julgamento conjunto de ambos os 

me, para tanto, do presente voto. 

7. A autora pretende nos autos n. 2146-59.2014.4.01.3815 a concessão de amparo social ao 
deficiente, requerido em 06/03/2014 e indeferido pelo INSS sob o fundamento de que “a 
renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus integrantes, ser igual 

mínimo vigente na data do requerimento” – fl. 10. 

8. Para fazer jus ao benefício em questão, deve o requerente, antes de tudo, (1) ser idoso 
ou portador de deficiência, por lei aquele que tem impedimentos de longo prazo de 

eza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, e (2) 

se em condição de miserabilidade. Ambos os requisitos devem ser preench
em conjunto, não bastando que a parte autora, ou seja, incapacitada ou idosa, ou esteja em 
condição de miserabilidade. Ademais, nos termos do § 4º, “o benefício de que trata este 
artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âm
seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial 

9. O conceito de impedimento de longo prazo, para fins de concessão do benefício da LOAS, 
se no § 10, do art. 20, da Lei nº 8.742/1993: 

se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, aquele 
que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 

10. A partir da entrada em vigor da Lei nº 12.435/2011, em 07 de julho de 2011, o art. 20, §
1º passou à seguinte redação: “Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta 
pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta 
ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, 
desde que vivam sob o mesmo teto”. 

11. Quanto ao requisito renda per capita (critério de ¼ do salário mínimo), temos que o § 3º 
do art. 20 da Lei 8.472/93 foi declarado inconstitucional por omissão pelo Supremo Tribunal 
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60.2014.4.01.3815) em 26/08/2014, objetivando a concessão de aposentadoria por 
do, a autora já havia implementado a carência para a 

5. O juízo a quo julgou improcedente o pedido de concessão de benefício assistencial, sob o 
fundamento de que a autora não preenchia o requisito da miserabilidade econômica e a 

fé, em razão de ter prestado informação inverídica quanto à 
renda do grupo familiar. Já quanto ao pedido de benefício por incapacidade, o pleito foi 

os, e que existe relação de 
prejudicialidade entre eles, já que a concessão de um benefício importará a negativa do 
outro, visto que inacumuláveis, deve ser realizado o julgamento conjunto de ambos os 

59.2014.4.01.3815 a concessão de amparo social ao 
deficiente, requerido em 06/03/2014 e indeferido pelo INSS sob o fundamento de que “a 
renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus integrantes, ser igual ou superior 

8. Para fazer jus ao benefício em questão, deve o requerente, antes de tudo, (1) ser idoso 
ou portador de deficiência, por lei aquele que tem impedimentos de longo prazo de 

eza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, e (2) 

se em condição de miserabilidade. Ambos os requisitos devem ser preenchidos 
em conjunto, não bastando que a parte autora, ou seja, incapacitada ou idosa, ou esteja em 
condição de miserabilidade. Ademais, nos termos do § 4º, “o benefício de que trata este 
artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 
seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial 

9. O conceito de impedimento de longo prazo, para fins de concessão do benefício da LOAS, 

se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, aquele 

10. A partir da entrada em vigor da Lei nº 12.435/2011, em 07 de julho de 2011, o art. 20, § 
1º passou à seguinte redação: “Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta 
pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta 

ores tutelados, 

11. Quanto ao requisito renda per capita (critério de ¼ do salário mínimo), temos que o § 3º 
do art. 20 da Lei 8.472/93 foi declarado inconstitucional por omissão pelo Supremo Tribunal 
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Federal, vide REs 567985 e 580963 e Reclamação 4374, na medida em que deve servir 
apenas de parâmetro, e não como regra absoluta, a impedir a aferição da miserabilidade 
por outros meios.  
 
12. Na Reclamação 4374/PE, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em que o INSS 
alegava afronta, pela decisão judicial contestada, ao entendimento da Suprema Corte na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1232, que julgou constitucional o art. 20, § 3º, da 
Lei 8.742/93), entendeu o Ministro em seu voto, acompanhado pela maioria, em Ple
pela possibilidade de se revisar o decidido naquela ADIN e reconhecer a 
inconstitucionalidade superveniente do § 3º do art. 20, em razão de notórias mudanças 
sociais, políticas e econômicas. A insuficiência do parâmetro previsto restou reconhecida 
pela maioria do Plenário do STF em controle difuso de constitucionalidade, conforme 
entendimento exarado nos REs 567985 e 580963.
 
13. Friso que foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão constitucional 
relativa à concessão do benefício assistencial (art. 203, V, da Lei Maior), sendo que a 
declaração de inconstitucionalidade por omissão citada nos parágrafos anterior
exatamente pacificar os critérios de interpretação das leis que disciplinam a matéria. Por 
isso, entendo por bem acolher a teoria da transcendência dos motivos determinantes da 
decisão quando em controle difuso, pela própria força normativa e supre
Constituição, pelo fato de ser o STF seu intérprete máximo, e motivada pela necessidade de 
pacificação social, dando-lhe eficácia erga omnes e reconhecendo por inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 34 do estatuto do idoso e o art. 20, § 3º
Contudo, não havendo pronúncia de nulidade, permanecem válidos, agora mitigados, os 
critérios descritos nas referidas normas.
 
14. Com isso, pode ser avaliada a condição de miserabilidade por outros meios; ou seja, 
abaixo de ¼ do um salário mínimo presume
haver prova contundente da referida condição de acordo com as circunstâncias do caso 
concreto. 
 
15. No caso em tela, a autora se submeteu a exame pericial judicial, que constatou ser ela 
portadora de fibrose cística (CID E84.0), que lhe incapacita de forma total e permanente 
para o trabalho, sendo a DII fixada em setembro de 2013 (fl. 63).
 
16. Em sequência, foi realizado laudo socioeconômico, no qual constou que a autora reside 
sob o mesmo teto com dois filhos menores (estudantes e sem renda) e o marido, com 
renda declarada de R$1.280,00. Informou a autora a existência de gastos com 
medicamentos, o que chega a R$600,00 mensais. Além disso, constatou a assistente social 
que a casa é própria, com 3 quartos, 1 sala, 1 cozinha, 1 banheiro, com piso em cerâmica, 
paredes em alvenaria com pintura antiga, cobertura de laje, em bom estado de 
conservação, e móveis também em bom estado (fls. 74/76).
 
17. Em que pese a parte autora ter informado na petiç
R$986,00 e na perícia socioeconômica a renda de R$1.200,00, o que se observa do CNIS 

Boletim Informativo de Jurisprudência
1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG

Este informativo não substitui as publicações oficiais e não 
constitui repositório oficial de jurisprudência. 

n.º 08 -

67985 e 580963 e Reclamação 4374, na medida em que deve servir 
apenas de parâmetro, e não como regra absoluta, a impedir a aferição da miserabilidade 

12. Na Reclamação 4374/PE, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em que o INSS 
va afronta, pela decisão judicial contestada, ao entendimento da Suprema Corte na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1232, que julgou constitucional o art. 20, § 3º, da 
Lei 8.742/93), entendeu o Ministro em seu voto, acompanhado pela maioria, em Ple
pela possibilidade de se revisar o decidido naquela ADIN e reconhecer a 
inconstitucionalidade superveniente do § 3º do art. 20, em razão de notórias mudanças 
sociais, políticas e econômicas. A insuficiência do parâmetro previsto restou reconhecida 

ela maioria do Plenário do STF em controle difuso de constitucionalidade, conforme 
entendimento exarado nos REs 567985 e 580963. 

13. Friso que foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão constitucional 
relativa à concessão do benefício assistencial (art. 203, V, da Lei Maior), sendo que a 
declaração de inconstitucionalidade por omissão citada nos parágrafos anterior
exatamente pacificar os critérios de interpretação das leis que disciplinam a matéria. Por 
isso, entendo por bem acolher a teoria da transcendência dos motivos determinantes da 
decisão quando em controle difuso, pela própria força normativa e supre
Constituição, pelo fato de ser o STF seu intérprete máximo, e motivada pela necessidade de 

lhe eficácia erga omnes e reconhecendo por inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 34 do estatuto do idoso e o art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93. 
Contudo, não havendo pronúncia de nulidade, permanecem válidos, agora mitigados, os 
critérios descritos nas referidas normas. 

14. Com isso, pode ser avaliada a condição de miserabilidade por outros meios; ou seja, 
alário mínimo presume-se a miserabilidade e acima desse valor deve 

haver prova contundente da referida condição de acordo com as circunstâncias do caso 

15. No caso em tela, a autora se submeteu a exame pericial judicial, que constatou ser ela 
rtadora de fibrose cística (CID E84.0), que lhe incapacita de forma total e permanente 

para o trabalho, sendo a DII fixada em setembro de 2013 (fl. 63). 

16. Em sequência, foi realizado laudo socioeconômico, no qual constou que a autora reside 
teto com dois filhos menores (estudantes e sem renda) e o marido, com 

renda declarada de R$1.280,00. Informou a autora a existência de gastos com 
medicamentos, o que chega a R$600,00 mensais. Além disso, constatou a assistente social 

com 3 quartos, 1 sala, 1 cozinha, 1 banheiro, com piso em cerâmica, 
paredes em alvenaria com pintura antiga, cobertura de laje, em bom estado de 
conservação, e móveis também em bom estado (fls. 74/76). 

17. Em que pese a parte autora ter informado na petição inicial a renda familiar de 
R$986,00 e na perícia socioeconômica a renda de R$1.200,00, o que se observa do CNIS 
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67985 e 580963 e Reclamação 4374, na medida em que deve servir 
apenas de parâmetro, e não como regra absoluta, a impedir a aferição da miserabilidade 

12. Na Reclamação 4374/PE, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em que o INSS 
va afronta, pela decisão judicial contestada, ao entendimento da Suprema Corte na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 1232, que julgou constitucional o art. 20, § 3º, da 
Lei 8.742/93), entendeu o Ministro em seu voto, acompanhado pela maioria, em Plenário, 
pela possibilidade de se revisar o decidido naquela ADIN e reconhecer a 
inconstitucionalidade superveniente do § 3º do art. 20, em razão de notórias mudanças 
sociais, políticas e econômicas. A insuficiência do parâmetro previsto restou reconhecida 

ela maioria do Plenário do STF em controle difuso de constitucionalidade, conforme 

13. Friso que foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão constitucional 
relativa à concessão do benefício assistencial (art. 203, V, da Lei Maior), sendo que a 
declaração de inconstitucionalidade por omissão citada nos parágrafos anteriores visa 
exatamente pacificar os critérios de interpretação das leis que disciplinam a matéria. Por 
isso, entendo por bem acolher a teoria da transcendência dos motivos determinantes da 
decisão quando em controle difuso, pela própria força normativa e supremacia da 
Constituição, pelo fato de ser o STF seu intérprete máximo, e motivada pela necessidade de 

lhe eficácia erga omnes e reconhecendo por inconstitucionais o 
, da Lei nº 8.742/93. 

Contudo, não havendo pronúncia de nulidade, permanecem válidos, agora mitigados, os 

14. Com isso, pode ser avaliada a condição de miserabilidade por outros meios; ou seja, 
se a miserabilidade e acima desse valor deve 

haver prova contundente da referida condição de acordo com as circunstâncias do caso 

15. No caso em tela, a autora se submeteu a exame pericial judicial, que constatou ser ela 
rtadora de fibrose cística (CID E84.0), que lhe incapacita de forma total e permanente 

16. Em sequência, foi realizado laudo socioeconômico, no qual constou que a autora reside 
teto com dois filhos menores (estudantes e sem renda) e o marido, com 

renda declarada de R$1.280,00. Informou a autora a existência de gastos com 
medicamentos, o que chega a R$600,00 mensais. Além disso, constatou a assistente social 

com 3 quartos, 1 sala, 1 cozinha, 1 banheiro, com piso em cerâmica, 
paredes em alvenaria com pintura antiga, cobertura de laje, em bom estado de 

ão inicial a renda familiar de 
R$986,00 e na perícia socioeconômica a renda de R$1.200,00, o que se observa do CNIS 
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acostado às fls. 92/94 é que, à época do requerimento, a renda do marido era de 
aproximadamente R$2.400,00. Nesse ponto, não lhe socorre a a
remuneração sofre descontos diversos, principalmente porque tais débitos dizem respeito 
a empréstimo e se revertem em prol da família e, portanto, não é razoável valer
desconto espontâneo e facultativo para abaixar a renda do grupo f
contexto apresentado, entendo que a autora agiu com deslealdade processual ao informar 
valor inverídico da renda familiar.
 
18. Ademais, entendo que a autora também agiu de forma desleal ao intentar nova ação, 
que com esta guarda relação 
prova aqui produzida para tentar obter resultado favorável na outra demanda.
 
19. Portanto, entendo que a autora não faz jus ao benefício assistencial, por não preencher 
ao requisito legal da miserabilidade econômica. Assim, deve ser mantida a sentença neste 
ponto, e também na parte que condena a autora por litigância de má
 
20. Não obstante, no que diz respeito à gratuidade de justiça, esta Turma Recursal tem 
adotado o entendimento de que a
litigância de má-fé, visto que a primeira tem como pressuposto a hipossuficiência da parte, 
ao passo que a segunda é aplicada diante do comportamento desleal das partes. Destaca
que o próprio legislador privilegiou a autonomia dos institutos, o que se evidencia pelo fato 
da pena por litigância de má
da Lei 1.060/50, vigente à época, e, de maneira semelhante, no atual Código de Processo 
Civil que, em seu art. 98, § 4º, preceitua que “a concessão de gratuidade não afasta o dever 
de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas”.
 
21. Registre-se, ainda, que o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal assegura a
assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos, não 
sendo o deferimento condicionado a boa
verdade dos fatos já foi sancionada pela multa fixada, incor
gratuidade em uma dupla sanção para um único fato, o que é indevido. 
 
22. Portanto, ressalvado o meu posicionamento pessoal quanto ao tema, adoto o 
entendimento de que, tendo a autora comprovado a hipossuficiência de recursos não 
como afastar o direito à gratuidade em razão da litigância de má
 
23. Assim, deve ser reformada em parte a sentença proferida nos autos n. 2146
59.2014.4.01.3815 apenas para conceder à autora a gratuidade de justiça. Recurso da 
autora provido em parte. 
 
24. No que tange ao recurso do INSS, veiculado nos autos n. 3103
contra sentença que o condenou a conceder à autora benefício por incapacidade, entendo 
que assiste razão ao recorrente.
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acostado às fls. 92/94 é que, à época do requerimento, a renda do marido era de 
aproximadamente R$2.400,00. Nesse ponto, não lhe socorre a alegação de que a 
remuneração sofre descontos diversos, principalmente porque tais débitos dizem respeito 
a empréstimo e se revertem em prol da família e, portanto, não é razoável valer
desconto espontâneo e facultativo para abaixar a renda do grupo familiar. Diante do 
contexto apresentado, entendo que a autora agiu com deslealdade processual ao informar 
valor inverídico da renda familiar. 

18. Ademais, entendo que a autora também agiu de forma desleal ao intentar nova ação, 
 de prejudicialidade, sem informar nestes autos, valendo

prova aqui produzida para tentar obter resultado favorável na outra demanda.

19. Portanto, entendo que a autora não faz jus ao benefício assistencial, por não preencher 
iserabilidade econômica. Assim, deve ser mantida a sentença neste 

ponto, e também na parte que condena a autora por litigância de má-fé. 

20. Não obstante, no que diz respeito à gratuidade de justiça, esta Turma Recursal tem 
adotado o entendimento de que a assistência jurídica gratuita é um instituto diverso da 

fé, visto que a primeira tem como pressuposto a hipossuficiência da parte, 
ao passo que a segunda é aplicada diante do comportamento desleal das partes. Destaca

slador privilegiou a autonomia dos institutos, o que se evidencia pelo fato 
da pena por litigância de má-fé não estar inserida no rol de isenções previsto no artigo 3º 
da Lei 1.060/50, vigente à época, e, de maneira semelhante, no atual Código de Processo 
Civil que, em seu art. 98, § 4º, preceitua que “a concessão de gratuidade não afasta o dever 
de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas”.

se, ainda, que o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal assegura a
assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos, não 
sendo o deferimento condicionado a boa-fé processual da parte. Além disso, a alteração da 
verdade dos fatos já foi sancionada pela multa fixada, incorrendo o indeferimento da 
gratuidade em uma dupla sanção para um único fato, o que é indevido.  

22. Portanto, ressalvado o meu posicionamento pessoal quanto ao tema, adoto o 
entendimento de que, tendo a autora comprovado a hipossuficiência de recursos não 
como afastar o direito à gratuidade em razão da litigância de má-fé. 

23. Assim, deve ser reformada em parte a sentença proferida nos autos n. 2146
59.2014.4.01.3815 apenas para conceder à autora a gratuidade de justiça. Recurso da 

24. No que tange ao recurso do INSS, veiculado nos autos n. 3103-60.2014.4.01.3815, 
contra sentença que o condenou a conceder à autora benefício por incapacidade, entendo 
que assiste razão ao recorrente. 
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acostado às fls. 92/94 é que, à época do requerimento, a renda do marido era de 
legação de que a 

remuneração sofre descontos diversos, principalmente porque tais débitos dizem respeito 
a empréstimo e se revertem em prol da família e, portanto, não é razoável valer-se de 

amiliar. Diante do 
contexto apresentado, entendo que a autora agiu com deslealdade processual ao informar 

18. Ademais, entendo que a autora também agiu de forma desleal ao intentar nova ação, 
de prejudicialidade, sem informar nestes autos, valendo-se de 

prova aqui produzida para tentar obter resultado favorável na outra demanda. 

19. Portanto, entendo que a autora não faz jus ao benefício assistencial, por não preencher 
iserabilidade econômica. Assim, deve ser mantida a sentença neste 

20. Não obstante, no que diz respeito à gratuidade de justiça, esta Turma Recursal tem 
assistência jurídica gratuita é um instituto diverso da 

fé, visto que a primeira tem como pressuposto a hipossuficiência da parte, 
ao passo que a segunda é aplicada diante do comportamento desleal das partes. Destaca-se 

slador privilegiou a autonomia dos institutos, o que se evidencia pelo fato 
fé não estar inserida no rol de isenções previsto no artigo 3º 

da Lei 1.060/50, vigente à época, e, de maneira semelhante, no atual Código de Processo 
Civil que, em seu art. 98, § 4º, preceitua que “a concessão de gratuidade não afasta o dever 
de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas”. 

se, ainda, que o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal assegura a prestação da 
assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos, não 

fé processual da parte. Além disso, a alteração da 
rendo o indeferimento da 

22. Portanto, ressalvado o meu posicionamento pessoal quanto ao tema, adoto o 
entendimento de que, tendo a autora comprovado a hipossuficiência de recursos não há 

23. Assim, deve ser reformada em parte a sentença proferida nos autos n. 2146-
59.2014.4.01.3815 apenas para conceder à autora a gratuidade de justiça. Recurso da 

60.2014.4.01.3815, 
contra sentença que o condenou a conceder à autora benefício por incapacidade, entendo 
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25. De início, observo que a autora requereu n
doença em quatro oportunidades (12/08/2013, 19/10/2013, 19/05/2013 e 25/07/2014), 
sendo o benefício negado em todas elas em razão do não cumprimento do período de 
carência (fls. 61/67). 
 
24. Registro que não foi realizada perícia médica nestes autos, uma vez que foi aproveitado 
o laudo pericial produzido nos autos em apenso, no qual constou estar a autora 
incapacitada desde setembro de 2013. O juízo a quo julgou procedente o pedido inicial, 
considerando cumpridos os requisitos da carência e da qualidade de segurada, pois a 
autora iniciou suas contribuições em 07/2012, cerca de um ano antes da DII fixada pela 
perícia.  
 
25. Não obstante, destaco que, conforme informação contida na tela SABI de fl. 62, a 
autora relatou ao perito do INSS que vinha há mais de um ano (antes daquela perícia, 
realizada em 21/08/2013) sofrendo com dispineia aos pequenos esforços, crises de 
hemoptises e infecções respiratórias de repetição. Consta também do que a autora foi 
internada no Hospital Felício Rocho no dia 27/08/2012 e submetida a lobectomia pulmonar 
em 04/09/2012 e que, desde então, vem apresentando tosse persistente e dispineia aos 
pequenos esforços. Em conclusão, o perito do INSS reconheceu a existência de 
incapacidade, fixando a DII na data da internação hospitalar para tratamento cirúrgico 
(27/08/12). A mesma conclusão foi adotada pelo INSS nas perícias que se seguiram, ficando 
mantida a fixação da DII em 27/08/2012 (fls. 64/68).
 
26. Portanto, o que se observa é que a autora começou a contribuir em 07/2012 
possivelmente já incapaz, pois tal período coincide com o início dos sintomas 
incapacitantes, segundo por ela relatado ao perito 
 
27. Por outro lado, com relação à perícia realizada no processo em apenso, cujo laudo foi 
aproveitado nesta ação, foi fixada a DII em setembro de 2013, com base em relatório 
médico apresentado ao ato pericial e anexado aos autos. Todavia, compuls
documentos acostados naqueles autos, observo que não foi apresentado um único 
documento médico da época em que se iniciaram os sintomas e na qual ocorreu a 
internação da autora, mas apenas documentos mais recentes, datados de 2013 e 2014, o 
que, a meu sentir, transparece a intenção da parte de manipular o resultado da perícia 
quanto ao início da incapacidade. Ademais, o perito naquele feito não teve acesso às telas 
SABI, nas quais constam informações detalhadas do estado clínico da autora desde o in
dos sintomas. 
 
28. Diante do contexto relatado, entendo que a análise do perito naquele feito restou 
prejudicada, seja porque somente teve acesso a documentos mais recentes, seja porque 
não teve acesso às perícias realizadas na via administrativa, fat
analisados, poderiam ter influenciado o convencimento do perito quanto à data de início da 
incapacidade.  
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25. De início, observo que a autora requereu na via administrativa a concessão de auxílio
doença em quatro oportunidades (12/08/2013, 19/10/2013, 19/05/2013 e 25/07/2014), 
sendo o benefício negado em todas elas em razão do não cumprimento do período de 

realizada perícia médica nestes autos, uma vez que foi aproveitado 
o laudo pericial produzido nos autos em apenso, no qual constou estar a autora 
incapacitada desde setembro de 2013. O juízo a quo julgou procedente o pedido inicial, 

os requisitos da carência e da qualidade de segurada, pois a 
autora iniciou suas contribuições em 07/2012, cerca de um ano antes da DII fixada pela 

25. Não obstante, destaco que, conforme informação contida na tela SABI de fl. 62, a 
autora relatou ao perito do INSS que vinha há mais de um ano (antes daquela perícia, 
realizada em 21/08/2013) sofrendo com dispineia aos pequenos esforços, crises de 

tises e infecções respiratórias de repetição. Consta também do que a autora foi 
internada no Hospital Felício Rocho no dia 27/08/2012 e submetida a lobectomia pulmonar 
em 04/09/2012 e que, desde então, vem apresentando tosse persistente e dispineia aos 

uenos esforços. Em conclusão, o perito do INSS reconheceu a existência de 
incapacidade, fixando a DII na data da internação hospitalar para tratamento cirúrgico 
(27/08/12). A mesma conclusão foi adotada pelo INSS nas perícias que se seguiram, ficando 

da a fixação da DII em 27/08/2012 (fls. 64/68). 

26. Portanto, o que se observa é que a autora começou a contribuir em 07/2012 
possivelmente já incapaz, pois tal período coincide com o início dos sintomas 
incapacitantes, segundo por ela relatado ao perito do INSS. 

27. Por outro lado, com relação à perícia realizada no processo em apenso, cujo laudo foi 
aproveitado nesta ação, foi fixada a DII em setembro de 2013, com base em relatório 
médico apresentado ao ato pericial e anexado aos autos. Todavia, compuls
documentos acostados naqueles autos, observo que não foi apresentado um único 
documento médico da época em que se iniciaram os sintomas e na qual ocorreu a 
internação da autora, mas apenas documentos mais recentes, datados de 2013 e 2014, o 

meu sentir, transparece a intenção da parte de manipular o resultado da perícia 
quanto ao início da incapacidade. Ademais, o perito naquele feito não teve acesso às telas 
SABI, nas quais constam informações detalhadas do estado clínico da autora desde o in

28. Diante do contexto relatado, entendo que a análise do perito naquele feito restou 
prejudicada, seja porque somente teve acesso a documentos mais recentes, seja porque 
não teve acesso às perícias realizadas na via administrativa, fatores que, se tivessem sido 
analisados, poderiam ter influenciado o convencimento do perito quanto à data de início da 
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a via administrativa a concessão de auxílio-
doença em quatro oportunidades (12/08/2013, 19/10/2013, 19/05/2013 e 25/07/2014), 
sendo o benefício negado em todas elas em razão do não cumprimento do período de 

realizada perícia médica nestes autos, uma vez que foi aproveitado 
o laudo pericial produzido nos autos em apenso, no qual constou estar a autora 
incapacitada desde setembro de 2013. O juízo a quo julgou procedente o pedido inicial, 

os requisitos da carência e da qualidade de segurada, pois a 
autora iniciou suas contribuições em 07/2012, cerca de um ano antes da DII fixada pela 

25. Não obstante, destaco que, conforme informação contida na tela SABI de fl. 62, a 
autora relatou ao perito do INSS que vinha há mais de um ano (antes daquela perícia, 
realizada em 21/08/2013) sofrendo com dispineia aos pequenos esforços, crises de 

tises e infecções respiratórias de repetição. Consta também do que a autora foi 
internada no Hospital Felício Rocho no dia 27/08/2012 e submetida a lobectomia pulmonar 
em 04/09/2012 e que, desde então, vem apresentando tosse persistente e dispineia aos 

uenos esforços. Em conclusão, o perito do INSS reconheceu a existência de 
incapacidade, fixando a DII na data da internação hospitalar para tratamento cirúrgico 
(27/08/12). A mesma conclusão foi adotada pelo INSS nas perícias que se seguiram, ficando 

26. Portanto, o que se observa é que a autora começou a contribuir em 07/2012 
possivelmente já incapaz, pois tal período coincide com o início dos sintomas 

27. Por outro lado, com relação à perícia realizada no processo em apenso, cujo laudo foi 
aproveitado nesta ação, foi fixada a DII em setembro de 2013, com base em relatório 
médico apresentado ao ato pericial e anexado aos autos. Todavia, compulsando os 
documentos acostados naqueles autos, observo que não foi apresentado um único 
documento médico da época em que se iniciaram os sintomas e na qual ocorreu a 
internação da autora, mas apenas documentos mais recentes, datados de 2013 e 2014, o 

meu sentir, transparece a intenção da parte de manipular o resultado da perícia 
quanto ao início da incapacidade. Ademais, o perito naquele feito não teve acesso às telas 
SABI, nas quais constam informações detalhadas do estado clínico da autora desde o início 

28. Diante do contexto relatado, entendo que a análise do perito naquele feito restou 
prejudicada, seja porque somente teve acesso a documentos mais recentes, seja porque 

ores que, se tivessem sido 
analisados, poderiam ter influenciado o convencimento do perito quanto à data de início da 
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29. Nessa toada, entendo que deve prevalecer a data de início da incapacidade fixada pela 
perícia administrativa do INSS, 
exame clínico e nos documentos médicos por ela apresentados à época, e cujas conclusões 
confirmam que a autora apenas começou a contribuir quando se iniciou a incapacidade, 
restando nítido o intento de
pelo Poder Judiciário. 
 
30. Destarte, entendo que a autora não havia cumprido, na DII (27/08/2012), a carência 
necessária para a concessão do benefício, razão pela qual deve ser reformada a sentenç
para julgar improcedente o pedido autoral.
 
31. Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da autora nos autos n. 2146
59.2014.4.01.3815, para conceder a gratuidade de justiça. Sem condenação em custas e 
honorários porque vencedora em parte a rec
INSS nos autos n. 3103-60.2014.4.01.3815, para julgar improcedente o pedido inicial. Sem 
condenação do INSS em custas e honorários, porque vencedor o recorrente.
 
(Recursos Inominados nº 2146
Juíza Federal MARINA DE MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgados 
em 01/03/2018) 
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29. Nessa toada, entendo que deve prevalecer a data de início da incapacidade fixada pela 
perícia administrativa do INSS, a qual restou bem fundamentada no relato da autora, no 
exame clínico e nos documentos médicos por ela apresentados à época, e cujas conclusões 
confirmam que a autora apenas começou a contribuir quando se iniciou a incapacidade, 
restando nítido o intento de manipulação do risco social, o que não pode ser albergado 

30. Destarte, entendo que a autora não havia cumprido, na DII (27/08/2012), a carência 
necessária para a concessão do benefício, razão pela qual deve ser reformada a sentenç
para julgar improcedente o pedido autoral. 

31. Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da autora nos autos n. 2146
59.2014.4.01.3815, para conceder a gratuidade de justiça. Sem condenação em custas e 
honorários porque vencedora em parte a recorrente. DOU PROVIMENTO à apelação do 

60.2014.4.01.3815, para julgar improcedente o pedido inicial. Sem 
condenação do INSS em custas e honorários, porque vencedor o recorrente. 

(Recursos Inominados nº 2146-59.2014.4.01.3815 e nº 3103-60.2014.4.01.3815, Relatora 
Juíza Federal MARINA DE MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgados 
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29. Nessa toada, entendo que deve prevalecer a data de início da incapacidade fixada pela 
a qual restou bem fundamentada no relato da autora, no 

exame clínico e nos documentos médicos por ela apresentados à época, e cujas conclusões 
confirmam que a autora apenas começou a contribuir quando se iniciou a incapacidade, 

manipulação do risco social, o que não pode ser albergado 

30. Destarte, entendo que a autora não havia cumprido, na DII (27/08/2012), a carência 
necessária para a concessão do benefício, razão pela qual deve ser reformada a sentença, 

31. Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da autora nos autos n. 2146-
59.2014.4.01.3815, para conceder a gratuidade de justiça. Sem condenação em custas e 

orrente. DOU PROVIMENTO à apelação do 
60.2014.4.01.3815, para julgar improcedente o pedido inicial. Sem 

 

60.2014.4.01.3815, Relatora 
Juíza Federal MARINA DE MATTOS SALLES, 1ª Turma Recursal de Juiz de Fora/MG, julgados 


